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SUMÁRIO

NÃO SÃO POUCOS OS COMENTÁRIOS internacionais sobre a política nuclear do Brasil, 
especialmente sobre o seu programa avançado do ciclo do combustível nuclear e o seu pro-
grama do submarino nuclear. Contudo, principalmente, pouca atenção é dada às opiniões 
brasileiras sobre essas questões. Os brasileiros descrevem o quadro de uma potência nuclear 
em busca de independência nuclear e à procura de seu papel na ordem mundial. 

SITUAÇÃO ATUAL DO PROGRAMA NUCLEAR DO BRASIL

• Atualmente, o Brasil realiza a mineração e moagem de urânio, produz combustível 
nuclear, opera duas usinas nucleares e está construindo uma terceira usina.

• A Marinha do Brasil é fundamental na área nuclear. A Marinha desenvolveu a tec-
nologia de conversão e enriquecimento de urânio e, desde o fim dos anos 1970, vem 
trabalhando no desenvolvimento de um submarino de propulsão nuclear. 

• A rivalidade com a Argentina foi um dos fatores que impulsionaram o programa 
nuclear do Brasil. Hoje, os dois países trabalham em conjunto em um regime de 
salvaguardas nucleares bilateral para comprovar a natureza pacífica de suas ativi-
dades nucleares. 
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• O Brasil não assinou o Protocolo Adicional da AIEA sobre salvaguardas nucleares, 
primordialmente porque reluta em aceitar obrigações adicionais de não proliferação 
enquanto os Estados com armas nucleares não realizarem progresso significativo em 
relação ao desarmamento nuclear.

• Demonstrando o potencial de Brasília para desempenhar papel ativo na política 
nuclear global, o Brasil e a Turquia persuadiram o Irã a assinar uma declaração 
conjunta em 2010, descrevendo uma troca de combustível nuclear, embora o acordo 
não tenha dado resultado.

COMPREENDER AS MOTIVAÇÕES POLÍTICAS DO BRASIL

Experiências negativas no passado ajudam a explicar por que o Brasil busca a inde-
pendência nuclear.  O Brasil teve dificuldades em obter tecnologia nuclear no exterior, o 
que estimulou Brasília a desenvolver capacidades nacionais. 

O setor nuclear é mais ambicioso do que o governo. Representantes do setor acreditam 
que o Brasil poderia industrializar a conversão e o enriquecimento do urânio se o governo 
priorizasse esses esforços. 

O programa do submarino nuclear tem múltiplas motivações. O Brasil busca desen-
volver um submarino nuclear para proteger a sua costa e os recursos naturais de sua plata-
forma continental, bem como para impedir que inimigos em potencial se aproximem pelo 
mar. São os interesses da Marinha que impulsionam o programa.  Contudo, acima de 
tudo, esta busca reflete o desejo do Brasil de ter maior projeção no cenário internacional.  

O Brasil defenderá vigorosamente os seus interesses no cenário nuclear global. A 
política nuclear assertiva de Brasília indica a intensificação de tensões no âmbito da ordem 
nuclear global, entre os estados com armas nucleares e os estados sem armas nucleares, 
entre desarmamento e não proliferação, e entre não proliferação e os usos pacíficos da 
energia nuclear.  No futuro próximo, Brasília continuará a criticar a natureza injusta da 
ordem nuclear, ao mesmo tempo em que tentará criar um papel para si próprio nesta 
mesma ordem.

Para o Brasil, a ordem nuclear é um microcosmo da ordem mundial. O Brasil vê a 
ordem nuclear global e a ordem mundial mais ampla como injusta e anacrônica.  





“O Brasil não é para principiantes”
–ANTÔNIO CARLOS JOBIM



INTRODUÇÃO

“O BRASIL NÃO É PARA PRINCIPIANTES”, graceja um analista brasileiro ao ser bom-
bardeado com perguntas sobre as decisões de política nuclear do país. Por que o Brasil 
está construindo um submarino nuclear? Por que o Brasil quer ter capacidade própria de 
enriquecimento de urânio?  Por que o Brasil reluta em assinar o Protocolo Adicional da 
Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA)? Por que o Brasil tentou mediar um 
acordo nuclear com o Irã?

As motivações por trás das escolhas políticas do Brasil são complexas, confusas e, por 
vezes, contraditórias. Para um país cuja importância na ordem nuclear global é potencial-
mente significativa, na verdade pouco se sabe sobre os motivos internos que informam as 
decisões do Brasil nessa área.

Com efeito, tentar analisar a política nuclear do Brasil é como olhar através de um 
caleidoscópio: muitos dos elementos permanecem constantes, mas a relação entre eles e a 
importância de cada evoluem com o tempo. Esses elementos incluem o programa nuclear 
naval, o desenvolvimento econômico de alta tecnologia e a modernidade, a busca pela 
autossuficiência e o desejo de mostrar ao mundo a importância que o Brasil tem como 
Estado. Essas peças do caleidoscópio nuclear do Brasil mudam em função dos fatores 
socioeconômicos e históricos que refletem a identidade em constante mutação do país.
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Hoje, Brasília encontra-se ativamente envolvida em assuntos nucleares.  O Brasil avança 
em direção à industrialização do processo de produção do combustível nuclear, inclu-
sive enriquecimento de urânio – o ciclo do combustível nuclear. O país é dotado de 

reservas significativas de urânio 
que podem tanto ser utilizadas 
no ciclo do combustível nuclear 
interno como comercializadas no 
mercado nuclear global.  O Brasil 
opera usinas de energia nuclear e 
planeja construir mais. É o pri-
meiro Estado sem armas nucleares 
a trabalhar na construção de um 
submarino de propulsão nuclear.1  
Em 2010, o Brasil, juntamente 

com a Turquia, lançou-se no centro do palco da política nuclear ao tentar mediar um 
acordo entre o Irã e o Ocidente sobre o programa nuclear de Teerã. Além disso, é um dos 
poucos países que consagraram em sua Constituição o compromisso de não desenvolver 
armas nucleares. 

Estudiosos internacionais reconhecem a importância do Brasil na área nuclear. Não 
faltam comentários sobre o que Brasília pretende ou o que deveria fazer. Essas narrativas 
“externas” aparecem na mídia internacional e em publicações de alto nível. Em relação ao 
passado, os principais temas giram em torno da suposta busca do Brasil por um programa 
de armas nucleares nos anos 1970 e de especulações sobre uma suposta corrida arma-
mentista com a Argentina que teria levado os dois países a desenvolverem seus respectivos 
programas nucleares. Em termos de futuro, os observadores externos prestam atenção à 
relutância do Brasil em adotar o Protocolo Adicional da AIEA, que daria a esta agência 
maior acesso às instalações nucleares brasileiras. Os observadores também questionam o 
propósito de desenvolver um submarino nuclear. 

Fora das declarações oficiais, quase não se ouvem as “opiniões brasileiras” que, por sua 
vez, são bem diferentes das dos observadores externos. Embora a visão externa comu-
mente aceita seja a de que o Brasil talvez tenha buscado um programa de armas nucleares, 
as elites política, técnica e intelectual do Brasil ainda questionam se o país realmente 
empreendeu essa iniciativa. Quando as conversas no Brasil abordam a influência da 
dinâmica regional sobre o programa nuclear do país, dá-se ênfase à concorrência mais 
ampla entre o Brasil e a Argentina, em vez de a uma corrida armamentista entre os dois 
países. Embora as elites políticas e especializadas discutam se o Brasil deveria assinar o 
Protocolo Adicional da AIEA, quase não há debates no domínio público sobre o mérito e 
os desafios de um programa de submarino nuclear. 

Para um país cuja importância 
na ordem nuclear global é 

potencialmente significativa, na 
verdade pouco se sabe sobre os 

motivos internos que informam as 
decisões do Brasil nessa área.
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Brasil ainda está à procura do seu 
papel na ordem nuclear global. 

O objetivo deste relatório é apresentar essas facetas brasileiras menos conhecidas com a 
maior precisão que alguém de fora puder realisticamente alcançar. Para ajudar a preencher 
esse vazio, a autora manteve numerosas conversas, por um período de dois anos, com espe-
cialistas em políticas, acadêmicos, autoridades públicas e ex-funcionários, bem como com 
representantes do setor nuclear do Brasil. Salvo indicações em contrário, o presente relatório 
baseia-se em entrevistas realizadas em Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo, Campinas e 
Washington, DC, no período de 2012–2013. A análise crítica e as opiniões externas servem 
de contra-argumentos ou destacam lacunas marcantes de percepção entre o ponto de vista 
brasileiro e o externo; mas, em geral, o objetivo é transmitir as visões brasileiras. 

Nesse sentido, os brasileiros descrevem 
o quadro de um país ainda se adap-
tando ao seu status de potência emer-
gente. Esse Brasil ainda está à procura 
do seu papel na ordem nuclear global. 
Trata-se de um país ávido por afirmar-se como independente e autossuficiente na área nuclear, na 
medida do possível, dados os limites da estrutura nuclear atual.

A história do Brasil nesta área é, de diversas maneiras, orientada pelo desejo de seus líderes 
de forjarem uma via genuinamente brasileira à medida que o país se afirma como ator global 
— e esta identidade emergente influencia muitas de suas decisões nucleares. O papel cres-
cente que o país desempenha na América do Sul lhe dá poder e confiança, que são os pontos 
de partida necessários para alcançar uma maior influência no plano internacional.

O vizinho mais importante do Brasil na região é a Argentina, o único outro país da 
América do Sul que também produz energia nuclear.  O passado e o futuro desses 
dois países na área nuclear estão, de diversas maneiras, entrelaçados.  Por exemplo, os 
dois países formaram uma agência para verificar a natureza pacífica de suas atividades 
nucleares — a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais 
Nucleares (ABACC) —, e suas operações afetam não apenas as relações bilaterais, mas 
também o ambiente de segurança da região como um todo.

No fundo, a intenção de construir uma identidade e um setor nuclear próprio e autos-
suficiente deve-se à experiência negativa do Brasil com a dependência de combustível e 
tecnologia de Supridores estrangeiros.  O Brasil começou inicialmente a desenvolver seu 
setor nuclear nos anos 1950 sob um governo democrático civil, mas os primeiros avanços 
reais na área ocorreram sob o regime militar que governou o país de 1964 a 1985. 

Essas raízes militares continuam a manter influência no programa nuclear de hoje. O 
Brasil é o único Estado sem armas nucleares em que os militares proporcionam a tecno-
logia de enriquecimento de urânio para o programa nuclear civil, sendo que é a Marinha 
que impulsiona os avanços tecnológicos no campo nuclear.  E, como o único Estado 
sem armas nucleares que procura desenvolver um submarino com propulsão nuclear, 
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as escolhas do Brasil serão significativas para a ordem nuclear global e para a segurança 
regional, porque estabelecerão um precedente para as salvaguardas nucleares de com-
bustível naval e terão um impacto sobre o equilíbrio de poder na região.2  

O programa nuclear do Brasil concentra-se na tentativa de construir um submarino 
nuclear, bem como em seu setor nuclear civil. O ciclo do combustível nuclear comercial 
do Brasil está crescendo, com esforços em andamento para industrializar a capacidade 
de conversão e de enriquecimento de urânio (o urânio natural deve ser convertido em 
gás — UF6 — antes que possa ser enriquecido e processado como combustível nuclear). 
O Brasil deseja aumentar a participação nuclear em sua matriz energética. Ainda assim, 
esses planos ambiciosos podem não chegar a ser realizados, tendo em vista que alguns 
brasileiros questionam tanto a desejabilidade como a viabilidade da expansão nuclear. 

O Brasil também busca configurar a ordem nuclear, de uma forma mais ampla. Um bom 
exemplo dessa mudança para um enfoque externo foi a tentativa do Brasil, juntamente 
com a Turquia, de mediar um acordo nuclear com o Irã em 2010. Essa experiência ilustra 
como o Brasil vê a si próprio e seu papel no sistema internacional. 

A premissa da posição do Brasil na ordem nuclear global é a de que a ordem é injusta, 
beneficia os Estados com armas nucleares e exerce pressão indevida sobre os países que 
não possuem essas armas. A falta de progresso em relação ao desarmamento nuclear e 
as escolhas políticas questionáveis dos Estados nucleares permitem ao Brasil afirmar que 
não cabe aos Estados sem armas nucleares fazer mais em prol da integridade e solidez 
da ordem nuclear global. A justiça nuclear e a luta contra a prática de “dois pesos, duas 
medidas” estão no cerne do que Brasília acredita e também em sua retórica. A preferência 
do Brasil seria que a ordem nuclear global fosse refeita mas, se esta reforma não ocorrer, o 
país quer ocupar um lugar à mesa de negociações. O Brasil quer ter um papel na ordem 
nuclear global, seja esta justa ou não. 

O Brasil tem potencial para desempenhar um papel saliente na ordem nuclear global, mas 
resta saber se utilizará este potencial. Entender o pensamento e os argumentos do Brasil 
sobre o futuro nuclear de seu país e da ordem nuclear global oferece um insight sobre o 
caminho a ser trilhado por Brasília no futuro.





“Provar para nossos vizinhos os 
motivos benignos do Brasil no campo 
nuclear tem um preço econômico”

–DIPLOMATA BRASILEIRO



BRASIL, A REGIÃO  
E O MUNDO 

O HEGEMON DO HEMISFÉRIO

A história comparativamente pacífica do Brasil, sua posição única no Hemisfério Sul e as 
ambições que surgem naturalmente em decorrência desta posição são fatores importantes 
na visão que o Brasil tem da região e do mundo. 

O Brasil tem uma história venturosa, e esse passado ajuda a explicar características 
importantes de sua confiança como país. Desde que conquistou a independência de seus 
colonizadores europeus no início do século XIX, o Brasil tem usufruído de uma distância 
relativa da maior parte do drama internacional. Não participou plenamente de nenhuma 
guerra importante desde 1870, quando justamente com a Argentina e o Uruguai com-
bateu e derrotou o Paraguai. O Brasil teve participação limitada na Primeira Guerra 
Mundial e na Segunda Guerra Mundial, e passou por conflitos menores internamente e 
na região, mas a integridade do Estado nunca enfrentou ameaça direta. 

Ser o maior ator do hemisfério é outra razão importante para o excepcionalismo do Brasil. 
O Brasil se destaca em relação a seus vizinhos na América do Sul pelo tamanho de seu 
território, por sua língua e sua economia em crescimento. É o maior país da América do 
Sul e da América Latina. Na verdade, é o quinto maior país do mundo em termos de 
território e de população. Ocupa quase metade do subcontinente sul-americano, sendo a 
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pátria de uma população multicultural e multirracial de quase 200 milhões de pessoas. 
Os brasileiros são o único povo na hispanófona América do Sul cuja língua é o portu-
guês. Há até bem pouco tempo, a economia do Brasil estava se saindo relativamente bem 
comparada com outras grandes economias atingidas pela crise econômica, e as empresas 
brasileiras vêm se expandindo de forma ambiciosa nos mercados regionais. 

As ambições regionais do Brasil decorrem naturalmente do potencial do país, que tem 
sido a força propulsora em iniciativas regionais. Em 1991, o Brasil fundou, juntamente 
com a Argentina, Paraguai e Uruguai, o mercado comum da região, o Mercosul. A 
interação regional defendida pelo Brasil continuou com a criação, em 2008, da União 
das Nações da América do Sul (Unasul), que inclui doze países e “une” o Mercosul à 
Comunidade Andina de Nações. 

Em 2008, o Brasil também passou para a arena de defesa comum, com a proposta do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva de formar o Conselho de Defesa Sul-Americano na 
Unasul. A missão primordial do Conselho era servir de fórum para o diálogo e coop-
eração na área de defesa e resolução de conflitos. Segundo Rodrigo Moraes, analista 
brasileiro do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), centro de pesquisa 
filiado ao governo, o Conselho também foi concebido para agilizar a cooperação entre 
sistemas militares nacionais e expandir essa cooperação para a agenda política mais 
ampla.3 Diferentemente da Junta Interamericana de Defesa da Organização dos Estados 
Americanos, que conta com os Estados Unidos, o México e outros países das Américas 
entre seus membros, o Conselho limita-se aos países sul-americanos.4  

Embora especialistas brasileiros e internacionais muitas vezes questionem a eficiência 
dessas organizações regionais, a experiência do Mercosul e do Conselho de Defesa Sul-
Americano ressalta a vontade e a capacidade do Brasil de liderar iniciativas regionais. 

Este contexto regional não somente informa as ambições do Brasil no plano internacional, 
mas também determinam o alcance do país no âmbito global — para ampliar seu papel 
nas instituições globais, Brasília precisa contar com apoio regional. Porém, esse apoio não 
tem sido fácil de conseguir. 

O BRASIL E SEUS VIZINHOS: MUTUAMENTE CAUTELOSOS 

Os vizinhos do Brasil parecem ter tanto preocupações como inveja do poder crescente 
do país, especialmente em se tratando de sua infiltração econômica constante na região. 
Em 2012, de cada vinte grandes aquisições de empresas latino-americanas que investiam 
na região, sete foram realizadas por companhias brasileiras.5 Na Argentina, as empresas 
brasileiras estão entre os três principais investidores nos últimos anos, juntamente com 
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empresas dos Estados Unidos e da Espanha.6 O capital brasileiro constrói novas linhas de 
produção e compra instalações industriais na Argentina.7  

Não é incomum ocorrerem disputas envolvendo empresas brasileiras nos países vizinhos. 
Em uma controvérsia comercial que se tornou política, o governo equatoriano expulsou 
do país a empresa brasileira Odebrecht que construía uma barragem no Equador, entre 
2008 e 2010, após acusá-la de quebra de contrato.8 A gigante petroleira Petrobrás, do 
Brasil, tem operações na Bolívia, Peru, Uruguai e Venezuela. Era a maior empresa da 
Bolívia em 2006 e gerava 15% do PIB do país. O governo boliviano expropriou algumas 
das instalações da Petrobras em 20069 e, no mesmo ano, passou a considerar Eike Batista, 
na época um dos executivos mais ricos do Brasil, persona non grata por violar a legislação 
ambiental.10 No Paraguai, agricultores brasileiros, denominados brasiguaios, são propri-
etários de vastas fazendas nas áreas mais férteis do país. O número de trabalhadores rurais 
chega a cerca de 400 mil, e o acesso que têm a terras, além de disputas sobre cidadania, 
direitos e pagamentos de imposto, é uma constante fonte de tensão.11 

Existe a crítica de que Brasília se importa com a região primordialmente em função de sua 
ascensão ininterrupta à proeminência na arena internacional. Os especialistas dos EUA 
em América Latina, Ralph Espach e Joseph Tulchin, sumarizam este sentimento: “O 
Brasil almeja uma América do Sul estável, pacífica e economicamente vibrante para que 
Brasília possa concentrar seus esforços diplomáticos em estabelecer o seu papel de grande 
potência”.12 De fato, algumas das políticas do Brasil conferem credibilidade a esta avalia-
ção. Analistas brasileiros observam que seu país não fornece ativos públicos suficientes à 
região. Por exemplo, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social do Brasil 
somente financia projetos de infraestrutura na região se as empresas implementadoras 
tiverem sede e escritórios administrativos no Brasil.13  

O Brasil enfrenta um exercício de equilíbrio delicado: ter de proporcionar liderança 
e investimento na região sem parecer dominante ou uma ameaça para seus vizinhos 
menores. Algumas pessoas no Brasil acreditam que, por vezes, isso força o Brasil a 
ir contra os seus interesses imediatos. Por exemplo, quando a Bolívia confiscou refi-
narias da Petrobras em 2005, a resposta do Brasil foi relativamente moderada. Como 
explica um diplomata brasileiro, “o Brasil evita lançar mão de uma atitude mais forte 
em relação a seus vizinhos com o intuito de não comprometer o processo de integração 
latino-americana”.  

Outro exemplo de exercício de equilíbrio por parte do Brasil tem relação com a tentativa 
do Paraguai de renegociar as condições de uso da Barragem de Itaipu, a usina hidrelétrica 
binacional situada na fronteira entre o Brasil e o Paraguai. O acordo original prevê que 
a eletricidade gerada deveria ser dividida igualmente entre os dois países e que todos os 
superávits de energia deveriam ser vendidos à outra parte a um preço fixo. O Paraguai 
utiliza apenas 5% da sua parcela de 50% e vende o restante ao Brasil. A disputa de 2009 
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dizia respeito ao preço que o Brasil deveria pagar pela eletricidade que compra do Paraguai. 
No fim, o Brasil concordou em aumentar o pagamento anual feito ao Paraguai de US$ 120 
milhões para US$ 360 milhões.14 Um militar brasileiro afirmou com pesar que o Brasil 
deixa seus vizinhos fazerem o que querem na tentativa de evitar criar inimigos.

Esta preocupação também se aplica à política nuclear, e as críticas são frustrantes para 
as autoridades do governo brasileiro. Como observou um diplomata, “em se tratando 
do comércio com a Argentina e o Uruguai, esses ‘caras’ sempre reclamam”. Disse ele, 
“provar para os nossos vizinhos os motivos benignos do Brasil na área nuclear tem um 
preço econômico”. Em sua opinião, a Argentina levanta preocupações sobre a política 
nuclear do Brasil como moeda de barganha econômica para concessões do Brasil no 
âmbito do Mercosul.

A APREENSÃO DA ARGENTINA

A Argentina, rival natural do Brasil na região, é o maior crítico do desenfreado cresci-
mento e das ambições do Brasil, principalmente na arena nuclear. Apesar da coopera-
ção que inclui o trabalho conjunto em um regime bilateral de salvaguardas nucleares 
— a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares 
(ABACC) —, o relacionamento pode chegar a ser tenso. Observadores argentinos con-
fidenciam que declarações ambíguas casuais feitas por algumas autoridades brasileiras 
sobre o valor das armas nucleares, muito embora desmentidas pelo governo, causaram 
apreensão em seu país. O famoso acadêmico argentino, Juan Gabriel Tokatlian, expressa 
um sentimento compartilhado por muitos. Ele argumenta que os interesses nacionais 
do Brasil podem, em algum momento, provocar o desenvolvimento de um programa de 
armas nucleares:

Por exemplo, uma coalizão de autoridades públicas civis, cientistas nucle-
ares, empreiteiros do setor privado, forças armadas, centro de pesquisa e 
personalidades importantes com orientações políticas diferentes podem dar 
o ímpeto para tal iniciativa. É neste nível que a Argentina acompanha o 
debate sobre questões nucleares no Brasil, com atenção especial. Do ponto 
de vista de Buenos Aires, é evidente que ainda não há nenhuma constela-
ção hegemônica de forças voltadas para a construção de armas nucleares. 
No entanto, também é verdade que a manifestação episódica e pública de 
vozes em favor de armas nucleares no Brasil gera preocupações genuínas na 
Argentina, tanto no governo como entre cidadãos interessados.15
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Em um dos casos mais divulgados de declaração que provocou nervosismo por parte de 
uma autoridade brasileira, em 2009, o então vice-presidente e ex-ministro da defesa, José 
Alencar, disse ao jornal brasileiro O Estado de São Paulo que armas nucleares poderiam 
proporcionar ao Brasil um fator de contenção e conferir maior “respeitabilidade” por parte 
da comunidade internacional.16 Outras fontes de desconforto para alguns na classe diri-
gente argentina são o programa do submarino nuclear do Brasil, seu envolvimento na crise 
nuclear iraniana, o progresso realizado em sua capacidade de enriquecimento de urânio e 
a recusa inflexível de assinar o Protocolo Adicional da Agência Internacional de Energia 
Atômica (AIEA) e conceder à AIEA maior acesso às instalações nucleares do Brasil.17  

Especialistas argentinos referem-se a “determinados mal-entendidos” nas inspeções de 
salvaguardas como outro ponto de preocupação. Um desses mal-entendidos ocorreu em 
2004, quando o Brasil não permitiu aos inspetores da AIEA acesso visual às centrífugas 
nas instalações de enriquecimento de urânio da Fábrica de Combustível Nuclear em 
Resende. O Brasil argumentou que tinha o dever de proteger tecnologia proprietária e 
informações comerciais. As ultracentrífugas que os inspetores da AIEA chegaram a inspe-
cionar estavam parcialmente cobertas por painéis.18  

Embora alguns diplomatas e autoridades argentinas tenham manifestado cautela em 
relação ao progresso do Brasil na área nuclear, cientistas e inspetores da ABACC demon-
stram estar mais à vontade com a política nuclear de seu vizinho. A diferença de atitude é 
particularmente marcante em relação à questão do Protocolo Adicional da AIEA. Os estu-
diosos argentinos observam que seria da preferência de seu governo que Brasília assinasse o 
Protocolo para que pudessem fazer o mesmo. No entanto, segundo o historiador Rodrigo 
Mallea, os cientistas, especialmente os ligados à ABACC, acreditam que as salvaguardas da 
ABACC proporcionam confiança suficiente à Argentina em relação às atividades nucleares 
do Brasil. 

O relacionamento nuclear Brasil-Argentina, caracterizado por esta dualidade — uma 
parceria com uma dose saudável de ceticismo — é representativa do relacionamento bilat-
eral mais amplo entre os dois países. O estudioso argentino Federico Merke sugere que a 
posição da Argentina em relação à projeção regional e global do Brasil é ambígua e tem 
uma dinâmica tanto de  cooperação como de concorrência. Segundo Merke, essa dinâmica 
contraditória também é visível nos dois acordos mais importantes de cooperação entre os 
países — o Mercosul (na arena comercial) e a ABACC (na arena nuclear).

A trajetória descendente da Argentina contribui para a apreensão do país acerca de seu 
vizinho ascendente. Merke explica que, em razão de suas próprias conquistas regionais no 
passado, a Argentina se recusa a aceitar passivamente a ideia de um Brasil poderoso. O país 
tenta contrabalançar o papel crescente do Brasil dentro dos limites de seu próprio poder 
mediante, por exemplo, a recusa em apoiar a luta do Brasil por um assento permanente no 
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Conselho de Segurança das Nações Unidas (ONU). No entanto, os estudiosos argentinos 
admitem que em última análise, tanto o governo como a população reconhecem e respei-
tam o êxito do Brasil e percebem que a Argentina simplesmente não está em posição de 
igualar a influência crescente do Brasil.

DE LÍDER REGIONAL A GLOBAL?

O Brasil vem aumentando seu envolvimento em assuntos internacionais com o objetivo 
de ser visto como uma nação com “poder brando” (soft power) que consegue o que quer 
por meio da atração e não pela coerção.19 Celso Lafer, ex-ministro das relações exteriores, 
concorda com outro ex-diplomata brasileiro importante, Gelson Fonseca Jr., ao explicar a 
evolução da política externa do Brasil no século XXI: 

se antes o país conseguia construir, com razoável êxito, seu grau possível 
de autonomia por meio de um distanciamento relativo do mundo, com 
a virada do milênio esta autonomia, necessária para o desenvolvimento, 
somente pode ser alcançada mediante a participação ativa na elaboração 
de normas e códigos de conduta para a governança da ordem mundial.

Lafer acrescenta que “os fóruns multilaterais são, para o Brasil, o melhor tabuleiro de 
xadrez para o país exercer sua competência na defesa dos interesses nacionais”.20  

Do ponto de vista do Brasil, o sistema de valores que sustenta a sua política externa serve 
como um ativo em termos de política global. A sua abordagem é baseada no respeito por 
outros países em desenvolvimento, no desejo e na capacidade de ajudar os outros, na prior-
ização do desenvolvimento e na ênfase na democratização das instituições mundiais, como 
a ONU, o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a Organização Mundial do 
Comércio (OMC). 

Mediante o seu engajamento internacional, o Brasil gera benefícios de desenvolvimento 
para outros países em desenvolvimento. Empreende esses esforços na tentativa de ver 
estruturas de governança mais democráticas e justas nas áreas de meio ambiente, saúde e, 
em particular, no comércio multilateral. Fundamentalmente, como indicam os acadêmi-
cos e especialistas brasileiros, esses esforços também têm relação com a promoção dos 
próprios interesses nacionais do Brasil e a obtenção de um assento nas instituições de 
governança global.

O Brasil desempenhou um papel importante em negociações de questões ambientais 
e desenvolvimento sustentado global, sediando fóruns multilaterais como o Rio+20 e 
a Conferência sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU. Brasília investiu 
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fortemente em ajudar os países em desenvolvimento a enfrentar desafios de saúde 
pública.21 No âmbito do comércio multilateral, o Brasil passou a ser um dos atores mais 
importantes da Rodada de Desenvolvimento de Doha, o fórum da OMC para a nego-
ciação de questões globais de comércio. E em 2013, o brasileiro Roberto Carvalho de 
Azevêdo tornou-se secretário geral da OMC.22 

Na última década, o Brasil também vem investindo, em termos políticos e econômicos, 
na cooperação com países em desenvolvimento, conhecida como cooperação Sul-Sul. O 
Brasil acredita que o Hemisfério Sul em ascensão não está adequadamente representado 
nas instituições políticas e financeiras globais. 

O Brasil tem buscado a cooperação Sul-Sul por meio de uma gama de agrupamentos multi-
laterais. O diálogo trilateral entre Índia, Brasil e África do Sul (IBAS) foi lançado em 2003 
e serve como um fórum para os três líderes regionais desenvolverem posições comuns em 
questões internacionais e pro-
moverem a cooperação Sul-Sul em 
todas as suas formas. A cooperação 
no âmbito do IBAS abrange várias 
áreas, de defesa e energia a comér-
cio e saúde, para mencionar apenas 
algumas. O Brasil é membro do BRICS juntamente com a Rússia, Índia, China e África do 
Sul. Lançado em 2009, o BRICS compreende as grandes economias em rápido crescimento 
que buscam uma maior representatividade para as economias emergentes e em desenvol-
vimento nas instituições financeiras internacionais. 

O Brasil não se contenta mais em ficar na periferia da política global. Brasília argumenta 
que o país chegou a um ponto em que o tamanho de sua economia, o ritmo de seu 
crescimento, seu papel na região e suas credenciais internacionais devem ser formalmente 
reconhecidos pela ordem internacional. O país busca este reconhecimento procurando ser 
aceito no clube exclusivo dos membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU. 
O nível de prioridade que o governo atribui à obtenção desse assento permanente varia, 
mas o Brasil acredita que deveria passar a ser um novo membro permanente do Conselho 
de Segurança, caso o órgão seja reformado. 

Em sua busca por elevar seu perfil internacional, o Brasil assumiu a liderança em 
várias missões de paz lideradas pela ONU nas últimas duas décadas. Um total de 27 
mil brasileiros já serviu nessas missões.23 Sobretudo, o Brasil desempenha um papel de 
liderança na Missão de Estabilização da ONU no Haiti (MINUSTAH), fornecendo 
pessoal militar e político para a missão desde 2004, tendo também exercido o respectivo 
comando militar.24 

Alguns observadores brasileiros fora do governo consideram algo questionável a utilidade 
de ter um assento permanente no Conselho de Segurança da ONU porque, mesmo que 

O Brasil não se contenta mais em 
ficar na periferia da política global. 
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o Brasil consiga o assento, não teria poder de veto. A maioria dos especialistas brasileiros 
entrevistados compartilha da opinião de que, se o Brasil conseguir obter um lugar perma-
nente no Conselho de Segurança da ONU, não poderia mais do que apoiar as posições 
das principais potências. Mas ser membro apenas para validar as principais potências 
não é desejável. Como observou um ex-embaixador brasileiro, “Se o Brasil conseguir um 
assento permanente, não poderá votar apenas de acordo com os interesses dos EUA. O 
Brasil espera exercer o papel de formador de consenso. A população simplesmente riria do 
governo, se apenas endossarmos as decisões dos EUA”. 

Para os que fazem parte da classe dirigente brasileira e acreditam que seu país deveria ter um 
assento permanente, o benefício mais importante seria a oportunidade exercer influência 
internamente, oferecer consultas antes de qualquer ação militar na América Latina e repre-
sentar os interesses da região junto ao Conselho. Há uma certa ironia neste último ponto, 
tendo em vista que o Brasil tem dificuldade de obter apoio para sua tentativa por parte dos 
principais países da região —Argentina, México e Colômbia. O apoio regional — ou ausên-
cia do mesmo — afetará as chances do Brasil de obter um assento permanente.

Para o Brasil, a ordem nuclear global é um microcosmo da ordem mundial global. O 
Brasil acredita que tanto a ordem nuclear global como a ordem mundial devem ser mais 
equitativas. Assim como a maioria dos Estados sem armas nucleares, o Brasil considera a 
ordem nuclear um arranjo injusto devido ao não cumprimento da barganha do Tratado 
de Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) entre os “que têm” e os “que não têm” 
armas nucleares: a promessa dos cinco Estados com armas nucleares reconhecidos no 
tratado de trabalhar juntos em prol do desarmamento e a de todos os outros signatários de 
não desenvolverem armas nucleares.  

O descontentamento do Brasil com a ordem nuclear global representa uma visão compar-
tilhada por países demais para ser ignorada. E o Brasil, mais do que qualquer outro país 
com visões semelhantes, tem um potencial de impacto tanto positivo quanto negativo no 
regime nuclear internacional.





“Em uma crise, estamos sozinhos”
–ANTONIO JORGE RAMALHO, ANALISTA BRASILEIRO



FANTASMAS DO PASSADO

HOJE, A POLÍTICA NUCLEAR DO BRASIL não pode ser avaliada num vácuo, sem 
observar o seu passado. E duas tendências do passado são fundamentais para a evolução 
da identidade nuclear do Brasil. Primeiro, as experiências negativas que o Brasil teve em se 
tratando das restrições à transferência de tecnologia nuclear do exterior ajudam a explicar 
a sua busca atual por independência no campo nuclear. E, em segundo lugar, o relacio-
namento entre o Brasil e a Argentina tem sido especialmente formativo.  Deixou de ser 
uma rivalidade que levou ao desenvolvimento de programas nucleares e passou a ser um 
relacionamento com espaço para um sistema bilateral de salvaguardas nucleares, que é um 
componente essencial da política nuclear do Brasil hoje em dia.  

UMA HISTÓRIA NUCLEAR FRUSTRANTE

O país ansiava por desenvolver seu setor nuclear desde os anos 1930, e em 1951 o governo 
brasileiro criou o Conselho Nacional de Pesquisa, encarregado de coordenar o desenvolvi-
mento da energia nuclear. Alvaro Álberto, representante do Brasil junto à Comissão de 
Energia Atômica das Nações Unidas, que promoveu o desenvolvimento da energia nuclear 
do Brasil, foi nomeado para o Conselho,25 que posteriormente passou a ser denominado 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq). 
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Em sua jornada para obter a tecnologia nuclear, o Brasil voltou-se para a comunidade 
internacional. Em 1953–1954, o Brasil tentou adquirir componentes da tecnologia de 
enriquecimento de urânio com a Alemanha Ocidental e a França, mas não teve êxito. Os 
Estados Unidos bloquearam tentativas de transferir três ultracentrífugas da Alemanha 
Ocidental para o Brasil, agindo com base em sua preocupação com o potencial de pro-
liferação nuclear.26  Planos de importar tecnologia nuclear da França também não se 
concretizaram porque o Brasil enfrentava distúrbios políticos internos; em 1954, o então 
presidente Getúlio Vargas, que havia negociado a transferência, cometeu suicídio. Por 
um breve período de tempo, o governo brasileiro voltou a procurar cooperação com os 
Estados Unidos, no âmbito do programa Átomos para Paz, que permitia a exportação de 
tecnologia e material nuclear dos Estados Unidos para terceiros países. Em 1955, o Brasil 
e os Estados Unidos assinaram um acordo para a construção de um reator nuclear de 
pesquisa no Brasil, o primeiro da América Latina.27  

Em 1967, o então presidente brasileiro, Marechal Artur da Costa e Silva, e seu governo 
militar, tomaram a decisão política de desenvolver um ciclo completo de combustível 
nuclear.28 O Brasil tinha interesse em desenvolver o setor nuclear para diversos fins; 
energéticos, industriais e científicos. O argumento do governo era que a alta dos preços 
do petróleo no início dos anos 1970 obrigava o Brasil a considerar diferentes fontes de 
energia, inclusive a nuclear. No entanto, o ex-ministro de estado de ciência e tecnolo-
gia, José Goldemberg, afirma que o governo militar utilizou a crise do petróleo de 1973 
apenas como desculpa.29 Outro fator que determinou o impulso do Brasil nesse sentido 
foi o progresso da Argentina no campo nuclear, que era por sua vez também decorrente 
do próprio desejo de manter equivalência técnica com Brasília. Mas acima de tudo, o 
Brasil via a tecnologia nuclear como um símbolo de modernidade que poderia proporcio-
nar ao país tanto reconhecimento internacional como autoconfiança.

Em 1971, a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) do Brasil chegou a um 
acordo com a empresa norte-americana Westinghouse e a Comissão de Energia Atômica 
dos EUA (U.S. Atomic Energy Commission), o único fornecedor dos EUA de serviços de 
enriquecimento, para construir a primeira usina nuclear do Brasil, Angra 1. Segundo 
os termos do contrato, os Estados Unidos garantiriam o fornecimento de combustível 
nuclear para a usina utilizando urânio enriquecido no Laboratório Nacional Oak Ridge. 

Depois de 1973, Brasília tentou renovar o contrato com a Westinghouse, mas dessa vez 
procurou adquirir o ciclo completo do combustível, inclusive a capacidade de enriquecer 
urânio. Até aquele momento, o Brasil não havia assinado o Tratado de Não Proliferação 
de Armas Nucleares (TNP), o que constituía motivo de preocupação para os Estados 
Unidos. Em conformidade com a política de não proliferação dos EUA, a Westinghouse 
negou o pedido, mas ofereceu-se para construir outros reatores nucleares com a condição 
de que o Brasil continuasse a depender dos EUA para obter combustível nuclear.30  
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Em maio de 1974, a Índia realizou um teste nuclear, que provocou a revisão da 
política nuclear dos EUA. Como consequência do teste, o presidente da Comissão de 
Subsecretários do Conselho Nacional de Segurança dos EUA (U.S. National Security 
Council Under Secretaries Committee) recomendou, em um memorando secreto para o 
presidente dos EUA, Richard Nixon, que “a abordagem mais eficaz para reduzir a velo-
cidade da propagação de armas nucleares seria que os Estados industrializados nucleares 
avançados aumentassem o controle de materiais que pudessem ser utilizados para armas 
nucleares e capacidades de produção relacionadas”. Mais especificamente, o memorando 
instava Washington a “restringir a propagação de instalações nacionais independentes de 
enriquecimento de urânio e de reprocessamento químico”.31 

Aproximadamente na mesma época, multiplicaram-se as batalhas burocráticas nos 
Estados Unidos acerca de seus próprios serviços de enriquecimento. O objetivo da Casa 
Branca era de que o negócio de enriquecimento fosse privatizado para aliviar o ônus para 
o governo. Para alcançar este objetivo, a Casa Branca impeliu a Comissão de Energia 
Atômica dos EUA a tornar os serviços de enriquecimento mais viáveis comercialmente. A 
comissão recebeu ordens para atuar de acordo com novas regras de oferta: se, no passado, 
os países haviam recebido garantia dos Estados Unidos de fornecimento de combustível 
por toda a vida útil de um reator importado, agora teriam de assumir o compromisso de 
comprar urânio enriquecido em datas especificadas. 

O período de tempo limitado em que os países importadores conseguiam obter com-
bustível provocou uma demanda artificialmente inflada. Além disso, as batalhas quanto 
à privatização paralisaram a expansão da capacidade de enriquecimento da Comissão de 
Energia Atômica. Tudo isso fez com que a Comissão chegasse ao seu limite em termos 
de pedidos de serviço de enriquecimento.32 Consequentemente, a Comissão de Energia 
Atômica suspendeu a assinatura de novos contratos de fornecimento de urânio enrique-
cido para terceiros países e classificou os contratos existentes com 45 reatores estrangeiros 
como “condicionais” em razão da incapacidade projetada das usinas de enriquecimento 
dos EUA de atender à demanda,33 incluindo dois contratos com o Brasil. Essas mudanças 
na política dos EUA incentivaram os países a se tornarem mais autossuficientes e menos 
dependentes dos Estados Unidos em termos de materiais nucleares.34  

Como parte da mudança, a Comissão de Energia Atômica retirou a garantia de com-
bustível para Angra 1 — o beijo da morte nas negociações do Brasil com a Westinghouse 
para a assinatura de um contrato de US$ 10 bilhões que previa o fornecimento ao Brasil 
de até doze reatores nucleares.35 A crise de combustível foi tanto “boa como ruim” 
segundo os observadores brasileiros. Como observou o primeiro secretário brasileiro 
da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares 
(ABACC), Carlos Feu Alvim, “tomamos consciência da importância da autonomia”.
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O Brasil ficou ainda mais decidido a adquirir o ciclo completo do combustível nuclear 
e posteriormente passou a procurar parceiros em outros lugares, engajando-se em nego-
ciações com a França e a Alemanha Ocidental. A França teria supostamente oferecido 
cooperação em uma usina de difusão gasosa para o enriquecimento de urânio.36

Em 1975, o Brasil e a Alemanha Ocidental assinaram um importante acordo de coopera-
ção nuclear em que a Alemanha Ocidental assumia o compromisso de construir até oito 
reatores nucleares no Brasil e transferir a tecnologia do ciclo completo do combustível 
nuclear ao Brasil. No âmbito do acordo, especialistas brasileiros realizariam treinamento 
na Alemanha Ocidental. Washington, preocupado com as intenções de Brasília na área 
nuclear, fez forte pressão sobre Bonn para cancelar a transferência da tecnologia sensível 
do ciclo do combustível.

Bonn não cedeu totalmente à pressão de Washington, mas a única tecnologia de enriquec-
imento de urânio que a Alemanha Ocidental concordou em transferir para o Brasil foi o 
método do jato centrífugo, que estava em estágios iniciais de desenvolvimento e longe de 
ser industrializado. De forma semelhante, em resposta à pressão, o Brasil concordou em 
colocar todas as suas instalações relevantes sob salvaguardas internacionais.

Notadamente, tentativas de dissuadir a Alemanha Ocidental de cooperar com o Brasil 
foram feitas não apenas pelos Estados Unidos mas também pela União Soviética. De acordo 
com um artigo publicado no Der Spiegel na época, os soviéticos fizeram pressão para que 
Bonn não transferisse a tecnologia de enriquecimento e reprocessamento ao Brasil.37  

O Brasil tinha grandes aspirações quanto a sua cooperação com a Alemanha Ocidental. 
Segundo Norman Gall, jornalista americano lotado na América Latina, o general coman-
dante do Primeiro Exército do Rio de Janeiro caracterizou a cooperação com a Alemanha 
Ocidental como um “passo decisivo que reforça a soberania do país.” E o ministro das 
relações exteriores, Antonio Azeredo da Silveira, apontava para o novo status político e 
tecnológico do Brasil como resultado do acordo nuclear.38 

O presidente dos EUA, Jimmy Carter, que assumiu o cargo em 1977, adotou uma posição 
ainda mais dura em relação à não proliferação do que os seus antecessores. Durante o 
governo Carter, Washington fortaleceu ainda mais a política dos EUA destinada a evitar 
que o Brasil adquirisse tecnologia nuclear da Alemanha Ocidental. Silveira caracterizou a 
posição dos EUA como “radical”.39 Em carta endereçada ao presidente do Brasil, Ernesto 
Geisel, ele lamenta que Carter tenha “decidido promover uma verdadeira revolução no 
tratamento da questão [da cooperação entre o Brasil e a Alemanha Ocidental]”.  Deplorava 
a “grande intensidade” dos esforços diplomáticos dos EUA para dificultar a cooperação, “os 
previsíveis esforços de revisar o TNP”, e “a mobilização da imprensa internacional”.40  
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A carta de Silveira indica que o lado americano sugeriu que o Brasil deveria adiar indefini-
damente o enriquecimento e reprocessamento de urânio em troca do fornecimento garan-
tido de combustível.41 Silveira observa em sua carta para Geisel: 

A possibilidade de garantia de suprimento de combustível nuclear em 
troca da postergação indefinida do enriquecimento e do reprocessamento 
do urânio, além de ser ineficiente (pois abrange apenas a parcela do 
programa brasileiro já acordado com a FRG [Alemanha Ocidental]), é 
de execução aleatória, uma vez que não se pode imaginar como evoluirá 
a realidade internacional, tanto política, quanto econômica, nem, em 
consequência, que condições poderiam ser impostas, no futuro, a esses 
fornecimentos. Paradoxalmente, nos termos da proposta americana, de 
postergação indefinida, o Brasil teria realizado investimentos enormes, 
à custa de sacrifícios que eu não necessito qualificar, para no final desse 
processo, continuar em situação permanente de dependência.42 

Brasília estava obstinada e empenhada em dar continuidade à cooperação com a 
Alemanha Ocidental. A declaração a seguir, de uma autoridade brasileira do Ministério 
de Minas e Energia, resume a posição adotada por seu país: 

Nosso programa nuclear continuará, pelo menos no que depender de 
nós, contra todas as pressões internas e externas. Os alemães sabem 
que agimos com seriedade ao assinar o acordo. Não queremos a bomba 
atômica. Queremos ser independentes, construir nosso futuro e evitar 
(os efeitos) de qualquer crise mundial do petróleo ou de energia no 
futuro. O Brasil não desistirá.43 

O memorando de Silveira para Geisel, que foi tornado público, revela que os diplomatas 
brasileiros esperavam incentivos tanto negativos como positivos dos Estados Unidos com 
o intuito de dificultar o acordo Brasil-Alemanha. Embora os diplomatas tivessem pre-
parado uma lista abrangente de providências táticas possíveis que o Brasil poderia tomar 
em resposta aos Estados Unidos, também reconheciam que não era realista esperar que o 
governo dos EUA pudesse “ser convencido pelos argumentos brasileiros, por mais suave 
que [fosse] sua apresentação”.44  

Independentemente dos esforços dos EUA, ficou óbvio que a cooperação com a Alemanha 
Ocidental não aproximaria o Brasil de adquirir o ciclo completo do combustível nuclear. 
Embora os dois países trabalhassem bem na construção de reatores, sérios problemas 
afetaram o desenvolvimento e a adoção da tecnologia de enriquecimento da Alemanha 
Ocidental. Segundo Alvim, “a tecnologia de jato centrífugo da Alemanha não funcionou 
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bem e, na melhor das hipóteses, não seria economicamente viável. Os cientistas brasileiros 
eram contra”.

A Lei de Não Proliferação Nuclear dos EUA (U.S. Nuclear Non-Proliferation Act), assi-
nada em 1978, deu outra indicação de que o Brasil teria dificuldades em tentar desen-
volver seu setor nuclear contando com seus parceiros estrangeiros. A lei impôs mais 
restrições aos países que desejavam importar tecnologia nuclear dos Estados Unidos 
porque exigia que os países receptores adotassem salvaguardas nucleares. 

A política dos EUA de desencorajar a transferência de tecnologia nuclear, incluindo 
tentativas de dificultar o acordo do Brasil com a Alemanha Ocidental, deixou impressão 
duradoura nas elites políticas e nos cientistas do Brasil. O estudioso brasileiro Paulo 
Wrobel escreve que o Brasil via esses esforços “como tentativas de negar aos países em 
industrialização acesso aos benefícios socioeconômicos da energia e tecnologia nuclear”.45  
Mesmo décadas mais tarde, os brasileiros ainda se referem aos problemas que enfrentaram 
em decorrência das interrupções no fornecimento de combustível e da pressão dos EUA 
sobre a Alemanha Ocidental. De acordo com os especialistas em América Latina, Ralph 
Espach e Joseph Tulchin, a “interferência no desenvolvimento industrial e tecnológico 
do país abriu uma ferida profunda em termos da sensibilidade brasileira e serviu de prova 
para os nacionalistas, tanto de direita como de esquerda, que viam os Estados Unidos um 
rival voltado para seus próprios interesses, e não um parceiro”.46  

Problemas com o fornecimento de combustível dos Estados Unidos, a cooperação mal 
sucedida com os alemães no enriquecimento de urânio via jato centrífugo e a consolidação 
de políticas de não proliferação mais rigorosas por parte dos EUA durante o governo Carter 
serviram apenas para solidificar ainda mais a determinação das elites política, militar e 
técnica do Brasil de desenvolverem um ciclo de combustível nuclear independente.

BRASIL E ARGENTINA: RIVALIDADE, E NÃO  
CORRIDA ARMAMENTISTA

A rivalidade com a Argentina foi outra razão importante para os esforços do Brasil na 
área nuclear.  Além de ser o segundo maior país da América do Sul, depois do Brasil, o 
rápido desenvolvimento econômico e as realizações da Argentina nas áreas de ciência e 
educação no início do século XX fazem com que esse país seja o único contrapeso em 
relação ao Hegemon hemisférico. Buenos Aires começou a empreender esforços para 
desenvolver o setor nuclear do país nos anos 1950. Como o Brasil, a Argentina contou 
inicialmente com parceiros estrangeiros para obter tecnologia nuclear, sobretudo os 
Estados Unidos e a Alemanha. Posteriormente, os dois países passaram a enfrentar 
restrições à importação de tecnologia de países Supridores.
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No início dos anos 1970, o programa nuclear da Argentina estava bem mais avançado do 
que o do Brasil. A Argentina operava cinco centros principais de pesquisa nuclear e, em 
1974, colocou em operação a primeira usina nuclear da América Latina.47  Quatro anos 
mais tarde, Buenos Aires anunciou planos para construir uma usina piloto de reproces-
samento em Ezeiza. No fim, a Argentina construiria uma usina de enriquecimento por 
difusão gasosa em Pilcaniyeu e, durante o regime militar (a partir de 1978), buscaria um 
programa nuclear secreto.

Muitas vezes se afirma que o Brasil e a Argentina estavam envolvidos em uma corrida 
armamentista regional.48 No entanto, uma nova geração de estudiosos, principalmente 
os que são provenientes da região, enfatiza que o que de fato ocorreu foi uma rivalidade 
regional — e não uma corrida armamentista — que ajudou a impulsionar a jornada 
nuclear dos dois países.49 Os dois Estados observavam o progresso um do outro na área 
nuclear com grande interesse, sem querer perder terreno em relação ao outro no desen-
volvimento de seu respectivo setor nuclear. Nesse contexto, os dois países não percebiam 
o outro como uma grande ameaça. Na verdade, no contexto dessa rivalidade, a Argentina 
e o Brasil compartilhavam a convicção de que ter ciclo de combustível nuclear indepen-
dente era importante.

Nesse sentido, a reação da Argentina à cooperação do Brasil com a Alemanha Ocidental 
no campo nuclear simboliza essa relação bilateral. Materiais de arquivo analisados pelos 
historiadores Rodrigo Mallea e Carlo Patti confirmam que, embora Buenos Aires não 
quisesse ser superada pelo país vizinho em termos de sofisticação nuclear, a Argentina 
apoiava os esforços do Brasil de desenvolver um ciclo de combustível nuclear inde-
pendente por uma questão de princípio.50  Patti cita o então embaixador argentino no 
Canadá, Esteban Takacs, que afirmou em uma conversa com seu colega brasileiro que o 
governo argentino deveria apoiar oficialmente o Brasil em seu acordo com a Alemanha 
Ocidental. Takacs supostamente teria dito que, se os Estados Unidos conseguissem 
impedir a cooperação entre o Brasil e a Alemanha Ocidental, o programa nuclear da 
Argentina seria o próximo.51  

O PROGRAMA PARALELO DOS MILITARES  

De forma semelhante à experiência argentina, no fim dos anos 1970, os militares 
brasileiros, desiludidos com os resultados da cooperação com a Alemanha Ocidental, 
conseguiram persuadir o governo a ter um programa nuclear secreto paralelo ao programa 
nuclear civil oficial.52 Com o apoio da coordenação da CNEN, todas as três armas do 
sistema militar brasileiro estavam envolvidas nesse esforço.53 A Força Aérea lançou um 
programa de enriquecimento a laser, justificando ser necessário para o desenvolvimento de 
veículos aéreos especiais. O Exército tentou desenvolver um reator nuclear a gás-grafite, 
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citando a sua necessidade de urânio metálico e grafite. O desenvolvimento de tal reator 
pode significar que o Exército tenha explorado maneiras de produzir plutônio por meio 
do reator. O Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares (IPEN), da Universidade de 
São Paulo, também realizou pesquisa à parte sobre tecnologia de reprocessamento para o 
combustível utilizado em um programa conhecido como Celeste. 

Porém, a busca da Marinha pelo enriquecimento de urânio e pelo programa do submarino 
nuclear foi o esforço de maior empenho e maior sustentação de todo o programa nuclear 
paralelo. A Marinha do Brasil lançou dois projetos no âmbito do programa paralelo: 
Ciclone, para desenvolver o ciclo de combustível, e Remo, para desenvolver o sistema de 
propulsão nuclear naval. 

Os esforços da Marinha para obter o ciclo de combustível nuclear eram impulsionados 
pela ambição de construir um submarino de propulsão nuclear. Sessenta engenheiros e 
120 técnicos trabalhavam na parte que cabia à Marinha no programa paralelo. Contudo, o 
programa naval estava envolvido em grande sigilo, e apenas almirantes com quatro estrelas 
tinham conhecimento de todos os seus elementos, segundo João Roberto Martins Filho, 
analista de defesa brasileiro.

A Marinha implementou o estágio inicial de seu projeto de ciclo de combustível com uma 
velocidade impressionante, realizando seu trabalho no IPEN. Em 1981 já havia construído 
duas centrífugas para enriquecimento de urânio e em 1984 operava nove centrífugas no 
IPEN. Segundo Martins Filho, “a Marinha construiu as centrífugas com muita celeridade 
porque sentia que o regime militar estava chegando ao fim”.

Não há consenso no Brasil sobre se governo e os militares tinham planos voltados para a 
construção de armas nucleares e até onde esses planos teriam sido levados. Documentos 
de analistas não brasileiros afirmam que o Brasil tinha um programa de armas nucleares.54 
Alguns especialistas no Brasil concordam com essa avaliação, e a imprensa brasileira alega 
que os líderes brasileiros consideraram a possibilidade de construir uma arma nuclear.55  
Porém, historiadores brasileiros que receberam recentemente a oportunidade de estudar 
documentos primários sobre a evolução da política nuclear do Brasil e seus fatores deter-
minantes apresentam um quadro mais matizado.  

Documentos do fim dos anos 1970 e 1980 indicam que alguns setores militares tinham 
interesse em armas nucleares, mas não foi tomada nenhuma decisão política de construir a 
bomba. De acordo com o historiador brasileiro Matias Spektor, os militares ofereceram à 
alta liderança do Brasil a opção de construir armas nucleares em pelo menos três ocasiões, 
mas não receberam a “luz verde” para seguir adiante. Evidências documentais obtidas 
por Patti e Mallea indicam que essas propostas de armas nucleares eram provenientes de 
grupos dentro da Força a Aérea, mas não da Marinha — a força militar brasileira que 
acabou sendo a mais bem sucedida na área nuclear.
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Os projetos da Força Aérea e do Exército acabaram não prosperando, mas o programa da 
Marinha continuou inabalado pelas mudanças dramáticas no cenário político do Brasil. 

A REAPROXIMAÇÃO COM A ARGENTINA

Nesse meio tempo, o Brasil e a Argentina aproximavam-se cada vez mais. Em meados 
dos anos 1980, ambos os países revelaram seus programas secretos e começaram a 
cooperar na área nuclear e também, principalmente, na área de salvaguardas nucleares. 
Solidificando seu relacionamento nuclear, em 1985, o primeiro presidente civil do Brasil, 
José Sarney, e o presidente da Argentina Raúl Alfonsín assinaram uma Declaração 
Conjunta sobre Política Nuclear. O acordo abordava de frente o desafio das restrições 
à tecnologia nuclear: “Essa cooperação possibilitará que ambos os países estejam em 
melhores condições para enfrentar as dificuldades crescentes decorrentes do fornecimento 
internacional de equipamentos e materiais nucleares”.56 

A narrativa comumente aceita sustenta que a transição de ditadura militar para um 
governo civil democraticamente eleito nos dois países foi essencial para a reaproximação 
nuclear.57 Mas, na verdade, o alicerce para a reaproximação foi estabelecido antes, con-
forme demonstram novos estudos baseados em documentos provenientes de arquivos que 
estavam previamente indisponíveis. Mallea documenta uma série de tentativas, primeiro 
da Argentina e depois do Brasil, de engajamento em cooperação bilateral no campo 
militar a partir do final dos anos 1960, quando os dois países eram governados pelos 
militares. Essas tentativas fracassaram, principalmente em decorrência de disputas não 
resolvidas acerca de recursos naturais.58  

A disputa em torno da bacia do Rio da Prata, uma das maiores bacias hidrográficas do 
mundo, compartilhada pela Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai, estava no cerne 
das tensões entre o Brasil e a Argentina. Em 1966, Brasil e Paraguai concordaram em 
construir a Barragem de Itaipu, em um dos rios que fazem parte da bacia do Rio da Prata 
e formalizaram sua intenção com o Tratado de Itaipu em 1973. A Argentina, como parte 
externa ao acordo, tinha graves preocupações com as consequências ambientais da barra-
gem, bem como com o impacto que teria no próprio desenvolvimento dos recursos hídricos 
da Argentina.59 Em 1979, Brasil, Argentina e Paraguai resolveram a disputa com a assinatura 
do Tratado Tripartite de Cooperação Técnica e Operacional entre Itaipu e Corpus. 

Em 1980, a cooperação nuclear bilateral tornou-se possível tendo em vista que os dois países 
resolveram a disputa sobre a barragem. Posteriormente, o Brasil e a Argentina assinaram 
o Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear. Os dois países sul-americanos estabeleciam assim o trabalho de base para a 
reaproximação nuclear, antes que o regime militar deixasse o poder no Brasil in 1985. 
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Outros fatores, além da disputa sobre a barragem, também foram importantes. O ex-diplo-
mata argentino Julio Carasales relaciona toda uma gama de razões internas para a reaproxi-
mação: entre elas: circunstâncias políticas nacionais favoráveis, dificuldades econômicas, o 
surgimento da liderança civil, liderança presidencial positiva e o papel ativo desempenhado 
pelos ministros das relações exteriores.60  Os brasileiros entrevistados também recordam 
que o último presidente do Brasil durante o regime militar — João Batista de Oliveira 
Figueiredo — tinha uma ligação pessoal forte com a Argentina, onde havia passado parte de 
sua juventude. Seu pai, o General Euclides Figueiredo, havia sido exilado na Argentina por 
dez anos, por tentar derrubar a ditadura do presidente Getúlio Vargas.

Fatores externos também tiveram um papel decisivo na iniciativa dos dois países em relação 
à cooperação no campo nuclear. O Brasil e a Argentina acreditavam que a cooperação os 
ajudaria a superar suspeitas acerca do objetivo de seus programas nucleares. Da mesma 
forma, estavam unidos em seu descontentamento com o fato de que os principais Supridores 
nucleares, especialmente os Estados Unidos, haviam imposto restrições à transferência de 
tecnologia nuclear e dificultado o desenvolvimento de seus respectivos setores nucleares. 





“O Brasil quer saber como fazer as 
coisas, em vez de ficar sempre na 
dependência de tecnologia estrangeira.”
 —EX-DIPLOMATA BRASILEIRO DE ALTO NÍVEL



O PROGRAMA  
MILITAR DA MARINHA  

APÓS O REGIME MILITAR

AO MESMO TEMPO EM QUE A SITUAÇÃO POLÍTICA interna do Brasil e seu ambiente 
regional passavam por uma grande transformação, os projetos do ciclo de combustível 
nuclear e do submarino nuclear da Marinha permaneciam como elementos constantes do 
cenário nuclear do Brasil. Após o fim do governo militar e a posse do primeiro presidente 
civil em 1985, os militares continuaram a ter um nível de autoridade significativo, e a 
Marinha continuou a trabalhar nos programas de enriquecimento de urânio e do submarino 
nuclear. Sob os governos civis posteriores, o programa da Marinha continuou, e sua sobre-
vivência nunca foi comprometida apesar dos níveis oscilantes de financiamento.

No início dos anos 1990, o segundo governo civil do presidente Fernando Collor de 
Mello revelou o programa nuclear paralelo e extinguiu-o. Apesar disso e do fato de 
Collor ter reduzido o financiamento ao programa do submarino nuclear, a nomeação do 
Almirante Mario César Flores, um dos principais apoiadores do programa do subma-
rino, como ministro da Marinha garantiu recursos suficientes para a sobrevivência do 
programa. Durante o governo do presidente Itamar Franco (1992–1994) e do presidente 
Fernando Henrique Cardoso (1995–2002), o financiamento ao programa do submarino 
foi cortado ainda mais. Ainda assim, apesar das dificuldades econômicas do Brasil e da 
redução do financiamento, o programa do submarino nuclear foi mantido.

Ao chegar à presidência em 2003, Luiz Inácio Lula da Silva voltou a enfatizar a importân-
cia do programa do submarino nuclear. Do ponto de vista político, o endosso de Lula 
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ao programa do submarino nuclear eliminou em parte a mancha deixada pelo regime 
militar. Projetos ligados à ditadura militar costumavam ser vistos de forma negativa; 
considerando que Lula não tinha um passado militar, seu apoio significou muito. Um 
acadêmico brasileiro que estudou a evolução do programa nuclear, João Roberto Martins 
Filho, afirmou: “Quando Lula chegou ao poder, o programa ficou limpo. A esquerda 
simpatizava com o programa”. 

Em 2005, engenheiros da Marinha e uma empresa especializada na construção de com-
ponentes pesados para equipamentos militares — a Nuclebrás Equipamentos Pesados 
SA (NUCLEP) — fabricou um vaso de pressão do reator para a instalação no protótipo 
terrestre do reator do submarino.

Lula aprofundou o seu apoio ao programa do submarino no segundo mandato. Em 2007, 
o Presidente visitou o Centro Experimental de Aramar, juntamente com o responsável pelo 
programa original de enriquecimento da Marinha, Othon Pereira da Silva.61 O Centro 
Experimental de Aramar, situado em Iperó, abriga instalações ligadas ao ciclo do com-
bustível nuclear e faz parte do Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo, CTSMP. 
Lula anunciou que autorizaria o equivalente a US$ 63 milhões por ano (R$ 1 bilhão pelo 
prazo de oito anos) para a revitalização do programa. A Marinha acolheu com satisfação os 
recursos prometidos, que seriam além do orçamento do programa.

Em setembro de 2008, o Brasil estabeleceu a Coordenadoria Geral do Programa para o 
Desenvolvimento do Submarino de Propulsão Nuclear, com um orçamento anual de  
US$ 250 milhões.62  Em dezembro, o Brasil e a França assinaram um acordo de coopera-
ção para desenvolver submarinos convencionais e nucleares. Nos termos do acordo, o Brasil 
e a França construiriam quatro submarinos diesel-elétricos, e a França prestaria assistên-
cia no desenvolvimento dos componentes não nucleares de um submarino a propulsão 
nuclear.63 De acordo com dados estatísticos oficiais, em 2008, o governo brasileiro autorizou 
aproximadamente US$ 300 milhões para a construção de um estaleiro e de uma base naval 
para submarinos.64 

Em agosto de 2012, o governo criou uma empresa pública, a Amazônia Azul Tecnologias 
de Defesa (Amazul) para desenvolver um submarino nuclear.65  E, em março de 2013, a 
presidente Dilma Rousseff inaugurou o estaleiro naval onde os engenheiros construirão 
submarinos convencionais e, ulteriormente, submarinos nucleares.66 Uma empresa con-
junta de construção, a Itaguaí Construções Navais, formada pelas empresas Odebrecht, 
do Brasil, e DCNS, da França, construirá os submarinos. A expectativa é de que o 
protótipo terrestre do reator nuclear esteja pronto até 2015–2016 e de que o Brasil venha a 
incorporar à frota o primeiro submarino nuclear até 2025, com planos de construir seis.67 

A parte mais intrigante do programa do submarino nuclear do Brasil é o componente 
que se encontra fora da cooperação entre o Brasil e a França, ou seja o reator de propulsão 
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naval a ser construído pelos brasileiros. O reator deverá entrar em operação em 2014.68  
Engenheiros navais estão trabalhando em um protótipo de reator nuclear para propul-
são naval no Centro Tecnológico da Marinha na Universidade de São Paulo. Segundo 
a imprensa e especialistas brasileiros, esse protótipo será instalado em um casco de 9,8 
metros, adaptado para um sistema do tipo PWR (pressurized water reactor, reator de 
água pressurizada). 

Do ponto de vista da não proliferação, a escolha que o Brasil fizer do tipo de combustível a 
ser utilizado em seu submarino nuclear é importante. Os submarinos nucleares podem fun-
cionar com urânio pouco enriquecido (LEU), com urânio enriquecido a até 19,9%, ou com 
urânio altamente enriquecido (HEU), isto é, enriquecido a no mínimo 20%.  Os Estados 
Unidos e Reino Unido utilizam urânio enriquecido a mais de 90% em seus submarinos, ao 
passo que a Rússia usa urânio enriquecido a mais de 20%. A França deixou de usar HEU 
e passou a utilizar LEU em seus submarinos, e a China, segundo relatos, utiliza LEU para 
a propulsão de sua frota. A produção de urânio enriquecido a 20% por Estados sem armas 
nucleares vem gerando alguma controvérsia no campo da não proliferação, porque uma 
vez que o urânio seja enriquecido a 20%, a maior parte do trabalho de separação isotópica 
necessário para alcançar o enriquecimento a 90% (nível de armamento) já foi feito.

Tudo indica que o Brasil irá propulsionar seus submarinos com combustível produzido a 
partir de urânio enriquecido a 18–19%, número mencionado em uma entrevista realizada 
há alguns anos pelo presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) do 
Brasil, Odair Gonçalves.69 Por uma questão de princípio, os especialistas técnicos brasileiros 
enfatizam que é direito soberano do Brasil decidir que tipo de combustível será usado. 

A Marinha enriquece urânio a 5% no Centro Experimental de Aramar em Iperó. No 
entanto, segundo Leonam dos Santos Guimarães, da Eletronuclear, empresa brasileira que 
constrói e opera usinas de energia nuclear, se o Brasil viesse a solicitar, operações relacio-
nadas com o enriquecimento de urânio a até 20% poderiam ser autorizas pela Agência 
Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC) e 
pela Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) no âmbito de acordos especiais de 
salvaguardas. Essas operações ocorreram em algumas ocasiões para produzir combustível 
para o reator de pesquisa IEA-R1 no Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares 
(IPEN) do Brasil. 

A Marinha aluga a tecnologia de enriquecimento de urânio para a empresa estatal 
Indústrias Nucleares do Brasil (INB) que supervisiona o ciclo do combustível nuclear 

civil, para uso na Fábrica de Combustível Nuclear em Resende (INB Resende). 
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POR QUE O BRASIL QUER UM SUBMARINO NUCLEAR?

Observadores externos ficam perplexos com o programa de submarino nuclear do Brasil. 
Por que o Brasil busca submarinos com propulsão nuclear e não apenas submarinos con-
vencionais? Que tipos de ameaça o Brasil procura conter? De uma forma crítica, alguns 
deles perguntam se o objetivo final do Brasil é desenvolver a capacidade latente de pro-
duzir armamento nuclear, sendo o projeto do submarino nuclear o primeiro passo para 
isso. Os brasileiros reagem a esta sequência de “porquês” com outra pergunta, “porque 
não?” para utilizar a marca registrada de Guimarães. 

Os observadores externos que fazem perguntas sobre o programa do submarino nuclear do 
Brasil deveriam aceitar o fato de que múltiplos fatores impulsionam o programa brasileiro, e 
estes nem sempre estão interligados. Algumas vezes, chegam até mesmo a ser contraditórios. 
A busca do Brasil por um submarino com propulsão nuclear parece ser o resultado líquido 
de diferentes grupos que buscam o mesmo objetivo por razões diferentes. 

As forças que motivam o programa do submarino nuclear do Brasil podem ser divididas 
em três grandes categorias: estratégicas, burocráticas e tecnológicas. Porém, a busca do 
Brasil por um submarino nuclear reflete, acima de tudo, o desejo de ocupar uma posição 
maior no sistema internacional. O programa é indicativo de como o Brasil percebe o 
mundo externo e como percebe a si próprio neste sistema. 

Motivações estratégicas

Conversas com especialistas brasileiros e os textos de documentos de doutrina, à primeira 
vista, proporcionam um quadro levemente confuso das principais motivações estratégicas 
para o programa do submarino nuclear. Vários temas surgem: proteção da costa, proteção 
dos recursos naturais e águas territoriais, proteção contra um inimigo não definido e pro-
teção contra o agressor em potencial mais provável — os Estados Unidos. A proteção dos 
recursos naturais é questionada por alguns no Brasil, sendo tida mais como tema efetivo 
de conversas da Marinha do que a missão real do submarino nuclear. Não está claro se 
o pensamento estratégico real da Marinha gira em torno de uma ameaça potencial dos 
Estados Unidos. Esta última hipótese parece estar presente de forma destacada no dis-
curso dos especialistas. No entanto, as capacidades de guerra antissubmarina dos Estados 
Unidos e o fato de que poderiam anular todo o poder em potencial do submarino nuclear 
brasileiro suscitam questões sobre a base lógica para o programa nuclear do Brasil e se esta 
poderia estar relacionada com a contenção de uma potencial ameaça dos EUA.

Proteção da costa, neste sentido, surge como uma base racional inquestionável e mais 
ampla para o programa. A Marinha do Brasil lançou o seu programa do submarino 
nuclear há quase quarenta anos, em um ambiente estratégico bastante diferente do 
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contexto atual. Assim, mudanças qualitativas no sistema internacional podem ter alterado 
as motivações estratégicas do programa. Contudo, analistas brasileiros indicam que o 
imperativo militar imutável do Brasil será sempre o de evitar que agressores em potencial 
de ameacem seu litoral, mesmo que o contexto internacional mude. A razão para isso é 
que o Brasil possui 8000 quilômetros de costa, e 70% de sua população vive de 200 a 
300 quilômetros de distância do litoral. A Estratégia de Defesa Nacional do Brasil (2008) 
afirma: “A prioridade é assegurar os meios para negar o uso do mar a qualquer concent-
ração de forças inimigas que se aproxime do Brasil por via maritima”.70 Ou, nas palavras 
de Rodrigo Moraes, analista de defesa brasileiro: “as batalhas devem ser travadas longe 
da costa, tendo em vista que a população brasileira, as atividades econômicas e as fontes 
de energia estão concentradas ao longo do litoral ou na plataforma continental e, por essa 
razão, submarinos nucleares seriam muito importantes”.

A ênfase em defender o entorno marítimo do Brasil é natural e inevitável por várias outras 
razões. O país é o maior e mais poderoso do subcontinente sul-americano, portanto, é 
pouco provável que seus vizinhos representem uma grande ameaça por terra. Potências 
maiores que teoricamente poderiam ameaçar o Brasil teriam de se aproximar pelo mar, da 
mesma forma que fizeram as potencias coloniais séculos atrás. 

Defender as águas brasileiras tornou-se ainda mais importante em razão das grandes 
reservas de petróleo localizadas na plataforma continental brasileira, cuja descoberta foi 
anunciada pelo governo em 2007. A empresa Petrobrás encontrou reservas importantes 
de petróleo na camada do pré-sal entre os estados de Santa Catarina e Espírito Santo. 
A Petrobrás também descobriu petróleo de melhor qualidade na Bacia de Santos,71 e as 
estimativas preliminares indicam que a quantidade pode ser comparável, em termos de 
volume, a todas as reservas descobertas anteriormente pela Petrobrás.72  Especialistas 
brasileiros acreditam que a exploração do pré-sal fará com que o Brasil se torne um grande 
exportador de petróleo entre cinco e dez anos.73  

Observadores brasileiros afirmam com frequência que o Brasil teme que as ricas reser-
vas naturais localizadas em sua plataforma continental possam vir a atrair a atenção não 
desejada de potências estrangeiras. Martins Filho observa que a “proteção do petróleo e 
de outros recursos marítimos encontra-se no cerne da base racional de defesa do programa 
do submarino nuclear”. Segundo ele, a Marinha utiliza esta narrativa para influenciar a 
Estratégia de Defesa Nacional, mas adverte que essa explicação em particular pode ser 
qualificada mais como “um esforço de propaganda” e não como o principal propósito do 
submarino nuclear. 

Observadores externos questionam se um submarino com propulsão nuclear seria o 
melhor instrumento de proteção das reservas de petróleo na plataforma continental.74 O 
ex-diplomata e veterano da Marinha dos EUA, Paul Taylor, sugere que “uma pequena 
frota de navios rápidos de superfície poderia ser construída pelo mesmo preço de um 
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único submarino nuclear e que isso também representaria um impedimento visível para 
quem tentasse pôr em risco o controle brasileiro da plataforma”.75  

Não é de todo impensável que um Estado venha a buscar desenvolver capacidades mili-
tares navais sem qualquer referência a um país em particular que pudesse ameaçá-lo. 
No breve período após a Guerra Fria e antes dos ataques de 11 de setembro nos Estados 
Unidos, Washington não tinha nenhum rival óbvio. Estrategistas americanos e líderes 
do setor de defesa argumentavam que os Estados Unidos deveriam buscar uma estratégia 
“baseada em capacidade” em vez de uma que fosse “baseada em ameaça”.76 De forma 
semelhante, no período do pós-Guerra Fria, o pensamento naval brasileiro começou a 
distanciar-se dos conceitos de “hipóteses de guerra” com um país específico em favor do 
conceito de “vulnerabilidades estratégicas”. O núcleo do novo conceito é enfatizar todos 
os pontos em que o país possa ser vulnerável a um inimigo externo.77 Conforme comen-
tou um especialista brasileiro: “É impossível prever quem será o inimigo daqui a vinte ou 
trinta anos”, e um funcionário do governo do Brasil explica: “Queremos nos preparar para 
o caso de alguém querer prejudicar o Brasil”. O governo poderia desejar ter a capacidade 
de realizar patrulhamentos submarinos longos e silenciosos e, potencialmente, impedir a 
Marinha do adversário de se aproximar de sua zona de controle econômico, mesmo que 
não tenha um inimigo específico em mente. 

Porém, no caso do Brasil, o sentido de ameaça naval é mais real do que isso. Os brasileiros 
se lembram vivamente da experiência da Argentina com a Grã-Bretanha na Guerra das 
Malvinas em 1982, quando um submarino nuclear britânico afundou um cruzador argen-
tino, provocando a morte de mais de 300 marinheiros argentinos. Muitos no Brasil acr-
editam que aquele único submarino decidiu a guerra. Embora a Marinha do Brasil tenha 
lançado o programa do submarino nuclear uma década antes da guerra, a experiência 
da Argentina é muitas vezes citada como um exemplo de porque o Brasil precisa de um 
submarino nuclear. Nas palavras de Guilherme Camargo, engenheiro nuclear brasileiro, 
“a Guerra das Malvinas marcou o Brasil para sempre”. O Brasil apoia a soberania da 
Argentina sobre as ilhas, o que torna a experiência da Argentina com a guerra ainda mais 
perturbadora aos olhos dos brasileiros.78 

Observadores de defesa brasileiros apontam que o Brasil tem preocupações com a poten-
cial presença militar da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) na América 
do Sul. Debates sem conclusão no âmbito dessa aliança sobre se deveria ou não expandir 
sua cooperação de segurança para áreas além do Atlântico Norte provocaram essas preo-
cupações. O ex-ministro da defesa, Nelson Jobim, abordou o assunto de frente em 2010, 
manifestando preocupação com a capacidade da OTAN de “intervir em qualquer parte 
do mundo a pretexto de ações antiterror ou humanitárias, e de contenção às ameaças à 
democracia ou nas agressões ambientais”. Jobim alertou que o Atlântico Sul era “área 
geoestratégica de interesse vital para o Brasil” e argumentou que “as questões de segu-
rança das duas metades d[o] oceano [Atlântico] são muito distintas”.79  
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As preocupações do Brasil em relação à OTAN são um prolongamento de suas preocu-
pações com os Estados Unidos. Nenhum documento de doutrina se refere explicitamente 
aos Estados Unidos como ameaça. No entanto, a comunidade acadêmica brasileira fala 
abertamente das preocupações do governo com a ameaça potencial de seu vizinho do 
norte. Existe a percepção comum no Brasil que um funcionário do governo resumiu da 
seguinte forma: “se um país com capacidade de submarino nuclear decidir explorar a 
plataforma continental do Brasil, a Marinha brasileira não teria condições de lidar com 
isso sem ter capacidade própria de submarino nuclear”.

A ameaça militar potencial dos Estados Unidos também aparece com destaque na opinião 
pública. Em 2011, o centro de pesquisa do governo brasileiro, Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), realizou uma pesquisa de opinião sobre assuntos de defesa 
nacional com mais de 3700 brasileiros. De acordo com a pesquisa, ao serem perguntados 
sobre que país poderia representar uma ameaça militar para o Brasil nos próximos vinte 
anos, mais de 37% dos entrevistados responderam os Estados Unidos (mais do que qual-
quer outro país).80 Na mesma pesquisa, mais de 45% dos entrevistados acreditavam haver 
ameaça de ataque militar estrangeiro na região rica de recursos do pré-sal.81 

Dois fatores parecem contribuir para a ansiedade dos brasileiros em relação ao seu vizinho 
do norte. Primeiro, a não participação dos EUA na Convenção das Nações Unidas 
(ONU) sobre o Direito do Mar. Os Estados Unidos assinaram o acordo relacionado 
com a implementação da convenção em 1994,82  mas o Congresso dos EUA ainda não o 
ratificou.83  A convenção “protege o controle dos Estados sobre zonas econômicas especi-
ais que vão até 200 milhas náuticas das linhas de base a partir das quais se mede o mar 
territorial”.84  Conforme observa um experiente ex-diplomata brasileiro, “a ratificação 
da convenção pelos Estados Unidos e sua conformidade com o mesmo teria um sentido 
maior de segurança, não apenas para o Brasil, mas também para o resto do mundo”. Mas 
nem todos no Brasil concordam que a ratificação pelos EUA faria diferença. Um ex-oficial 
da Marinha brasileira descreve a opinião de que a ratificação “não fará nenhum país se 
sentir mais seguro... levando em conta que os Estados Unidos já realizaram a façanha sem 
precedentes de dominar todos os oceanos do mundo”.

Outra fonte de inquietação para alguns no Brasil e na região, de forma mais ampla, foi o 
reestabelecimento da 4ª Frota dos EUA em julho de 2008, cinquenta e oito anos após a 
sua última operação.85  A 4ª Frota é responsável pelos navios, aeronaves e submarinos dos 
EUA em operação no Caribe, América Central e do Sul, bem como em águas do entorno 
sob o Comando dos Sul dos EUA.86 

Quando os Estados Unidos anunciaram o reestabelecimento da 4ª Frota, os governos da 
América do Sul expressaram preocupação sobre o envolvimento potencial dos EUA em 
seus assuntos internos e sobre a projeção do poder dos EUA na região. O presidente Lula 
questionou abertamente os motivos dos EUA na região e chegou a enviar seu ministro de 
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defesa, Nelson Jobim, a Washington para exigir uma explicação para o reestabelecimento 
da 4ª Frota. A mídia brasileira reportou que o Senado Federal brasileiro teria solicitado 
uma reunião com Jobim sobre o assunto.87 Os detalhes das conversas entre Jobim e seus 
interlocutores nos EUA não se encontram prontamente disponíveis, mas parece que após 
o auge inicial de retórica alarmista as autoridades brasileiras decidiram não mais enfatizar 
as preocupações com a 4ª Frota.88 Quando a mídia sugeriu que o aumento das despesas 
brasileiras com defesa, em 2009, era em resposta à reativação da 4ª Frota pelos EUA, o 
ministro de assuntos estratégicos, Roberto Mangabeira Unger, afirmou que: “Nós não tra-
balhamos com base em inimigos ou ameaças, apenas nas capacidades que precisamos”.89  
Nesse sentido, a comunidade de especialistas do Brasil e especialmente a imprensa con-
tinuaram a ser menos enfáticos.

Especialistas brasileiros observaram também outras razões para a inquietação com as 
intenções dos EUA na região. Pouco depois do reestabelecimento da 4ª Frota pelos 
Estados Unidos, o Brasil fez a maior descoberta de petróleo dos últimos trinta anos. De 
acordo com um analista de defesa brasileiro, essa sequência de eventos fez com que os 
analistas brasileiros vinculassem a descoberta feita no Brasil com o ressurgimento da 
4ª Frota. A imprensa brasileira reportou que o chefe da agência reguladora de petróleo, 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, ou ANP, compartilhou 
abertamente sua preocupação de que os Estados Unidos contestassem os direitos do Brasil 
sobre as reservas de petróleo nas áreas econômicas exclusivas no litoral brasileiro. Em res-
posta às inquietações do Brasil, o oficial da Marinha dos EUA encarregado do Comando 
Sul dos EUA, Almirante James Stavridis, reafirmou que “os Estados Unidos respeitarão os 
mares territoriais e as zonas econômicas exclusivas do mundo”.90  

Segundo o Coronel reformado dos EUA, Jay Cope, pesquisador de alto nível do Instituto 
de Estudos Nacionais Estratégicos (Institute for National Strategic Studies), o reestabe-
lecimento surpresa da 4ª Frota foi uma ação administrativa puramente interna, e não 
operacional, da Marinha dos EUA. Nenhum navio foi designado; tratava-se de um 
remanejamento da sede de planejamento em tempo de paz. A 4ª Frota, uma unidade 
independente na Marinha dos EUA, passou a ter muito mais força nas decisões sobre 
recursos que afetam o apoio da Marinha à missão do Comando Sul dos EUA. Cope 
admite que o fato de não ter havido comunicação antecipada do motivo para a iniciativa 
tanto no plano interno como, mais amplamente, nas Américas “contribuiu para as suspei-
tas da região”. De acordo com Cope, “embora tenham sido dadas explicações bem mais 
tarde, nem todos estavam dispostos a ouvir”.

As preocupações com a 4ª Frota podem não perdurar por muito mais tempo. A frota 
sofreu cortes em razão dos corte generalizados do orçamento federal dos EUA. Em janeiro 
de 2013, o Chefe de Operações Navais dos EUA Jonathan Greenert, afirmou que a 
Marinha poderia “suspender todos os destacamentos para o Caribe e América do Sul” se 
os cortes (sequestration) forem plenamente efetivados.91  E, de fato, em julho, o Comando 



TOGZHAN KASSENOVA          37     

Sul dos EUA não possuía nenhum navio combatente na região.92 Independentemente da 
permanência dos cortes, isso demostra o baixo nível de prioridade atribuído pelo governo 
dos EUA à 4ª Frota, do ponto de vista militar.

Com relação ao discurso no Brasil, as razões estratégicas para a busca de um submarino 
de propulsão nuclear são múltiplas e, por vezes, contraditórias. Do ponto de vista de 
alguém de fora: uma frota de submarinos a propulsão nuclear seria menos útil para tarefas 
de defesa específicas, como a proteção de locais fixos (poços e plataformas de petróleo), 
mas poderia contribuir para o objetivo mais genérico do Brasil de projeção de poder no 
Atlântico Sul e no mundo. 

Motivos burocráticos

Ameaças à segurança em si não explicam a persistência do programa do submarino 
nuclear, especialmente tendo em vista que as avaliações de ameaça mudaram a partir do 
final dos anos 1970s, quando o programa começou. A Guerra das Malvinas, frequent-
emente suscitada por especialistas brasileiros como motivação para o programa do sub-
marino nuclear de seu país aconteceu depois de a Marinha ter lançado o programa. Os 
impressionantes recursos naturais do Brasil, os quais a Marinha afirma seriam protegidos 
pelo submarino nuclear, foram descobertos bem depois de o programa do submersível ter 
sido lançado. O que permanece constante é o compromisso da Marinha com o programa.

A Marinha investiu muito nessa iniciativa. O desenvolvimento de um submarino nuclear 
é, sem dúvida, o projeto primordial da Marinha e “o único projeto para muitos engenhei-
ros da Marinha”, como observa Moraes. Nada mais natural do que a Marinha promover 
a ideia de que o Brasil está vulnerável a ameaças marítimas. Como afirma o historiador 
Matias Spektor: “Percepções de ameaças codificadas em documentos de estratégia de 
segurança nacional destacam o desafio de proteger Atlântico Sul, o que é, em grande 
medida, compatível com a busca da Marinha por apoio político e orçamento para o pro-
grama do submarino”. 

A Marinha denomina as águas territoriais a “Amazônia Azul”, fazendo referência a um 
sentido de vulnerabilidade e à determinação de proteger o território continental do Brasil 
que a Floresta Amazônia evoca. Esta narrativa de associar a Floresta Amazônica às rique-
zas marítimas do Brasil tem boa repercussão junto à opinião pública. A Amazônia, uma 
área de riqueza incomparával em termos de biodiversidade, sempre foi motivo de muita 
atenção por parte dos observadores estrangeiros. O interesse provém principalmente de 
grupos interessados em proteger o meio ambiente e a sustentabilidade, mas também dos 
que estão voltados para explorar os recursos naturais do Brasil, como a borracha.
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A Marinha brasileira teve êxito em sua estratégia de comunicação e garantiu que a 
construção do submarino nuclear fosse considerada como um dos projetos nacionais 
mais importantes. Consequentemente, governos tanto civis como militares apoiaram o 
programa. A Marinha combinou com sucesso as necessidades de defesa e de desenvolvi-
mento do Brasil no campo da energia nuclear. De forma incomum para um documento 
de doutrina de defesa nacional, a Estratégia de Defesa Nacional do Brasil especifica o 
desenvolvimento de depósitos de urânio e a construção de usinas de energia nuclear, jun-
tamente com o desenvolvimento do ciclo de combustível para fins do submarino nuclear, 
como tarefas estratégicas que transcendem “os limites da defesa e do desenvolvimento”.93 

O interesse da Marinha em promover um projeto repleto de desafios tecnológicos 
encaixa-se dentro do papel mais amplo que os militares brasileiros vêm desempenhando 
historicamente, no desenvolvimento da ciência e tecnologia, em áreas como aeronáutica, 
engenharia e telecomunicações.94 Alguns dos projetos tecnológicos mais bem sucedidos 
tiveram origem militar. Os militares adotaram a tecnologia de controle de tráfego aéreo 
francês CINDACTA (Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo) e, 
com o tempo, o mercado comercial brasileiro absorveu a tecnologia. Os jatos regionais da 
Embraer construídos juntamente com as empresas italianas, Aeritalia e Aermacchi, eram 
subprodutos de um projeto militar de aeronaves de ataque terrestre produzido pela AMX, 
um empreendimento conjunto italiano e brasileiro.

Tecnologia, modernidade e prestígio

Qualquer conversa com brasileiros sobre as motivações para o programa do submarino 
nuclear do Brasil passa necessariamente por questões de modernidade, independência 
tecnológica e projeção. 

Tanto o programa do submarino nuclear como o programa de energia nuclear do Brasil 
encaixam-se amplamente na busca do país pela modernidade. O acadêmico Emanuel 
Adler destaca o papel da ideologia do desenvolvimento e industrialização que levou ao 
impulso do Brasil por modernização.95 Na opinião de Adler, o setor nuclear padeceu da 
incapacidade dos que promoviam a independência nuclear de concordarem a respeito 
do melhor caminho para o Brasil alcançar esse objetivo. Por exemplo, grupos diferentes 
tinham opiniões diferentes sobre se o Brasil deveria ter escolhido o caminho mais curto 
para a independência nuclear contando com parceiros estrangeiros (a cooperação com a 
Alemanha) ou ter escolhido realizar um investimento mais demorado no desenvolvimento 
de um setor nuclear puramente nacional. Embora houvesse divergência quanto aos meios, 
havia convergência quanto aos fins. A ênfase ideológica preponderante no Brasil sempre 
foi a de alcançar a independência tecnológica e econômica.
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Apesar de a obra de Adler ser do fim dos anos 1980 e abordar o setor nuclear do Brasil de 
forma mais ampla sem concentrar-se nos projetos da Marinha, ela apresenta um quadro 
útil para avaliar a política nuclear atual do Brasil. Em sua análise, “o consenso ideológico 
geral sobre a industrialização como o caminho para o progresso, ... a proliferação de 
ideias antidependência durante os anos 1950 e 1960 em locais com influência intelectual 
e política, ... as visões fundamentais nacionalistas de cientistas e ... a aliança temporária 
entre militares e tecnocratas na busca por um objetivo nacionalista comum” foram 
elementos importantes para o sucesso do país no campo científico e tecnológico.96 Esses 
fatores servem como plano de fundo útil para entender a busca contínua do Brasil pela 
independência tecnológica. 

Desenvolver programas tecnológicos próprios altamente avançados parece ser extrema-
mente importante para o Brasil. A literatura acadêmica do país sobre assuntos de defesa 
observa que, desde os anos 1970, “o pensamento naval estava concentrado na tendência 
de uma nova ordem para consolidar o que estava configurado como um tipo de apartheid 
tecnológico”.97 O Livro Branco de Defesa Nacional de 2012 do Brasil destaca o desen-
volvimento do submarino nuclear como o motor essencial do progresso tecnológico nacio-
nal.98 A Estratégia de Defesa Nacional de 2008 inclui o desenvolvimento do submarino 
de propulsão nuclear entre os projetos do país que “exigem independência tecnológica 
em matéria de energia nuclear”.99 Como observou um ex-diplomata brasileiro de alto 
nível, “o Brasil quer ter know how para fazer coisas, em vez de ficar sempre dependente de 
tecnologia estrangeira”. As elites brasileiras que pensam sobre questões nucleares apontam 
para o exemplo do Japão e da Alemanha como modelos para o Brasil. Ambos foram bem 
sucedidos em seu avanço tecnológico nuclear. 

O Brasil está em busca de dois 
tipos de tecnologia em particu-
lar: enriquecimento de urânio e 
construção do submarino. Aos 
olhos dos militares, do governo 
e do setor industrial, a tecnolo-
gia de enriquecimento de urânio 
tem duplo valor para o Brasil. 
O país precisa de combustível 
nuclear para a propulsão tanto 
de usinas nucleares como de submarinos nucleares. O projeto do submarino nuclear da 
Marinha serviu como a justificativa mais natural para o trabalho relacionado com o do 
combustível. Foi, em parte, a razão pela qual a Marinha conseguiu manter o apoio ao 
seu trabalho e posteriormente desenvolver com êxito a tecnologia, diferentemente da 
Força Aérea e do Exército que foram forçados a desistir de sua procura por tecnologias de 
enriquecimento por laser e reator a gás-grafite.

Para muitos brasileiros, o 
submarino nuclear é também 
um símbolo de status. É 
sinal de um país avançado 
tecnologicamente e importante 
do ponto de vista geopolítico.
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Para muitos brasileiros, o submarino nuclear é também um símbolo de status. É sinal 
de um país avançado tecnologicamente e importante do ponto de vista geopolítico. Os 
brasileiros comparam, com frequência, o programa do submarino nuclear do país com 
os esforços de outras potências econômicas e líderes regionais. Especialistas brasileiros 
indicam que o Brasil é o único país entre as dez maiores economias do mundo que “não 
possui, não armazena ou não se encontra, de alguma forma, protegido por armas nucle-
ares”.100 Os brasileiros também indicam que entre as economias grandes e em rápido 
crescimento do BRIC, o Brasil é o único país que não possui um submarino nuclear. 

Durante a inauguração do estaleiro do submarino em Itaguaí, em 2013, a presidente 
Dilma comentou que o Brasil estava entrando “no seleto grupo que é aquele dos inte-
grantes do Conselho de Segurança das Nações Unidas – únicas nações que têm acesso ao 
submarino nuclear: Estados Unidos, China, França, Inglaterra e Rússia”.101  Fez referên-
cia à modernização da Marinha como uma “exigência estratégica”, e o comandante da 
Marinha, Júlio Soares de Moura Neto, afirmou que esperava que o Brasil tivesse uma 
força naval comensurável com a importância do país no cenário internacional.102 

OS DESAFIOS 

Apesar do apoio, perguntas sobre a concretização do submarino nuclear almejado no 
futuro próximo ainda persistem. O programa enfrenta desafios financeiros, políticos e 
técnicos. O financiamento tem sido a principal restrição ao longo dos anos e, em muitas 
ocasiões, o programa nuclear chegou a parar por falta de recursos. 

Alguns observadores não acreditam que os enormes recursos financeiros necessários 
para um programa bem sucedido permaneçam disponíveis. O acadêmico brasileiro, 
Eduardo Viola, questiona se o Brasil conseguirá construir um submarino nuclear dentro 
do cronograma da Marinha: “O superávit de gastos militares não existe mais, após o 
auge econômico durante o segundo mandato do presidente Lula. Os grupos de interesse 
em gastos não militares estão muito mais fortes”. Na verdade, o governo brasileiro está 
enfrentando uma enorme crise econômica, inclusive em áreas como saúde, educação e 
transporte público, e o povo brasileiro não tem medo de sair às ruas para protestar contra 
as políticas do governo, como demonstraram os protestos maciços realizados nas princi-
pais cidades do Brasil em junho de 2013.

Há algum debate dentro e fora do Brasil sobre a capacidade tecnológica do país de con-
struir um submarino nuclear. Alguns têm dúvida de que o Brasil conseguirá projetar a 
parte relativa à propulsão nuclear do submarino e produzir o combustível nuclear. 

Especialistas técnicos do Brasil não concordam com esse ceticismo. Um ex-engenheiro 
da Marinha brasileira explica que o Brasil já passou por isso antes: “Nos anos 1970, havia 
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ceticismo sobre a capacidade do país de projetar e construir aviões comerciais e milita-
res e agora vejam a Embraer e todos os seus aviões”. Os que representam a comunidade 
técnica do Brasil argumentam que o problema reside na gestão: “Tecnologicamente temos 
a capacidade”. Os analistas que questionam o compromisso do governo com o programa 
concordam com esse sentimento. Como descreve sucintamente um analista brasileiro: “Se 
o governo levasse a sério  o programa nuclear, já haveria um submarino nuclear”.

Um dos desafios mais interessantes e cruciais que o governo brasileiro terá de abordar para 
construir com sucesso um submarino nuclear é a implementação de salvaguardas sobre o 
combustível do submarino. Isso é necessário para dar certeza à comunidade internacional 
de que nenhum material nuclear será desviado para fins não pacíficos. Como o primeiro 
Estado sem armas nucleares a desenvolver um programa de submarino nuclear, o Brasil 
terá de desenvolver, juntamente com a AIEA, um sistema de salvaguardas para o qual não 
existem precedentes.103  

Do ponto de vista do Brasil, o desafio é como implementar as salvaguardas sem revelar 
informações sensíveis (por exemplo, a localização do submarino). Conversas com espe-
cialistas técnicos internacionais revelam um esquema em potencial para um mecanismo 
de salvaguardas adequado. Por exemplo, segundo as salvaguardas regulares da AIEA, 
os inspetores verificariam o combustível antes de ser carregado no reator do submarino. 
Depois disso, o reator seria selado. Um especialista em salvaguardas internacionais sugere 
que toda vez que o submarino emergir e entrar no porto, a AIEA deveria ser notificada 
com antecedência para verificar se a selagem está no lugar certo. Todas as vezes que for 
necessário reabastecer o reator do submarino com combustível, os inspetores deveriam 
estar presentes.

No entanto, as operações brasileiras do submarino com propulsão nuclear implicariam 
que, por razões de segurança, não haveria continuidade de salvaguardas porque haveria 
períodos em que o submarino estaria no mar.

Os esforços da Marinha no campo nuclear estão fortemente interligados com o setor 
nuclear civil do Brasil. E os avanços alcançados pela Marinha em termos da tecnologia de 
enriquecimento de urânio contribuem para a consecução do ciclo de combustível nuclear 
industrializado pelo Brasil.



“Os presidentes, os ministros, o 
Congresso dão dinheiro mas têm 
vergonha de estar associados 
com a tecnologia nuclear”

—ENGENHEIRO NUCLEAR BRASILEIRO



ENERGIA NUCLEAR  
E SETOR NUCLEAR

O DESENVOLVIMENTO DA ENERGIA NUCLEAR para gerar eletricidade é ainda 
outro componente do caleidoscópio nuclear do Brasil. A questão da energia nuclear 
gera interesse dinâmico: a liderança política permite que o setor nuclear se desenvolva, 
mas não apoia abertamente a energia nuclear. Se o Brasil ampliará o papel da energia 
nuclear em sua matriz energética e quando conseguirá fazer isso é assunto de debate. 
Independentemente do resultado da discussão, o setor nuclear brasileiro acredita que o 
Brasil precisa ter capacidade industrial para produzir combustível nuclear para as usinas 
de energia nuclear — um ciclo autossuficiente de combustível nuclear.

O desenvolvimento civil do ciclo de combustível nuclear está estreitamente ligado ao pro-
grama militar. Mesmo hoje, o setor nuclear comercial depende da Marinha do Brasil, que 
continua a controlar a tecnologia de enriquecimento de urânio.

PARCEL A DA ENERGIA NUCLEAR NA PRODUÇÃO  
DE ELETRICIDADE

No Brasil, a produção de eletricidade é altamente dependente dos recursos hídricos (ver 
figura 1). Mais de 80% de sua eletricidade vem da energia hidrelétrica, 6% de gás, 6% de 
biomassa e resíduos e 3% de energia nuclear.104  Existem duas usinas de energia nuclear 
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em operação, Angra 1 e Angra 2, e Angra 3 está em construção. A capacidade total 
líquida de produção de Angra 1 e Angra 2 é de 1988 megawatts de eletricidade (MWe).105 

FIGURA 1. Distribuição da Produção de Eletricidade no Brasil por Fonte de Energia, 2011

NUCLE AR

HIDR ÁULICA

GÁS

BIOMASSA E 
RESÍDUOS

OUTR AS

Fonte: “Breakdown of Electricity Generation by Energy Source”, Shift Project Data Portal, 2011,  
www.tsp-data-portal.org/Breakdown-of-Electricity-Generation-by-Energy-Source#tspQvChart

Não está de todo claro até que ponto o Brasil ampliará a produção de energia nuclear na 
próxima década. Dois documentos de política orientam o desenvolvimento da energia do 
país: o Plano Nacional de Energia e o Plano Decenal de Expansão de Energia anual. De 
acordo com o Plano Nacional de Energia 2030, adoptado em 2007, e o Plano Decenal 
de Expansão de Energy 2020, adotado em 2011, o governo planeja construir entre quatro 
e oito novos reatores até 2030. Cabe destacar que em 2012, ano após o desastre nuclear 
de Fukushima Daiichi no Japão, o Plano Decenal de Expansão de Energia 2021 não foi 
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publicado. O novo Plano Decenal de Energia 2022 foi lançado em 2013 e, ao descrever a 
futura expansão de usinas nucleares, somente faz referência a Angra 3.106 

O trabalho em Angra 3 começou originalmente em 1984. Dois anos mais tarde e apesar 
de 70% do equipamento já estar no local, a obra da usina foi suspensa.107  Parece que foi 
tomada a decisão de concentrar os recursos limitados na conclusão de Angra 2.108 Vinte 
anos depois, o governo comprometeu-se a concluir a construção de Angra 3 e projeta que 
a usina entrará em operações em 2018, adicionando 1405 MWe de eletricidade.109 

Planos para outras usinas de energia nuclear, além de Angra 3, são incertos. O acidente 
de Fukushima, no mínimo, afetou os planos de energia nuclear do Brasil em termos de 
ritmo. Embora representantes do setor tendam a minimizar seus efeitos, atrasos na decisão 
de construir um quarto reator estão claramente associados ao desastre nuclear no Japão. 

Poucos dias após o acidente de Fukushima, representantes da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN) e do setor nuclear afirmaram para a imprensa que Fukushima 
não deveria alterar as usinas de energia nuclear do Brasil. O presidente da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear da época, Odair Gonçalves, afirmou que os países europeus 
reavaliaram seus planos de energia nuclear “por razões mais políticas do que técnicas”. 
Disse também que “não há nada que indique qualquer mudança no programa nuclear 
brasileiro”.110  Leonam dos Santos Guimarães, da Eletronuclear, definiu as decisões desses 
países como “puramente emocionais”.111 

O setor tomou providências para aliviar as preocupações com segurança. As operadoras 
de usina de energia nuclear no Brasil realizaram novos testes de estresse para verificar 
a preparação para cenários de crise, como fortes inundações. Em 2012, a Eletronuclear 
relatou que estava implementando melhorias de segurança nas usinas de energia nuclear a 
um investimento esperado de US$ 250 milhões até 2015.112 

OPINIÕES VARIADAS

Como o Brasil deveria desenvolver seu setor energético não é uma pergunta simples para 
um país que tem um histórico de crises energéticas. Dois episódios mostraram-se especial-
mente traumáticos.

Em 2001, o país passou por uma seca supreendentemente longa, que deixou suas bar-
ragens temporariamente inoperáveis. A seca forçou o governo a cortar o consumo de 
eletricidade em 20% para evitar o queda da rede elétrica. Além do sacrifício diário 
enfrentando por cidadãos comuns, a produção industrial foi afetada, e a taxa de cresci-
mento econômico do Brasil foi afetada.113 Em 2009, curtos-circuitos na usina hidrelétrica 
de Itaipu, que abastece 20% da eletricidade do Brasil, deixaram dezenas de milhões de 
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pessoas sem energia. As principais cidades do Brasil — Rio de Janeiro e São Paulo — 
ficaram completamente às escuras.114  

No início de 2013, quando os níveis de precipitação caíram abaixo do normal e os 
reservatórios começaram a secar, o Brasil temia que teria uma outra crise de energia.115 
A oposição política insistiu em preocupações sobre uma crise iminente e usou isso como 
uma oportunidade para criticar a política energética do governo.

Em geral, a aceitação da energia nuclear pelo público no Brasil é baixa em razão da asso-
ciação com o regime militar e o desastre de Fukushima, explicou um diplomata brasileiro. 
Segundo Eduardo Viola, acadêmico da Universidade de Brasília, a comunidade ambien-
tal do Brasil, que na segunda metade dos anos 2000s havia começado a aceitar a energia 
nuclear, passou a ser mais crítica após o desastre de Fukushima e, agora novamente, 
opõe-se firmemente à energia nuclear. 

As políticas internas também têm um impacto significativo sobre o setor nuclear. 
Segundo observadores brasileiros dentro e fora do setor, as questões nucleares são compli-
cadas para a presidente Dilma Rousseff. O quadro que aparece em conversas com eles é 
de que a presidente se opõe à energia nuclear desde a época em que era ministra de minas 
e energia (2003–2005) e tem consciência da opinião negativa do público em relação à 
energia nuclear. Ao subir na hierarquia pública e alcançar poder decisório sobre assun-
tos nucleares (como chefe de gabinete de Luiz Inácio Lula da Silva e, mais tarde, como 
presidente), ela parece ter aceitado a ideia de que o Brasil precisa de energia nuclear, mas 
continua cuidadosa em não apoiar abertamente. Representantes do setor observam que, 
embora Dilma tenha autorizado a conclusão de Angra 3, ela desencorajou qualquer pro-
moção ao setor nuclear do Brasil em 2012 na Rio+20, conferência das Nações Unidas que 
reuniu milhares de autoridades públicas, cientistas, representantes de organizações não 
governamentais e a mídia para discussões sobre o desenvolvimento sustentável.

É palpável a frustração da indústria nuclear do Brasil com a liderança política ao longo 
de décadas. Como sumaria um representante do setor: “Os presidentes, ministros, o 
Congresso dão dinheiro, mas têm vergonha de estar associados com a tecnologia nuclear”.

Os que fazem parte do setor nuclear alegam que o governo deveria aprender com sua 
experiência na década de 1970, quando os líderes decidiram pela construção de usinas 
nucleares durante a crise energética. Argumentam que o governo deveria investir na expan-
são de sua capacidade nuclear de energia agora, quando o país se encontra em meio a uma 
crise energética, e garantir uma transição suave da construção de Angra 3 para outras usinas 
nucleares. Guilherme Camargo, engenheiro nuclear da Eletronuclear, destaca a importância 
do sequenciamento contínuo na construção de instalações energéticas nucleares, porque isso 
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permitiria aproveitar a mão de obra especializada sem interrupções. Segundo ele, “é prejudi-
cial não ter uma justaposição no processo de construção”.

Especialistas fora do governo e do setor discutem se o Brasil deveria expandir a produção 
energética nuclear. De um lado, estão os que acreditam que o Brasil deveria distanciar-se da 
dependência tão forte de recursos hídricos e aumentar a participação da termoeletricidade, 
sobretudo mediante a expansão da energia nuclear. O Brasil deverá alcançar o limite de seu 
potencial hidrelétrico em 2030,116 e, como afirma Guimarães, os representantes do setor 
nuclear alertam que, na segunda metade de 2020, não haverá recursos hídricos suficientes.

Alguns estudiosos argumentam que o Brasil deveria afastar-se da energia hidrelétrica por 
razões ambientais. O estudioso brasileiro José Eli da Veiga alertou que o fato de o Brasil 
contar com a energia hidrelétrica está provocando danos permanentes na bacia de vários 
rios, inclusive os do Pantanal, região que apresenta um ecossistema abundante, mas frágil.117 

Ao mesmo tempo, vozes importantes na discussão interna do Brasil são contra uma 
maior expansão da energia nuclear. O ex-secretário de estado da ciência e tecnologia, José 
Goldemberg, por exemplo, representa a visão de que, em vez de construir novas usinas 
de energia nuclear, o país deveria investir em novas tecnologias. Sustenta que, no Brasil, a 
expansão hidrelétrica ainda tem bastante espaço para crescer e que a geração de eletricidade 
também pode beneficiar-se de fontes como biomassa e da energia solar e eólica.118 

O CICLO DO COMBUSTÍVEL NUCLEAR PARA O  
PROGRAMA DE ENERGIA

Independentemente de o Brasil optar ou não por ampliar a participação da energia 
nuclear no futuro, o país já possui capacidades avançadas no ciclo de combustível nuclear 
(ver figura 2). Essas capacidades podem fortalecer a posição do país no mercado nuclear 
comercial global. 

Porém, o ciclo de combustível também apresenta desafios inerentes de proliferação em 
razão do uso duplo das tecnologias nucleares avançadas.

O ciclo do combustível nuclear tem múltiplas fases, que incluem a mineração e moagem 
do urânio, conversão, enriquecimento e produção de pastilhas de combustível e ele-
mento combustível. 

O Brasil está bem posicionado no que diz respeito à primeira fase. O país é dotado de 
recursos abundantes de urânio e realiza operações de mineração desse recurso desde 1982. 
As reservas de urânio do Brasil estão estimadas entre 277 mil e 1,1 milhões de toneladas, 
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FIGURA 2. Ciclo do Combustível Nuclear do Brasil
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o que representa 5% do total mundial.119 O país possui três grandes minas de urânio — 
Caldas, Caetité e Itataia — sendo que Caetité está atualmente em operação. A produção 
em Caetité será aumentada para atender à futura demanda de Angra 3. O governo planeja 
começar a explorar outro local, Itataia, em 2012,120  mas a data de início foi adiada para 
2015 por questões de licenciamento. 

O Brasil tem tecnologia para a conversão e enriquecimento, que envolve converter o 
urânio para a forma gasosa e, depois, aumentar a concentração de U235 do urânio natural 
(0,7%) para níveis mais altos, em geral de 3% a 5%, a fim de abastecer os reatores de 
energia nuclear. Mas o país ainda precisa industrializar tanto a conversão como o enriquec-
imento de urânio. Em 2014, o Brasil ainda conta com parceiros estrangeiros para atender 
as suas necessidades de conversão e enriquecimento de urânio.

A empresa Cameco do Canadá prestou serviços de conversão de urânio ao país até 2009, 
quando o Brasil passou a contar com a Areva, da França. A comunidade técnica brasileira é 
de opinião de que o país já poderia ter deixado de depender de parceiros estrangeiros para 
a conversão se não fosse pelas limitações financeiras e pela falta de investimento na capaci-
dade interna. 

A empresa Indústrias Nucleares do Brasil (INB), responsável pela produção de combustível 
nuclear para usinas de energia nuclear, está desenvolvendo um projeto que construirá 
instalações para a conversão de urânio. A INB deveria ter iniciado operações nessas instala-
ções até o final de 2012, mas no início de 2014 esses planos ainda não haviam se concret-
izado.121 Enquanto isso, a Marinha constrói uma usina de demonstração para conversão de 
urânio no Centro Experimental de Aramar, local onde planeja industrializar a capacidade 
de conversão para atender as necessidades do programa do submarino nuclear.

O Brasil possui alguma capacidade interna de enriquecimento de urânio, mas é o único 
Estado sem armas nucleares em que a expansão da capacidade de enriquecimento do 
urânio para fins de energia nuclear civil depende dos militares. A Marinha é proprietária 
da tecnologia de enriquecimento, que é cedida à INB. É a Marinha que constrói as cen-
trífugas de enriquecimento de urânio que são rodadas na Fábrica de Combustível Nuclear 
em Resende pela INB, a qual não tem acesso à tecnologia em si. O enriquecimento de 
urânio em Resende é separado das instalações de enriquecimento pertencentes à Marinha 
no Centro Experimental de Aramar, que foi construído para produzir combustível para o 
submarino.

Em 2012, a INB esperava contar com dez cascatas de centrífugas instaladas que enriquece-
riam urânio suficiente para atender plenamente as necessidades de Angra 1 e 20% das 
necessidades de Angra 2.122  Na realidade, em 2012, apenas três cascatas estavam em opera-
ção,123  e a INB produzia 2.293 quilos de urânio pouco enriquecido (a 4%).124  Isso atendia 
apenas cerca de 5% das necessidades de enriquecimento do Brasil, segundo Guimarães, 
da Eletronuclear. O Relatório Anual da INB de 2012 observa que o Centro Tecnológico 
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da Marinha teve dificuldades com a fabricação e instalação das ultracentrífugas, e aponta 
para falta de financiamento por parte do Estado. Dos R$ 70 milhões (US$ 30,4 milhões) 
solicitados pela INB, a organização recebeu RS$ 33,2 milhões (US$ 14,4 milhões) do 
orçamento do Estado, menos da metade do valor solicitado.125  

Consequentemente, o Brasil continuou a depender da Urenco da Europa para serviços de 
enriquecimento. Da mesma forma que com a conversão, os especialistas técnicos recla-
mam que, se o governo tivesse empenhado mais recursos financeiros, o Brasil já poderia 
ter industrializado sua capacidade de enriquecimento há muito tempo. Em 2011, Alfredo 
Tranjan Filho, presidente da INB na época, afirmou que o objetivo de autossuficiência do 
Brasil teria de ser atrasado em três anos, até 2018, e que o Brasil alcançaria o objetivo em 
2018, se houvesse recursos para começar a construção de uma fábrica de centrífugas para 
enriquecer urânio em 2012. O total de financiamento necessário, RS$ 133 milhões (o 
equivalente a US$ 62 milhões) não foi garantido.126  

O Brasil tem capacidade para implementar as fases finais da fabricação do combustível — 
produzir pastilhas de combustível, colocar as pastilhas dentro das varetas de combustível 
e juntar as varetas de combustível no elemento combustível. Na Fábrica de Combustível 
Nuclear, em Resende, a INB tem a capacidade de produzir 160 toneladas métricas de pas-
tilhas de combustível e 280 toneladas métricas de elemento combustível por ano.127 

Além do ciclo de produção, todos os países que operam usinas de energia nuclear tiveram 
de lidar com a questão do manejo do combustível usado. O combustível usado tanto 
pode ser reprocessado — o material nuclear é extraído do combustível usado e, depois de 
reprocessado, pode ser usado na produção de um novo combustível nuclear — ou armaze-
nado sem ser reciclado. O reprocessamento reduz o volume dos resíduos restantes a serem 
eliminados.

Do ponto de vista da não proliferação, a tecnologia de reprocessamento é sensível porque 
permite que o plutônio, material potencial para armamentos, seja separado dos componen-
tes altamente reativos do combustível gasto. Entre os Estados sem armas nucleares, apenas 
o Japão opera instalações de reprocessamento de seu combustível gasto.

O Brasil não reprocessa o combustível nuclear usado, mas realiza a separação de plutônio 
em escala de laboratório, em uma instalação à parte, em seu Instituto de Pesquisas 
Energéticas e Nucleares (IPEN).128 Essas instalações, denominadas Celeste, foram desa-
tivadas e desmontadas há mais de dez anos, segundo Guimarães. No momento, o país 
armazena seus rejeitos nucleares em piscinas de combustível usado.

De acordo com a legislação brasileira, o governo deve identificar uma solução de longo 
prazo para os rejeitos radioativos de nível médio e de nível baixo, gerado por Angra 
1, Angra 2 e Angra 3, antes de Angra 3 entrar em operações. A CNEN é responsável 
pela escolha do local, projeto, construção e operação do depósito de resíduos. Segundo 
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Guimarães da Eletronuclear, existem atualmente duas opções sendo consideradas: um 
repositório para armazenamento de resíduos exclusivo das usinas de Angra ou um 
repositório de todas as instalações brasileiras que trabalham com material nuclear e radio-
ativo. O local para o depósito de resíduos radioativos de nível médio e baixo deverá ser 
escolhido em 2014 e entrar em operação até 2018.

Em relação aos rejeitos altamente radioativos, a CNEN está desenvolvendo, em coop-
eração com a Eletronuclear, um novo projeto para um local de armazenamento de longo 
prazo acima da superfície. Guimarães observa que este local não será necessário no futuro 
imediato, mas talvez venha a ser necessário até o final da próxima década. Essas instalações 
serão projetadas para o armazenamento seguro por até cinco mil anos. A expectativa é de 
que o local entre em operações até 2030, após a conclusão do plano de viabilidade em 
2015 e o desenvolvimento do protótipo até 2020. Segundo Guimarães, a decisão sobre o 
armazenamento permanente de rejeitos altamente radiativos depende de decisão futura do 
Brasil quanto ao reprocessamento de combustível: “a decisão levará em conta a situação 
política e econômica de vinte a cinquenta anos a partir de agora, quando a vida útil dessas 
usinas de energia nuclear expira”.  



“Em questões nucleares, o Brasil 
não está alinhado nem mesmo com 
o Movimento dos Não Alinhados” 
 — DIPLOMATA BRASILEIRO



O BRASIL NO CENÁRIO 
INTERNACIONAL

A JORNADA DO BRASIL POR UM CICLO DE COMBUSTÍVEL NUCLEAR INDEPENDENTE e 
sua frustração em relação ao acesso restrito à tecnologia nuclear explica um pouco a sua 
posição na ordem nuclear global. E suas ambições nucleares — industrialização do ciclo 
de combustível nuclear, busca pelo submarino com propulsão nuclear, expansão do pro-
grama de energia nuclear — o tornam um ator marcante na arena nuclear. 

Dado o peso crescente do país na ordem global, é útil compreender como Brasília inter-
preta e interage com os tratados, mecanismos e instrumentos internacionais pertinentes ao 
buscar alcançar seus objetivos de política nuclear. Mais uma vez, o Brasil se sente frus-
trado e desiludido com a ordem nuclear ao tentar criar uma identidade nuclear coerente e 
buscar mais poder na ordem à medida que esta evolui.

DESARMAMENTO DE MENOS E NÃO PROLIFERAÇÃO DE MAIS  

Aos olhos do Brasil, a ordem nuclear atual baseada no Tratado de Não Proliferação de 
Armas Nucleares (TNP) é injusta e insustentável. Durante o Comitê Preparatório do 
TNP de 2012, o chefe da delegação do Brasil, Embaixador Antonio Guerreiro, lamentou 
que é 
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simplesmente inadmissível que, mais de 20 anos depois do fim da Guerra 
Fria, as armas nucleares ainda continuem a fazer parte integrante da 
doutrina militar e de segurança. . . . Esperar por uma paz kantiana 
universal e perpétua para assumir o compromisso de repudiar as armas 
atômicas vai simplesmente de encontro ao objetivo final do TNP que é o 
de eliminação total e irreversível das armas nucleares. Deveríamos todos 
nos dar conta de que a situação atual discriminatória, e até mesmo hostil, 
é insustentável no longo prazo.129

A própria experiência do Brasil com dois instrumentos multilaterais em particular — o 
Tratado de Proibição de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de 
Tlatelolco) e o TNP — merecem atenção. O Tratado de Tlatelolco estabeleceu uma zona 
livre de armas nucleares na América Latina e Caribe. O caminho percorrido pelo Brasil 
para chegar à adesão total ao tratado não foi uma linha reta. A liberdade para realizar 
explosões nucleares pacíficas era essencial para Brasília, e a opinião do Brasil sobre esta 
questão determinava as prioridades na negociação do tratado. 

As políticas da Argentina em relação às explosões nucleares pacíficas eram semelhantes, 
e os dois países conseguiram incluir uma cláusula no Tratado de Tlatelolco permitindo 
explosões nucleares pacíficas. Segundo o estudioso argentino Rodrigo Mallea, a posição 
do Brasil e da Argentina em relação às explosões nucleares pacíficas criou certa ambigu-
idade acerca de seguirem ou não a trajetória do teste nuclear “pacífico” da Índia de 1974. 
A revelação de que a força aérea do Brasil havia perfurado poços profundos na Serra do 
Cachimbo, supostamente para fins de testes indicam que, pelo menos do lado do Brasil, 
a força aérea tinha interesse em desenvolver algum tipo de capacidade de detonação. Em 
1991, os dois países renunciaram formalmente às explosões nucleares pacíficas em um 
acordo bilateral. No entanto, o Tratado de Tlatelolco continua explicitamente a permitir 
tais explosões.

Embora o Brasil tenha assinado e ratificado o Tratado de Tlatelolco nos anos 1960s, 
o tratado não entrou em vigor no Brasil naquela ocasião. O texto estipulava uma série 
de condições que tinham de ser atendidas, tais como ratificação por todos os Estados 
membros, para que o tratado pudesse entrar em vigor e passar a ser obrigatório para 
todos os signatários. Ao mesmo tempo, havia um dispositivo que permitia a cada um dos 
países renunciar a essa condição; no caso de renúncia, o tratado entraria em vigor para 
aquele país em particular.130 O Brasil não renunciou a essas condições. Tanto o Brasil 
como a Argentina tinham dúvidas quanto ao âmbito das salvaguardas a serem aplicadas 
pelo tratado, se todos os países latino-americanos iriam aderir, e se as potências nucleares 
assinariam os protocolos pertinentes do tratado. Foi somente em 1994 que o Brasil aceitou 
plenamente o Tratado de Tlatelolco.
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O Brasil não aderiu logo ao TNP. Na verdade, entre os Estados sem armas nucleares, o 
país foi o penúltimo a aderir ao tratado em 1998, seguido por Cuba em 2002. O projeto 
de tratado que os Estados Unidos e a União Soviética apresentaram à comunidade inter-
nacional em meados de 1960 não satisfez ao Brasil, Argentina e Índia, para citar apenas 
alguns países.

O Brasil argumentou que o tratado encarregaria as potências nucleares de proteger os 
Estados sem armas nucleares de um ataque nuclear, o que ia contra a necessidade funda-
mental de cada país ser capaz de defender a si mesmo. Brasília surpreendeu-se que as duas 
superpotências tivessem elaborado o tratado sem consultar os outros; criticou o dese-
quilíbrio entre as obrigações subjacentes do TNP para os Estados nucleares e sem armas 
nuclear; e não previu nenhuma perda política significativa por não assinar o tratado.131  

O historiador Carlo Patti cita documentos do governo brasileiro que resumem a política 
do Brasil; Brasília não poderia aceitar restrições ao desenvolvimento de explosões nucle-
ares pacíficas, cujo uso considerava valioso para “mineração, abertura de portos, canais e 
terraplanagem”. O Brasil e a Argentina estavam ansiosos para inserir no TNP a mesma 
cláusula sobre explosões que haviam conseguido incluir no Tratado de Tlatelolco. O 
Brasil observou, com desaprovação, que duas potências nucleares, — a França e a China 
— não estavam planejando assinar o tratado. Além desses problemas, a falha fundamental 
do projeto de tratado, na visão do Brasil, era a falta de compromisso com o desarmamento 
nuclear global.132  

A adesão final do Brasil ao TNP em 1998 não contou com apoio unânime do país. Vozes 
influentes argumentavam que Brasília deveria, por princípio, manter oposição ao tratado 
que considerava fundamentalmente injusto. Do ponto de vista prático, concluíram que o 
Brasil já havia assumido compromissos semelhantes: aderira à zona livre de armas nucle-
ares da América Latina (com o Tratado de Tlatelolco); tinha um regime de salvaguardas 
com a Argentina e a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA); e contava com 
uma proibição, quanto à obtenção de armas nucleares, consagrada em sua Constituição. 

Os especialistas brasileiros que questionam a decisão do país de assinar o TNP não são 
uma minoria insignificante. Thomaz Guedes da Costa, que nos anos 1990 trabalhava com 
questões estratégicas e de defesa no governo brasileiro, acredita que assinar o TNP poderia 
ser um erro estratégico. Ele sustenta que o Brasil não teria nenhum ganho substantivo 
tecnológico ou político ao aderir ao tratado.133 Antonio Jorge Ramalho, importante 
analista brasileiro e assessor do governo para questões de defesa, tem uma posição semel-
hante: “Não conseguimos nada positivo por assinar o tratado; e vai ser difícil resistir às 
implicações. Seremos pressionados a aderir ao Protocolo Adicional da [AIEA]”. Ramalho 
diz ainda: “O Brasil estava em uma posição sem precedentes para não assinar o TNP. 
Só o Brasil poderia alegar uma posição de princípio para não assinar. O Brasil sempre 
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denunciou a substância discriminatória do Tratado e renunciou à opção de se tornar um 
Estado nuclear”. 

Os proponentes da adesão ao TNP sustentavam que assinar um tratado quase univer-
sal proporcionaria ao Brasil maior acesso a tecnologia nuclear pacífica. Afirmavam que 
Brasília teria benefícios políticos a ganhar por não ser um dos que se recusam a assinar o 
TNP, juntamente com um pequeno grupo de países que têm armas nucleares — Israel, 
Índia e Paquistão.

Desde que passou a fazer parte do TNP, a contribuição mais prática do Brasil à causa do 
desarmamento nuclear global foi o papel desempenhado na elaboração de uma lista de 
passos concretos para o desarmamento nuclear e conseguir com êxito o apoio de todos os 
membros do TNP à mesma. O Brasil e outros membros da Coalizão da Nova Agenda — 
África do Sul, Egito, Irlanda, México, Nova Zelândia e Suécia — defenderam a adoção 
dos 13 passos concretos, como um parágrafo do documento final da Conferência de 
Revisão do TNP de 2000. Estados sem armas nucleares e Estados com armas nucleares 
concordaram com muitos dos objetivos, como a entrada em vigor antecipada do Tratado 
de Proibição Abrangente de Ensaios Nucleares, negociação do Tratado sobre a Proibição 
de Materiais Físseis e compromisso dos Estados com armas nucleares de tomar medidas 
irreversíveis para o desarmamento. Nas palavras de um diplomata brasileiro, a importân-
cia dos 13 Passos Concretos estava em que “pela primeira vez, aceitamos que podería-
mos investir contra diversos muros e não apenas um, em direção ao desarmamento. 
Orientações diferentes, ritmos diferentes”.

O otimismo em torno da adoção desses passos dissipou-se gradativamente pela falta de 
progresso na implementação dos mesmos. Com exceção das reduções de armamentos 
acordadas pelos Estados Unidos e Rússia, a medida não alterou o equilíbrio estratégico 
e não houve sucessos significativos na área. A entrada em vigor do Tratado de Proibição 
Abrangente de Ensaios Nucleares permanece indefinida. A menos que a China, o Egito, a 
Índia, o Irã, Israel, a Coreia do Norte, o Paquistão e os Estados Unidos ratifiquem ou, em 
alguns casos, assinem e ratifiquem o tratado, este não entrará em vigor. Não há confi-
ança de que haverá movimento por parte dos Estados Unidos em direção à ratificação 
no futuro próximo, o que significa que a China continuará também a atrasar sua própria 
ratificação. As negociações de substância sobre o Tratado de Proibição de Material Físsil 
nem sequer começaram. Nenhum dos Estados com armas nucleares empreendeu esforços 
inequívocos para a eliminação total de seus arsenais nucleares.

A desilusão do Brasil com as perspectivas do desarmamento nuclear é palpável. Ao ser 
indagado se o Brasil poderia liderar algum esforço renovado de passos concretos em 
direção ao desarmamento, um ex-diplomata brasileiro de alto nível respondeu:
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O Brasil não poderá fazer muito mais do que denunciar as dificuldades 
da ordem nuclear atual e desenvolver suas próprias capacidades tecnológi-
cas de forma transparente, deixando claro as suas intenções pacíficas. 
Qualquer marca na credibilidade do Brasil neste sentido será prejudicial 
para a sua capacidade de agir de forma construtiva.

Quando o presidente dos EUA, Barack Obama, fez um discurso importante em Praga em 
2009 para promover o objetivo de um mundo livre de armas nucleares, a expectativa era 
de que os governos dos Estados não nucleares apoiassem o sentimento contido na visão 
de Obama. No entanto, no Brasil, houve pouco entusiasmo pelo discurso. Para os que, no 
Brasil, seguem o debate sobre desarmamento, a agenda de Obama aumentava muito as 
expectativas e os objetivos não foram cumpridos, o que criou bastante frustração. 

Um ex-funcionário de alto nível do governo brasileiro discorreu sobre as razões para a 
avaliação menos do que lisonjeira do discurso de Obama em Praga e de sua visão sobre 
assuntos nucleares: 

Por que ele [Obama] tinha de usar uma formulação como “um mundo 
livre de armas nucleares” em vez de apoiar totalmente o objetivo de desar-
mamento [nuclear], que aparece em todos os documentos multilaterais a 
partir da Carta das Nações Unidas? Isso quer dizer que tem de haver não 
proliferação absoluta antes que seja possível algum progresso em termos 
de desarmamento, como os Estados com armas nucleares estão propondo? 
Qual é o sentido de “manteremos as nossas armas nucleares enquanto elas 
existirem?” Não se trata de uma receita para a posse indefinida e perman-
ente? Como é possível equacionar reduções com o aumento dos recursos 
para a modernização?

O mesmo ex-diplomata explicou que nem especialistas do Brasil nem de outros países 
esperam que os Estados Unidos venham ou devam se desarmar unilateralmente. Porém, 
enfatizou que formular a posição dos EUA como “manteremos nossas armas nucleares 
enquanto elas existirem” transfere a responsabilidade para outros Estados com armas 
nucleares.

Existe alguma simpatia no Brasil pelas pressões internas que a Casa Branca enfrenta em se 
tratando de política nuclear. Os recursos da administração Obama para a modernização do 
complexo nuclear dos EUA em troca da ratificação do Tratado EUA-Rússia sobre redução 
de armas — New START — foi aceito como inevitável: “Obama não teve escolha”, acabou 
concordando o ex-diplomata brasileiro. Mas um observador brasileiro acrescenta: “os que 
promovem a modernização foram bem sucedidos em fortalecer ainda mais a visão de que 
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os Estados Unidos procuram manter sua supremacia incontestável em meios de combate e 
guerra”. 

Conversas com brasileiros revelam uma imagem dupla de Obama: um “ser humano 
decente que cedeu a pressões da política interna e do lobby”. O sentimento de desilusão 
vai além do discurso de Praga e de suas consequências (ou falta das mesmas); a retórica de 
Obama a respeito do impasse com o Irã sobre o programa nuclear de Teerã gera preo-
cupação. Obama alertou que “todas as opções estão sobre a mesa”, não excluindo, dessa 
forma, a ação militar para evitar que o Irã obtenha a bomba. Um ex-diplomata brasileiro 
afirmou:

Tínhamos esperança com Obama. Se o Obama disse, todas as opções 
estão sobre a mesa ao falar sobre o Irã, se um cara como ele não consegue 
manter se manter fiel a seus ideais, se o sistema é tão forte, então isso nos 
aflige: O que o governo americano representa? Até que ponto um presi-
dente inteligente consegue segurar os radicais?

A desilusão no Brasil com as perspectivas de desarmamento nuclear não se concentra 
apenas nos Estados Unidos. Como afirma um dos brasileiros entrevistados, “podemos 
fazer comentários sobre os Estados Unidos, porque são um país muito mais aberto do 
qualquer outro Estado com armas nucleares”. Ele acrescenta:

Sabemos algo a respeito do debate em andamento no Reino Unido sobre 
o Trident, da insistência teimosa da França em se agarrar às suas armas 
nucleares, um pouco sobre a doutrina militar da Rússia, mas sabemos 
muito pouco sobre a China, Israel, Irã. . . . Criticar os Estados Unidos 
não deveria ser confundido com antiamericanismo. Nós simplesmente 
sabemos mais sobre eles do que os outros e, afinal de contas, eles são o 
grande paquiderme. 

Porém, se existe um rótulo que os brasileiros querem evitar a qualquer custo é o da 
ingenuidade no discurso sobre desarmamento nuclear. Em sua declaração formal em 
nome do Brasil na reunião do Comitê Preparatório do TNP, Guerreiro fez referência a 
esta preocupação: 

O Brasil não é ingênuo a ponto de se iludir que as armas nucleares possam 
ser irreversivelmente desmontadas de um dia para outro. . . . Mas, pre-
cisamos ver a luz no fim do túnel. Um horizonte temporal com prazos, 
ainda que flexíveis, será uma contribuição significativa para reduzir a 
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insustentabilidade de longo prazo de uma ordem baseada no direito de 
poucos e na falta de representatividade de muitos.134

Críticos no Brasil observam que, até certo ponto, a classe dirigente brasileira se encon-
tra em uma posição conveniente. As demandas por desarmamento nuclear estabelecem 
padrões muito elevados e permitem ao Brasil rejeitar quaisquer outros compromissos de 
não proliferação.

No discurso sobre desarmamento nuclear e não proliferação, o Brasil se coloca em um 
plano moral mais elevado. Do ponto de vista do Brasil, o país é um defensor do desarma-
mento e da não proliferação. Os brasileiros ficam verdadeiramente surpresos quando as cre-
denciais do país nesse sentido são, mesmo que remotamente, questionadas. Afirmam que 
seu país continua a ser um Estado sem armas nucleares em um mundo em que os países 
poderosos promovem um sistema de dois pesos e duas medidas. Na opinião dos brasileiros, 
o caso mais óbvio é o da política dos EUA em relação à Índia. Ainda assim, um exame mais 
próximo da própria política do Brasil em relação à Índia revela que o país tem dificuldade 
de manter uma posição de princípio.

O BRASIL E O ACORDO NUCLEAR EUA-ÍNDIA

Os brasileiros utilizam com frequência a decisão do governo dos EUA de assinar um acordo 
de cooperação nuclear com a Índia como exemplo do que está errado com a ordem nuclear 
global. Nos termos do acordo nuclear EUA-Índia de 2008, os Estados Unidos concorda-
ram em vender tecnologia e produtos nucleares para a Índia, um país que possui armas 
nucleares, mas permanece fora do regime de não proliferação global, já que não faz parte do 
TNP. 

O anúncio de que os Estados Unidos e a Índia entabulariam cooperação no campo nuclear 
foi feito em 2005, na reunião de cúpula entre o presidente George W. Bush e o primeiro 
ministro Manmohan Singh em Washington, DC. Para a colaboração nuclear ser realizada, 
os Estados Unidos tiveram de alterar suas políticas e leis que bloqueavam cooperação plena 
com a Índia.

Nos Estados Unidos, as opiniões eram mistas em relação à possível colaboração. Defensores 
do acordo EUA-Índia argumentavam que a cooperação serviria aos interesses dos EUA. 
O relacionamento com Washington daria mais poder a Nova Délhi, parceiro natural dos 
Estados Unidos na região, e isso ajudaria a contrabalançar o poder ascendente da China. A 
Índia, potência econômica em ascensão e maior democracia do mundo, precisava expan-
dir a energia nuclear para sustentar e fazer crescer a sua economia. E em se tratando da 
ordem nuclear global, o pensamento dos defensores era de que o regime de não proliferação 
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baseado em regras não poderia evitar os “maus atores” de proliferar. A forma de lidar com 
eles era eliminar ou conter com meios outros que não as normas e regras. A Índia não era 
um mau ator nem uma ameaça aos Estados Unidos ou ao sistema internacional, portanto 
as normas poderiam ser distorcidas em seu favor. A Índia era um Estado com arma nuclear 
de fato e sua exclusão continuada da ordem nuclear global não era natural.135 

Os críticos do acordo nos EUA viam muitos problemas, inclusive o impacto questionável 
sobre o regime de não proliferação. O principal suposto ganho de não proliferação decor-
rente do acordo seria o compromisso da Índia de colocar as instalações nuclear civis sob as 
salvaguardas da AIEA, mas caberia à Índia determinar que instalações seriam consideradas 
civis. O acesso da Índia a fornecimento estrangeiro de material nuclear para seu programa 
nuclear civil implicava a possibilidade de o país aumentar os estoques de material para fins 
armamentistas. A distorção selecionada das regras do regime de não proliferação, liderada 
pelos EUA para acomodar a Índia, estava fadada a reduzir a força do regime como um todo. 

Nos três anos seguintes, proponentes do acordo EUA-Índia tanto dentro como fora 
dos Estados Unidos concentraram-se em preparar o Congresso dos EUA e o Grupo de 
Supridores Nucleares, principal acordo multilateral de controle da exportação de produtos 
nucleares, para incluir a mudança das regras em favor da Índia. Em agosto de 2008, a AIEA 
aprovou um acordo de salvaguardas com a Índia. Em setembro do mesmo ano, o Grupo de 
Supridores Nucleares, após forte lobby dos Estados Unidos, concedeu à Índia uma exceção 
às regras que haviam anteriormente evitado a cooperação nuclear com Nova Délhi. 

Altamente controvertido nos Estados Unidos e internacionalmente, o acordo passou a ser 
motivo de irritação importante para o Brasil. Muitos no Brasil viam o acordo EUA-Índia como 
uma forma de a Índia entrar para o grupo de potências nucleares pela porta dos fundos.

Essencialmente, os brasileiros, de forma semelhante a outros países em desenvolvimento, 
não criticaram a Índia, um colega em desenvolvimento, por buscar e obter acesso sem obs-
táculos à tecnologia nuclear. Os países em desenvolvimento na verdade consideram que o 
atual regime de não proliferação promove a negação da tecnologia e, nesse sentido, perce-
biam que a Índia conseguira uma vitória sobre o regime. 

O que os brasileiros desaprovam é a política dos EUA. Viam o acordo através do prisma 
mais amplo de políticas problemáticas dos Estados Unidos e dos principais países ociden-
tais. Uma percepção comum no Brasil é a de que o Ocidente é incoerente em suas políticas 
em relação aos países que estão fora do TNP (Índia, Israel, Coreia do Norte) ou que o 
ignoram (Irã). Como um funcionário do governo brasileiro observou, “Os Estados Unidos 
fecham os olhos para Israel e para a Índia. A mensagem que passam é de que é melhor ter 
armas nucleares. Existem muitos incentivos para ficar fora do regime...  Por sorte, o Brasil 
não está interessado [em adquirir armas nucleares]”.
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Embora autoridades e especialistas no Brasil critiquem os Estados Unidos por sua política 
de não proliferação incoerente, Brasília usou a nova dinâmica criada pelo anúncio Bush-
Singh para reanimar sua própria cooperação com a Índia em energia nuclear. Em outubro 
de 2007, o Brasil, a Índia e a África do Sul, membros do diálogo trilateral IBAS, concorda-
ram em uma declaração conjunta “em explorar abordagens de cooperação em usos pacíficos 
da energia nuclear”.136 

Brasília apoiou a posição de Nova Délhi frente ao Grupo de Supridores Nucleares no 
debate sobre a concessão de isenção à Índia em relação às restrições de cooperação nuclear 
civil.137 Decisões no âmbito do grupo são tomadas na base do consenso. O voto formal de 
“não” de qualquer membro teria evitado que a Índia obtivesse isenção das regras que estipu-
lam a ausência de comércio nuclear com Estados que não fazem parte do TNP e que não 
aceitam salvaguardas abrangentes (full scope safeguards). 

Por que o Brasil optou por apoiar a Índia no Grupo dos Supridores Nucleares? Na última 
década, com a chegada de Luiz Inácio Lula da Silva, o Brasil e a Índia desenvolveram um 
forte relacionamento bilateral. Os dois países se aproximaram ainda mais no curso das 
negociações comerciais da OMC durante a Rodada de Doha. Um ex-diplomata brasileiro 
observa que o Brasil tinha de demonstrar solidariedade com a Índia em nome do IBAS. 
Os dois países são também parceiros em outro agrupamento de economias emergentes, o 
BRICS.

O Brasil espera desempenhar um papel importante no comércio nuclear global, e a Índia 
representa um mercado potencialmente importante. Por exemplo, a experiência da Índia 
com o uso de tório em reatores nucleares é de interesse particular para o Brasil, que 
possui as terceiras maiores reservas de tório do mundo (a Índia tem a maior do mundo).  
Outro fato igualmente importante é que o Brasil vê o caso da Índia como um exemplo 
da incoerência entre a ordem nuclear e a realidade, conforme fica claro nas conversas com 
brasileiros. Embora a Índia esteja formalmente fora do TNP, é um país muito importante 
para ser ignorado. Este seria o mesmo argumento utilizado pela administração Bush para 
apoiar o acordo EUA-Índia. 

A palavra que brasileiros dentro e fora do governo utilizam com mais frequência em relação 
à sua posição sobre a Índia é “pragmático”. Em sua opinião, a exceção ao comércio com 
a Índia no âmbito do Grupo de Supridores Nucleares acabaria acontecendo. Uma pessoa 
com conhecimento do debate concluiu: “Não se pode ter uma política externa idealista. 
A Índia iria adiante de qualquer forma... Eu sei que os americanos forçariam países como 
a Noruega a se conformar com a exceção do Grupo de Supridores Nucleares para a 
Índia. Essa era a realidade. Havia pressão”. No Brasil, existe o sentimento de que a Índia 
“acertou”. Apesar de estar fora do regime, a Índia conseguiu fazer com que os Estados 
Unidos elogiassem o seu histórico de não proliferação. A Índia conseguiu obter um acordo 
de comércio nuclear com os Estados Unidos e, ainda mais importante, conseguiu o apoio 



62          O CALEIDOSCÓPIO NUCLEAR DO BRASIL 

CARNEGIE ENDOWMENT FOR INTERNATIONAL PEACE

dos EUA em sua concorrência por um assento permanente no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas.

A opinião de que o arsenal nuclear da Índia é positivo para sua busca por um assento 
permanente é muito comum no Brasil. Um diplomata brasileiro concluiu, “Ao apoiar uma 
Índia com armas nucleares e não apoiar o Brasil, os Estados Unidos estão passando a men-
sagem errada para o resto do mundo”.

A maneira como o governo brasileiro lidou com o caso nuclear da Índia assinala a seletivi-
dade de suas políticas. Brasília opôs-se ao acordo nuclear EUA-Índia e aproveitou a opor-
tunidade para criticar os Estados Unidos. Ao mesmo tempo, apoia a exceção concedida à 
Índia no Grupo dos Supridores Nucleares para demonstrar sua solidariedade com Nova 
Délhi. 

Esta seletividade atesta a tensão mais ampla que parece existir na identidade do Brasil e 
que não se limita só ao Brasil. De um lado, Brasília luta por ocupar em um plano moral 
mais alto e promover valores de desarmamento nuclear. Por outro, sempre que os interesses 
nacionais interferem com qualquer posição de princípio, o anterior tem precedência. Neste 
sentido, o Brasil age como os outros Estados que normalmente critica, inclusive os Estados 
Unidos. 

De forma mais ampla, este exemplo demonstra que a não adesão universal das potências 
estabelecidas às normas nucleares globais levam a uma corrosão geral do sistema, fazendo 
com que seja mais fácil para as potências emergentes terem uma atitude cínica em suas 
próprias políticas. Como sumaria uma autoridade brasileira em referência ao acordo 
nuclear EUA-Índia, “se os americanos querem enfraquecer o regime de não proliferação, 
eles é que sabem”.

A AIEA E AS QUESTÕES DE SALVAGUARDAS

O relacionamento do Brasil com o sistema internacional de não proliferação, em geral, e o 
regime de salvaguardas, em particular, é complicado. Como país com quantidades signifi-
cativas de material nuclear, a participação do Brasil no sistema internacional de salvaguar-
das nucleares é essencial. O histórico do país nesse sentido aprofunda o entendimento de 
como o Brasil vê o regime de não proliferação e a ameaça de proliferação, bem como a 
forma como suas políticas podem afetar o regime no futuro.
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Brasil e o Protocolo Adicional da AIEA

A eficácia do regime de não proliferação depende de um método eficiente e transparente de 
gerar confiança de que atividades não autorizadas relacionadas com armamentos possam ser 
detectadas a tempo de forma a permitir que a comunidade internacional reaja de maneira 
adequada. O sistema de salvaguardas da AIEA continua a ser o alicerce do regime. Os 
Estados, inclusive o Brasil, assinam acordos de salvaguardas abrangentes com a AIEA para 
conferir um certo nível de confiança. No âmbito desses acordos, a AIEA pode verificar se as 
informações prestadas pelos Estados à AIEA a respeito de seu material e atividades nucleares 
estão corretas e são verdadeiras. 

Ficou extremamente óbvio no início dos anos 1990 que a AIEA precisava fortalecer seu 
sistema de salvaguardas e ampliar o alcance de sua capacidade de verificação para além das 
instalações e materiais declarados pelos Estados. Dessa forma, a AIEA não conseguiu detec-
tar atividades nucleares não declaradas no Iraque e na Coreia do Norte de forma tempestiva. 

A AIEA promoveu um sistema de salvaguardas reforçadas mediante o desenvolvimento de 
um Protocolo Adicional. No âmbito do Protocolo Adicional, a AIEA tem maior acesso às 
instalações nucleares dos países e pode realizar inspeções mais intrusivas. Todas as instala-
ções envolvidas nas atividades do ciclo de combustível, bem como quaisquer outros locais 
onde possa haver a presença de material nuclear passam a estar sujeitos a inspeções. Isso 
permite que a AIEA verifique não apenas que todas as declarações feitas pelos Estados são 
verdadeiras mas também que não existem quaisquer atividade ou instalações não declaradas. 

O Brasil está entre alguns poucos países com atividades nucleares significativas que ainda 
não assinaram o Protocolo Adicional. A lista inclui a Argélia, a Argentina, o Egito, a Síria 
e a Venezuela. Agentes internacionais em não proliferação argumentam que Brasília con-
tribuiria para a confiança da comunidade internacional se assinasse o Protocolo Adicional. 

A forte aversão do Brasil a assinar o Protocolo Adicional da AIEA é uma das áreas mais 
visíveis de tensão entre o país e o regime internacional de não proliferação. Uma combina-
ção de razões normativas e práticas justificam a oposição do Brasil. 

Por uma questão de princípio, o Brasil reluta em aceitar quaisquer medidas adicionais 
de não proliferação enquanto os Estados nucleares não realizarem progresso significativo 
em relação ao desarmamento nuclear. Ao se opor ao Protocolo Adicional da AIEA, o 
Brasil demonstra a sua objeção à ordem nuclear global que promove “proliferação demais 
e desarmamento de menos”.  Como a maior parte dos Estados sem armas nucleares, o 
Brasil detesta o fato de que os “que não têm” armas nucleares sejam os que tenham de 
adotar outras medidas de não proliferação mais rigorosas, enquanto os “que têm” armas 
nuclearem continuam a manter armas nucleares como parte integrante de suas estratégias 
de defesa e segurança nacional. 
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A posição normativa do Brasil é reforçada por uma série de outras motivações, inclu-
sive baseadas em interesse nacional. Há preocupação no Brasil de que os princípios do 
Protocolo Adicional (inspeções não anunciadas, acesso completo a todas as instalações 
do país) não sejam compatíveis com o programa do submarino nuclear. Por exemplo, 
alguns especialistas brasileiros citam uma cláusula do Modelo de Protocolo Adicional 
que permite à AIEA solicitar acesso complementar a material salvaguardado com aviso 
de duas a vinte e quatro horas de antecedência, dependendo das especificidades do local. 
Tendo em vista que as informações quanto ao local do submarino são sensíveis, essas dis-
posições seriam problemáticas. Um especialista técnico brasileiro sugeriu que se o Brasil 
assinar o Protocolo Adicional da AIEA, deverá haver alguma forma de exceção para o 
programa do submarino nuclear. 

Uma ex-autoridade da AIEA acredita que algumas disposições do Protocolo Adicional 
não seriam relevantes para um potencial acordo de salvaguardas que vier a ser nego-
ciado entre o Brasil e a AIEA especificamente para o combustível do submarino. Em sua 
opinião, ter inspeções com pouca antecedência pode não ser essencial no caso do subma-
rino de propulsão nuclear, desde que o Brasil ratifique o Protocolo Adicional para todas as 
suas demais atividades nucleares e aceite as condições de salvaguardas específicas para o 
combustível do submarino.

Alguns analistas no Brasil sustentam que, ao assinar o Protocolo Adicional e abrir suas 
instalações para inspeções intrusivas, o país ficará vulnerável à espionagem industrial. 
Preocupações com informações proprietárias foram a razão oficial dada pelo Brasil para 
sua recusa em permitir acesso visual aos inspetores da AIEA às centrífugas de enriqueci-
mento de urânio na Fábrica de Combustível Nuclear em Resende em 2004.138 Mas Pierre 
Goldschmidt, ex-chefe do departamento de salvaguardas da AIEA, aponta que “normal-
mente todas as partes sensíveis de uma centrífuga se encontram ocultas dentro de suas 
respectivas coberturas”. Ele argumenta que o artigo 7º do Modelo do Protocolo Adicional 
reitera os direitos dos Estados de proteger informações proprietárias ou comerciais sen-
síveis, ao dar-lhes a oportunidade de solicitar “acesso gerenciado” e acrescentou, “tanto 
quanto sei, os inspetores da AIEA nunca vazaram informações técnicas proprietárias 
sobre centrífugas ou outros itens”.139 

Por fim, o Brasil sustenta que as salvaguardas implementadas com base em um acordo 
bilateral com a Argentina do Acordo Quadripartite entre o Brasil, a Argentina, a Agência 
Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC) e a 
AIEA são suficientes para assegurar junto à comunidade internacional o compromisso do 
Brasil com a não proliferação. Vários especialistas técnicos importantes do Brasil, inclu-
sive o ex-secretário da ABACC, Carlos Feu Alvim, acreditam que o Protocolo Adicional 
da AIEA não é totalmente compatível com o sistema da ABACC e que, se os dois países o 
assinassem, “sua aplicação resultaria praticamente no abandono do sistema bilateral”.140  
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A Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC)   

A experiência da ABACC desde a sua criação, sua evolução e os desafios que enfrenta 
apresentam uma perspectiva interessante sobre a política nuclear do Brasil e seu impacto 
na ordem nuclear global. 

Estabelecer um mecanismo bilateral para realizar inspeções de salvaguardas foi uma 
forma criativa para o Brasil e a Argentina vigiarem as respectivas atividades nucleares e 
mitigar a desconfiança da comunidade internacional sobre essas atividades. O acordo 
bilateral entre a Argentina e o Brasil assinado em 1991 para usos exclusivamente pacíficos 
da energia nuclear estabeleceu a ABACC. O Acordo Quadripartite, que entrou em vigor 
em 1994, estabeleceu a estrutura para um sistema pleno de salvaguardas nos dois países. 
Na época da criação da ABACC, nem o Brasil nem a Argentina haviam ratificado o TNP. 

A vantagem única da ABACC estava em sua capacidade de salvaguardar as instala-
ções nucleares no Brasil e na Argentina às quais a AIEA ainda não tinha acesso antes 
da entrada em vigor do Acordo Quadripartite. A ABACC aplicou salvaguardas tanto 
às instalações civis como militares, mas priorizou locais militares inacessíveis à AIEA. 
Alvim, que foi nomeado pelo governo brasileiro para a ABACC desde sua fundação, 
recorda: “No início, era muito confortável. A AIEA não estava lá e estava feliz que a 
ABACC estava”. Segundo Alvim, ter acesso a instalações militares era um desafio para a 
ABACC, mas a agência desenvolveu uma metodologia aceitável para a Marinha. Disse ele, 
“não foi uma discussão fácil”. A AIEA posteriormente aceitou a mesma metodologia, mas 
somente depois de uma longa negociação.

O Grupo de Supridores Nucleares reconheceu as salvaguardas implementadas pela 
Argentina e pelo Brasil com a ajuda da ABACC como sendo suficientes para permitir ao 
Brasil e à Argentina engajar-se no comércio da tecnologia nuclear mais sensível — ligado 
ao enriquecimento e ao reprocessamento de urânio. Até 2011, as diretrizes do Grupo de 
Supridores Nucleares afirmavam que os membros deveriam exercer controle na trans-
ferência dessas tecnologias. Em 2011, o grupo adotou critérios mais específicos para 
orientar as transferências, das quais uma era a de que a tecnologia de enriquecimento 
e reprocessamento somente poderia ser transferida a países que houvessem ratificado o 
Protocolo Adicional da AIEA. O desvio importante desta regra foi permitir a transfer-
ência do enriquecimento e reprocessamento para países “que implementassem acordos 
de salvaguardas adequados com a AIEA, inclusive um acordo regional de contabilidade 
e controle de materiais nucleares, aprovado pelo Conselho de Governadores da AIEA”. 
A última parte é uma referência direta às salvaguardas da ABACC.141 Na verdade, o 
Grupo de Supridores Nucleares concordou com esta cláusula por insistência do Brasil e da 
Argentina a fim de obter o consenso necessário para a adoção de novas regras formais para 
a transferência de tecnologias sensíveis.
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Tanto a classe dirigente oficial como a comunidade de especialistas do Brasil argumen-
tam que a linguagem do Grupo de Supridores Nucleares reconhece que as salvaguardas 
da ABACC são suficientes. O Ministério das Relações Exteriores do Brasil emitiu uma 
declaração que afirma o seguinte: 

A decisão reveste-se de particular importância, na medida em que o 
NSG passou a reconhecer o Acordo Quadripartite assinado por Brasil, 
Argentina, a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle 
de Materiais Nucleares (ABACC) e a Agência Internacional de Energia 
Atômica como critério alternativo ao Protocolo Adicional aos acordos de 
salvaguardas da AIEA.142

Mas a linguagem do Grupo de Supridores Nucleares tinha uma condição importante. Ela 
permite a transferência de tecnologia sensível para países com acordos regionais de salva-
guardas na pendência da adoção do Protocolo Adicional. Isso implica que não se trata de 
um acordo permanente. No entanto, em conversas com especialistas brasileiros e declara-
ções oficiais indicam que eles não consideram que esse acordo seja temporário. Quando a 
Arms Control Today entrevistou uma autoridade brasileira não identificada e perguntou se a 
linguagem “na pendência de” significava que, eventualmente, o Brasil e a Argentina assinar-
iam o Protocolo Adicional, ele respondeu: “Não vemos que há uma obrigação decorrente 
disso”.143 

Os acordos de salvaguardas atuais do Brasil fundamentados no contexto bilateral são 
críticos para com o regime de não proliferação e constituem uma fonte importante para o 
fortalecimento da confiança. A experiência do Brasil, Argentina e ABACC proporcionam 
uma lição valiosa sobre como fortalecer a segurança regional e internacional. 

Porém, as salvaguardas existentes não são equivalentes ao âmbito do Protocolo Adicional. 
Os Protocolos Adicionais proporcionam à AIEA acesso a todas as instalações envolvidas no 
ciclo do combustível. Os países que assinaram o Protocolo Adicional também permitem 
que a agência tenha acesso “complementar” a instalações com pouca antecedência (de duas 
a vinte e quatro horas, dependendo das particularidades do local). Tal acesso ampliado 
permite à AIEA agir no caso de questões ou incoerências na declaração do país sobre 
suas atividades nucleares,144 bem como verificar a ausência de atividades e materiais não 
declarados. Contudo, a ABACC não tem autoridade para adotar essas ações no Brasil e na 
Argentina. Sem o Protocolo Adicional ou um acordo alternativo suficiente, a autoridade da 
ABACC limita-se a verificar as atividades e materiais declarados pelos governos do Brasil e 
da Argentina.

Embora Brasília sustente que não assinará o Protocolo Adicional no futuro próximo, as 
opiniões de figuras da classe dirigente brasileira sobre a questão variam. A percepção geral 
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é de que o Ministério da Defesa, especialmente sob a liderança de seu ex-ministro Nelson 
Jobim, era a maior fonte de oposição à assinatura do Protocolo Adicional, enquanto que as 
visões no âmbito do Ministério das Relações Exteriores têm sido mais variadas e flexíveis.

O Brasil e o futuro das salvaguardas

Vem surgindo um debate no Brasil sobre se algum acordo alternativo ao Protocolo 
Adicional poderia ser negociado. Alvim propôs várias etapas para fortalecer a confiança 
na área de salvaguardas.145 Entre elas está o reconhecimento pelo Brasil e pela Argentina 
da necessidade de verificar a ausência de material nuclear não declarado e de instalações 
não declaradas; foco no material nuclear e no uso de ferramentas de detecção ambiental; 
e aplicação de salvaguardas para todo o ciclo do combustível nuclear (como no âmbito do 
Protocolo Adicional da AIEA). De acordo com o esquema proposto, a detecção de mate-
rial proibido como resultado da amostragem ambiental de instalações nucleares declara-
das provocaria a aplicação mais ampla e detalhada da amostragem em outras instalações. 

De forma importante, Alvim promove a ideia de tornar a região livre de material nuclear 
que possa ser diretamente utilizado em armas. Em sua opinião, esse passo poderia 
obviar o risco do desenvolvimento de armas nucleares e a necessidade correspondente do 
Protocolo Adicional. Alvim propôs que o Brasil e a Argentina estabeleçam a proibição de 
plutônio separado (Pu239), o limite de 20% de enriquecimento de urânio em seu ter-
ritório e o limite de 30% de enriquecimento para o processamento industrial de urânio. 
O teto mais alto de enriquecimento de 30% mitigaria alarmes falsos. Como explica 
Alvim, a produção de urânio enriquecido a 20% produziria quase que inevitavelmente 
alguma quantidade de urânio mais altamente enriquecido em decorrência de imprecisões 
e instabilidades no processo. A análise de amostras coletadas por esfregaço garantiria que 
nenhum material com nível de enriquecimento para armamento estaria presente e, sem 
esse tipo de material, não é possível ter um programa de armas nucleares. Segundo Alvim, 
“se conseguirmos demonstrar que não há indicação de que o Brasil ou Argentina possui 
HEU [urânio altamente enriquecido] ou plutônio para a produção de armamento nuclear, 
não precisaremos aplicar salvaguardas do tipo do Protocolo Adicional. Será uma medida 
importante de fortalecimento de confiança, tanto regional como internacionalmente”. 

Resta saber se algumas dessas ideias chegarão a ganhar impulso no Brasil. As etapas 
sugeridas nesse sentido estão voltadas para a verificação de atividades em instalações 
declaradas. Se esse debate se desenvolver um pouco mais, uma das questões mais difíceis 
seria como verificar que nenhum Estado esteja, de fato, enriquecendo ou reprocessando 
em instalações não declaradas. 

As autoridades da ABACC argumentam que sua organização possui potencial não 
explorado nos níveis nacional, regional e internacional. Eles acreditam que, se o Brasil e 
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a Argentina considerassem a possibilidade de ampliar o mandato da ABACC para incluir 
outros instrumentos de verificação do ciclo do combustível nuclear, ampliando o papel da 
organização como um sistema regional, teriam a capacidade de realizar esse mandato. No 
nível regional, a ABACC tem espaço para expandir-se. Alguns especialistas internacionais 
sugerem que a ABACC poderia incluir outros países vizinhos e, de acordo com especial-
istas da ABACC, essa medida mitigaria a suspeita de que o Brasil e a Argentina poderiam 
estar conspirando sob a cobertura da ABACC. Ainda assim, os especialistas da ABACC 
também advertem que integrar mais países seria um desafio. 

Autoridades da ABACC acreditam que a AIEA poderia tirar mais vantagem da capaci-
dade de contabilizar, reportar e verificar para evitar a duplicação de esforços. Também 
observam que:  

Em um período de cinco a dez anos, quando a AIEA tiver uma carga 
maior de trabalho, teria de contar com os Estados e os sistemas region-
ais. Os sistemas regionais têm mais valor do que os sistemas dos Estados 
porque os Estados têm mais independência. 

No cenário internacional, a discussão sobre o futuro das salvaguardas concentrou-se em 
maneiras para detectar e impedir materiais e atividades nucleares não declarados. A AIEA 
está buscando adotar o sistema de salvaguardas e vêm promovendo uma abordagem no 
nível de cada Estado para salvaguardas. A abordagem do nível de Estado baseia-se na 
noção de que a AIEA deveria afastar-se da aplicação de uma fórmula de implementação 
das salvaguardas comum para todos porque, nas palavras de Herman Nackaerts, ex-
funcionário encarregado das salvaguardas, a organização ficou “muito previsível e muito 
mecânica”.146 Ou seja, deveria se dar ênfase à avaliação de determinado Estado como um 
todo e não a dados soltos sobre instalações específicas. No âmago desse tipo de avaliação, 
deveriam estar informações provenientes de diversas fontes: entre elas, os dados do Estado 
em si, das visitas e inspeções realizadas pela AIEA, de satélites comerciais e de informações 
de inteligência fornecidas por outros países. O nível de escrutínio das salvaguardas depen-
deria do perfil geral do país em questão, conforme avaliado pela AIEA. E o que seria mais 
importante para o Brasil é que esse tipo de abordagem seria estendido a todos os países, 
com ou sem o Protocolo Adicional.

A ideia de abordagem no nível de Estado para as salvaguardas não é nova, mas ultimam-
ente as discussões sobre esse assunto estão ficando consideravelmente mais acirradas nos 
círculos da AIEA. Em 2012, o Brasil, assim como outros países, exigiram mais informa-
ções da AIEA sobre o que a abordagem a nível de cada Estado implicaria. A característica 
vaga das informações disponíveis naquele momento não era apenas preocupante para o 
Brasil. Em sua declaração oficial na Conferência Geral da AIEA em 2012, o embaixador 
Laercio Antonio Vinhas expressou as reservas do Brasil sobre o conceito em si:
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Devemos proceder com cautela no tocante a aumentar o ônus das salva-
guardas nucleares sobre os Estados sem armas nucleares que estão cum-
prindo suas obrigações do tratado [TNP] de boa fé. Casos excepcionais 
de não cumprimento exigiram abordagens excepcionais que não podem, 
como é frequentemente o caso, ser posteriormente aplicadas de maneira 
geral e pretender se tornar a prática padrão de verificação.

Em 2013, em resposta a uma demanda dos Estados por maiores informações, a AIEA 
apresentou um relatório intitulado “A conceptualização e desenvolvimento da implemen-
tação de salvaguardas em nível de Estado” a Junta de Governadores da AIEA, Vinhas, 
Embaixador do Brasil, observou em sua declaração perante a Conferência Geral da AIEA 
de 2013 que o relatório ficara aquém das expectativas. Destacou também as preocupações 
do Brasil provocadas pelo relatório e, entre elas, estava a forma pela qual a AIEA lidava 
com informações sensíveis:

Uma questão crucial levantada pelo primeiro relatório... é o manuseio de 
informações sensíveis, incluindo as provenientes de fontes abertas e de ter-
ceiros. Decisões tomadas em meados dos [19]90 não são mais adequadas 
para um mundo em que os avanços nas comunicações e tecnologias ciber-
néticas têm permitido casos frequentes de manipulação, fabricação, acesso 
a informações comerciais e tecnológicas. ...  é um bom momento para [a 
AIEA] rever as regras e procedimentos atuais para garantir a proteção de 
informações, seu uso de forma segura, crível e imparcial, e a responsabili-
dade da Secretaria da [AIEA] perante com os Estados Membros.147 

Vinhas fez referência a sua declaração anterior de 2012 e às preocupações remanescentes 
do Brasil sobre o desequilíbrio inerente do regime de não proliferação. Observou que o 
relatório não abordava os Estados com armas nucleares e argumentou que a AIEA deve 
promover “a implementação plena e equitativa de objetivos mutuamente reforçáveis de 
não proliferação e desarmamento nuclear”.148 

A questão de salvaguardas não deixará de aumentar em importância nos próximos anos 
para o Brasil, à medida que o país desenvolver salvaguardas para seu programa do sub-
marino nuclear para as quais não existem precedentes. Juntamente com Buenos Aires, 
Brasília terá de tomar decisões sobre o futuro papel da ABACC. Tendo em vista que o 
Brasil não indicou que assinará o Protocolo Adicional da AIEA no futuro próximo, as 
discussões internas sobre formas para aumentar a confiança da comunidade internacional 
sobre a natureza pacífica de suas atividades nucleares podem passar a ser mais impor-
tantes. E o Brasil continuará a ser um participante vocal do debate sobre o futuro das 
salvaguardas internacionais. 



“Eles jogaram água fria em nós”
 — FUNCIONÁRIO DO GOVERNO BRASILEIRO SOBRE  

A REAÇÃO DOS EUA À DECLARAÇÃO DE TEERÃ



POLÍTICA NUCLEAR GLOBAL: 
A DECLARAÇÃO DE TEERÃ 

EM MAIO DE 2010, o Brasil, juntamente com a Turquia, tomou conta das man-
chetes dos principais jornais do mundo. Brasília e Ancara persuadiram Teerã a assinar a 
Declaração de Teerã que descrevia uma troca de combustível nuclear — o urânio pouco 
enriquecido (LEU) de Teerã seria trocado por combustível estrangeiro a ser usado no 
Reator de Pesquisa de Teerã. A ideia por trás da troca, tentada anteriormente de diversas 
maneiras diferentes por atores ocidentais, era que reduzir a quantidade de urânio enrique-
cido no Irã reduziria o risco de proliferação.

Em janeiro de 2014, Irã começou a reduzir parte de sua atividade nuclear sensível como 
resultado de um acordo interino com o P5+1 — os cinco membros permanentes do 
Conselho de Segurança da ONU mais a Alemanha —, alcançado em novembro de 2013. 
Até então, o Irã vinha avançando em seu programa nuclear, inclusive na área sensível 
de enriquecimento de urânio, e os Estados ocidentais acreditavam que, ao fazer isso, o 
Irã buscava alcançar a capacidade de produzir armas nucleares. A Agência Internacional 
de Energia Nuclear (AIEA) determinou que o Irã não estava em conformidade com as 
salvaguardas nucleares internacionais. A mesmo tempo, o Irã conseguiu desviar com 
sucesso o discurso internacional de suas próprias violações das salvaguardas para o debate 
mais amplo referente aos direitos dos Estados de ter acesso ou desenvolver energia nuclear 
para fins pacíficos. Esse último debate é naturalmente motivo de preocupação para muitos 
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países em desenvolvimento, que consideram a tecnologia nuclear pacífica essencial para o 
seu desenvolvimento econômico e segurança energética. 

A situação estratégica em deterioração que levou ao acordo de troca — o crescimento do 
programa nuclear do Irã, o esforço de países ocidentais importantes para impor sanções 
internacionais e o temor de um potencial ataque militar israelense ao Irã — tornou essen-
cial que todas as partes fizessem uma pausa e aumentassem a confiança, com o intuito 
de acalmar o impasse. Garantir que o Irã não conseguiria construir uma bomba em um 
prazo relativamente curto passou a ser o objetivo dos Estados envolvidos.

Uma janela de oportunidade foi aberta em junho de 2009 quando o Irã informou à AIEA 
que estava interessado em adquirir combustível para o seu reator de pesquisa. O P5+1 
aproveitou a abertura para negociar um acordo com o Irã. 

Em outubro de 2009, o Irã e o P5+1 concordaram “em princípio” com o seguinte: o Irã 
enviaria cerca de 1.200 quilos de LEU enriquecido a um nível igual ou inferior a 5% em 
troca de 120 quilos de combustível para o Reator de Pesquisa de Teerã. A quantidade 
de 1.200 quilos representava aproximadamente 80% do estoque total de LEU do Irã na 
época. Todos os 1.200 quilos de LEU do Irã teriam de ser enviado de uma vez antes do 
final de 2009; a Rússia seria designada a enriquecer o LEU do Irã para produzir aproxi-
madamente 120 quilos de urânio enriquecido a 20%; a França produziria as varetas de 
combustível para o reator de Teerã e as enviaria a Teerã aproximadamente um ano depois 
da conclusão do acordo.149  

O Brasil não fazia parte do acordo, mas segundo Celso Amorim, ex-ministro das rela-
ções exteriores do Brasil, desde o outono de 2009 o Brasil vinha recebendo enviados dos 
EUA que trabalhavam com Brasília na questão de Teerã. O objetivo era obter o apoio do 
Brasil para persuadir o Irã a concordar com o acordo de troca de combustível nuclear. 
Um dos enviados dos EUA, segundo Amorim, apontava para um desdobramento impor-
tante no pensamento dos EUA: o reconhecimento do fato de que o Irã tinha capacidade 
de enriquecer urânio por conta própria. Amorim recorda: “Concordei com ele por que... 
enquanto você não aceitar o fato de que o Irã terá enriquecimento como outros países, 
você não conseguirá um acordo”.150  

No fim, o acordo final sobre a troca não foi alcançado, em parte devido à política interna 
no Irã. Personalidades políticas iranianas influentes, rivais do então presidente do país, 
Mahmoud Ahmadinejad, opunham-se firmemente ao acordo proposto e conseguiram 
convencer a pessoa que em última instância toma decisões políticas no Irã — o líder 
supremo, Ayatollah Ali Khamenei — a rejeitar a proposta. 

A equipe de Ahmadinejad continuou a favor de seguir a rota da troca de combustível, da 
mesma forma que a comunidade internacional. Mas os iranianos, no fim, precisavam de 
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melhores condições do que as que foram arduamente conseguidas em 2009, já que aceitar 
o mesmo acordo do qual haviam se afastado colocaria Teerã em uma posição difícil 
internamente. O P5+1 estava naturalmente cético em relação ao engajamento de Teerã no 
acordo de troca, depois da frustração de 2009.

Foi neste contexto que o Brasil e a Turquia passaram a negociar seu próprio acordo com 
Teerã sob termos e condições semelhantes. Amorim, agora ministro de defesa, apresentou 
a versão brasileira dos fatos em suas declarações públicas e em entrevistas. Sua narrativa 
é de importância central porque ele era um dos principais atores no desenvolvimento do 
que viria a ser a Declaração de Teerã.151

NEGOCIAÇÃO COM OS IRANIANOS 

Depois que a tentativa do P5+1 fracassou, o Brasil tentou persuadir o Irã a concordar com 
a troca de combustível. A Turquia buscava objetivos semelhantes, e no fim brasileiros e 
turcos uniram seus esforços. 

Segundo Amorim, no início, os iranianos eram contra todos os elementos substantivos 
do acordo proposto pelos brasileiros e turcos. Os iranianos achavam que 1.200 quilos de 
LEU era uma quantidade muito grande para abrir mão; eles queriam receber combustível 
para o seu reator assim que fornecessem seu LEU e não em algum momento no futuro; e 
queriam manter o LEU em seu território ou em um local temporário, uma zona de livre 
comércio no Golfo em uma ilha chamada Kish.152 

Dois meses antes da Declaração de Teerã, a Secretária de Estado dos EUA, Hillary 
Clinton, foi ao Brasil e conversou sobre a questão do Irã com seus interlocutores 
brasileiros.153 As declarações públicas de Clinton e Amorim demonstravam divergência de 
opinião significativa sobre como proceder.

Amorim acreditava que havia espaço para uma solução negociada com o Irã e observou 
que o acordo de troca de combustível buscado pelo Brasil e pela Turquia era viável. Sem 
condenar abertamente a preferência dos EUA por uma nova rodada de sanções ao Irã, 
Amorim observou: “Na maioria das vezes, as sanções tendem a ter um efeito negativo”. 
Recordou à imprensa a experiência do Iraque.

Clinton, por sua vez, não confiava na disposição do Irã de engajar-se em negociações 
significativas: 

A porta está aberta para a negociação. Eles nunca a fecharam. Porém 
não vemos ninguém nem mesmo de longe caminhando em direção a ela. 
Vemos um Irã que corre para o Brasil, um Irã que corre para a Turquia, 



74          O CALEIDOSCÓPIO NUCLEAR DO BRASIL 

CARNEGIE ENDOWMENT FOR INTERNATIONAL PEACE

e um Irã que corre para a China, dizendo coisas diferentes para pessoas 
diferentes para evitar as sanções internacionais, que acreditamos é a 
melhor forma de evitar problemas como conflitos e corridas armamentis-
tas que poderiam perturbar a instabilidade, a paz e o mercado de petróleo 
do mundo.

A secretária de estado dos EUA não deixou dúvidas de que os Estados Unidos estavam 
buscando impor sanções contra o Irã por intermédio do Conselho de Segurança da ONU 
e acrescentou que, em sua opinião, “será somente depois de aprovarmos as sanções no 
Conselho de Segurança que o Irã negociará de boa fé”.154   

Enquanto isso, em 12–13 de abril de 2010, a única interação direta sobre o assunto entre 
os líderes brasileiros, turcos e dos EUA teve lugar. O presidente dos EUA, Barack Obama, 
recebeu uma Reunião de Cúpula de Segurança Nuclear, do qual participaram os líderes 
brasileiros e turcos. As autoridades turcas compartilharam com Obama algumas de suas 
ideias sobre formas de trabalhar com o Irã. Amorim relatou que a reação de Obama foi 
percebida como “não muito boa”, mas observou que ela poderia ser atribuída ao fato de 
Obama “estar ocupado com a cúpula”. 

Alguns dias mais tarde, em 20 de abril, três semanas antes da assinatura da Declaração 
de Teerã, Obama enviou uma carta ao presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, em 
seguimento às discussões sobre o Irã. Amorim interpretou a carta como sendo a forma de 
Obama dizer que as “mesmas condições [que as da tentativa de outubro de 2009] ainda 
eram suficientes”. 

Como explica Amorim: “A carta esclareceu para nós um quadro que estava turvo”. 
Brasília considerou que ela era um chamado à ação. Nas palavras de Amorim:

Até então os iranianos estavam recusando o acordo. Após a carta, deci-
dimos que tínhamos que empregar todos os nossos esforços diplomáticos 
para fazer com que os iranianos concordassem. Ficamos com a impressão 
de que, embora a essência do acordo não fosse perfeita, era satisfatória. É 
claro que sabíamos que os EUA continuariam a pressionar sobre a questão 
da quantidade de enriquecimento a 20%, mas Obama deu a entender que 
o acordo seria uma medida de fortalecimento da confiança. Teria criado 
uma situação em que as discussões passariam a ser possíveis.

A carta de Obama era vaga o suficiente para ser lida e interpretada de maneira diferente 
por pessoas diferentes. Os que no Brasil acreditavam na ideia de mediar um acordo com 
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Teerã se concentrariam no fato de Obama ter descrito a solicitação do Irã por combustível 
para o Reator de Pesquisa de Teerã como “uma oportunidade para abrir caminho para um 
diálogo mais amplo”. Poderiam também aproveitar o seguinte trecho da carta de Obama: 
“O acordo do Irã de transferir 1.200 quilos de urânio pouco enriquecido (LEU) para fora 
do país fortaleceria a confiança e reduziria as tensões regionais, reduzindo substancialmente 
o estoque de LEU do Irã”.155  

A carta não continha nenhuma nova condição para o acordo com o Irã. A carta de Obama 
não abordava o fato de que, após a tentativa do P5+1 de 2009 de trabalhar com o Irã em 
um acordo de troca de combustível, o Irã começou a enriquecer urânio a 20%. A carta não 
desqualificou diretamente a quantidade de 1.200 quilos de LEU como sendo muito pouco 
para que a troca valesse a pena à luz do fato de que, desde 2009, o Irã havia aumentado 
seu estoque. E mais importante ainda, o presidente dos EUA fez referência especificamente 
ao esquema de troca que teria a Turquia como recipiente do LEU do Irã, um esquema 
que não havia tido apoio do Irã quando foi oferecido pela primeira vez pela AIEA em 
novembro de 2009. E as palavras seguintes de Obama indubitavelmente soaram como um 
chamado à ação: “Instaria o Brasil a insistir junto ao Irã sobre a oportunidade apresentada 
por essa oferta de ‘depositar’ seu urânio na Turquia enquanto o combustível nuclear estava 
sendo produzido”.156  

No entanto, para um observador neutro, a carta poderia indicar que o Brasil e a Turquia 
deveriam ter cautela com as intenções do Irã, sem querer parecer descartar as tentativas 
diplomáticas dos dois países. O texto parecia mais uma recapitulação das tentativas pas-
sadas de engajamento com o Irã do que um incentivo à iniciativa específica do Brasil e 
da Turquia. Na carta, Obama se mostrava pessimista quanto às intenções do Irã em sua 
interação com o Brasil e a Turquia. Referindo-se a tentativas anteriores de trabalhar com 
o Irã, ele afirma “ao invés de reforçar a confiança, o Irã solapara a confiança... É por isso 
que questiono se o Irã está preparado para trabalhar com o Brasil de boa fé e porque os 
avisei durante os nosso encontro [durante a Cúpula de Segurança Nuclear em Washington, 
DC]”. Além disso, Obama reitera que os Estados Unidos buscariam impor sanções. 

Nem todos no governo dos EUA acharam que uma carta ambígua como essa era uma boa 
ideia. Alguns defenderem o envio de uma mensagem clara ao Brasil e à Turquia de que, 
na opinião de Washington, a oferta do P5+1 de 2009 estava desatualizada em vista do 
acúmulo contínuo de urânio enriquecido pelo Irã e não deveria mais ser explorada. Um ex-
funcionário graduado dos EUA opinou: “Deveríamos tê-los respeitado, sendo honestos, em 
vez de uma carta educada”. Mas como explicou o funcionário, a Casa Branca acreditava que 
“não poderia afastar-se totalmente da oferta e parecer pouco interessado em um acordo”.

Ainda assim, os brasileiros, juntamente com os turcos, seguiram em frente. Em um único 
esforço para chegar à Declaração de Teerã, após meses de tratativas, negociadores dos três 
países passaram dezessete horas ininterruptas de discussões em Teerã. Amorim relembra 
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com um sorriso que, em um determinado momento, seu gabinete pensou que ele havia 
sido raptado. Mesmo quando chegou a hora de uma recepção à noite, pessoas chave con-
tinuavam a martelar o acordo trancados na sala de negociações.

Após negociações complexas e controvertidas, o Brasil e a Turquia chegaram a um acordo 
com o Irã sobre o seguinte: o Irã enviaria 1200 quilos de seu LEU de 5% para a Turquia 
em troca de 120 quilos de combustível para o Reator de Pesquisa de Teerã proveniente do 
Grupo de Viena (formado pelos Estados Unidos, Rússia, França e AIEA). A Declaração 
de Teerã descrevia as etapas de forma simples. O Irã depositaria 1.200 quilos de LEU na 
Turquia e, ao aguardar uma resposta positiva do Grupo de Viena, o Irã e o Grupo de Viena 
descreveriam mais detalhadamente a entrega dos 120 quilos de combustível fornecidos por 
este último ao Irã.157 

OS PERIGOS DA DIPLOMACIA

Legenda da foto: Da esquerda para a direita: O Presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, o Presidente do Irã, 
Mahmoud Ahmadinejad, e o Primeiro-Ministro da Turquia, Recep Tayyip Erdogan, posam para uma fotografia de mãos 
dadas após a assinatura pela República Islâmica de um acordo de troca de combustível, em Teerã, em 17 de maio de 2010.  
Nos termos do acordo, 1.200 quilos de urânio pouco enriquecido seriam enviados para a Turquia, dando potencialmente fim 
no impasse com as potências mundiais que se preparavam para impor novos sansões contra Teerã.  O acordo, segundo o 
qual o Irã receberia, por sua vez, combustível nuclear para um reator de Teerã, foi assinado na capital do Irã pelos 
ministros das relações exteriores do Irã, Brasil e Turquia. ATTA KENARE /AFP/Getty Images

A foto de celebração dos líderes do Brasil, Turquia e Irã em 17 de maio de 2010, em 
Teerã, poderia ter sido uma foto histórica. Poderia ter significado um grande avanço em 
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relação ao impasse entre o Irã e o Ocidente e o início de um papel qualitativamente dife-
rente para as potências emergentes no cenário de segurança internacional.

Mas não foi. Os Estados Unidos, os outros membros do Grupo de Viena e, de forma um 
tanto surpreendente, a maior parte dos pensadores estratégicos brasileiros, descartaram a 
Declaração de Teerã. 

A rapidez e a dureza com a qual os Estados Unidos rejeitaram a Declaração de Teerã sur-
preendeu Brasília. Um dia após o Brasil e a Turquia conseguirem a anuência e a assinatura 
de Teerã na Declaração de Teerã, em 18 de maio, Washington anunciou que havia conse-
guido o apoio da Rússia, da China e dos demais membros do P5 a um projeto de resolução 
para impor uma nova rodada de sanções contra o Irã. E o P5 enviou o projeto de resolução 
para consideração dos demais membros do Conselho de Segurança no mesmo dia.158 Para o 
governo brasileiro, isso era o oposto a dar à diplomacia uma chance.

Amorim admitiu que o Brasil sabia que os Estados Unidos buscavam as duas vias — uma 
solução diplomática e as sanções — e, em suas palavras, “talvez quando Lula foi ao Irã, a 
via das sanções tenha ficado mais viável”. Na verdade, observadores dos EUA confirmam 
[que] o apoio da Rússia e da China a uma nova rodada de sanções só foi dado no último 
minuto. Não obstante, como observou Amorim, “não foi como se em algum momento 
alguma coisa tivesse mudado. É isso que é intrigante. Até mesmo para mim”. 

O fato de os Estados Unidos terem obtido o apoio dos russos e chineses para uma nova 
rodada de sanções levou Brasília a observações desagradáveis. Amorim apontou para as 
exceções concedidas a empresas russas e chinesas na aplicação de sanções como uma das 
explicações para o apoio dos dois países.159 Outra conclusão de Brasília, segundo Amorim 
foi: “A Rússia e a China [assim como outras potências estabelecidas] não gostam de 
ninguém novo”.

O contexto em que a Declaração de Teerã foi concebida pode ter prejudicado seu êxito 
desde o início. Os desafios de lidar com questões substantivas resultaram em um docu-
mento de dez parágrafos que era pouco específico sobre a implementação real da troca 
acordada. Diferentemente do acordo tentado em 2009, este não descrevia (nem poderia 
descrever) elementos específicos em relação a que países forneceriam ao Irã o combustível 
para o reator e por quanto tempo.

A Declaração de Teerã não abordou o fato de que o Irã tinha começado a enriquecer 
urânio a 20% após o fracasso das negociações de 2009. Este fato constituía uma preocu-
pação significativa em termos de proliferação porque, uma vez que o urânio seja enrique-
cido a 20%, a maior parte do trabalho de separação isotópica necessária para alcançar o 
enriquecimento a 90%, nível necessário para armamentos, já foi feita. A Declaração de 
Teerã também não reflete o fato de que, embora os 1.200 quilos de LEU a 5% negociados 
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representassem 80% do estoque do Irã em 2009, esse total representava agora pouco mais 
de 50% de todo o LEU do Irã.160 

Em outras palavras, embora a essência da Declaração de Teerã estivesse próxima do 
acordo negociado em 2009, o valor real do acordo havia diminuído bastante em razão de 
mudança nas circunstâncias. 

Segundo Amorim, o Brasil e a Turquia não ignoraram nenhum passo importante 
necessário para resolver o impasse com o Irã, como resolver a questão referente ao 
enriquecimento a 20%. Mas Amorim afirma que o objetivo da Declaração de Teerã era 
começar a fortalecer a confiança para que, no futuro, os objetivos da comunidade interna-
cional pudessem ser alcançados. Amorim disse ainda que conversou com Ahmadinejad, 
no fim de 2009, antes de o Irã começar a enriquecer a níveis de 20%. Ele pediu a 
Ahmadinejad que adiasse o início do enriquecimento neste nível, e Ahmadinejad havia 
concordado em atrasar dois meses. Amorim observa e lamenta: “Mas o Ocidente não 
prestou muita atenção”. 

Em artigo de redação conjunta publicado no The New York Times, Amorim e o ministro 
das relações exteriores da Turquia, Ahmet Davutoğlu, enfatizaram que resolver todos os 
problemas “nunca havia sido o propósito do acordo original”. Antes, os esforços de engaja-
mento com Teerã no início de 2010 foram concebidos para “proporcionar o elemento 
essencial de fortalecimento da confiança, que era o que faltava”.161 Além disso, Amorim 
observou que a Declaração de Teerã cumprira todos os elementos chave aos quais Obama 
se referira em sua carta a Lula: “A carta solicitava quatro itens: quantidade, local, prazo e 
um compromisso por escrito do Irã. A Declaração de Teerã resolveu todas essas questões”.

Além das questões referentes à quantidade maior de LEU e à nova capacidade do Irã de 
enriquecer urânio a 20%, determinadas partes da Declaração de Teerã seriam obriga-
toriamente problemáticas para os Estados Unidos e os principais Estados ocidentais. Por 
exemplo, o Brasil e a Turquia proclamaram seu apreço pelo “compromisso do Irã com o 
[Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares] TNP e seu papel construtivo na busca 
da realização dos direitos nucleares se seus Estados Membros”. A declaração incluía uma 
cláusula que permitia a devolução de todo LEU do Irã pela Turquia se as disposições da 
declaração “não fossem respeitadas”. Observando que a declaração conclamava a comu-
nidade internacional a evitar “medidas, ações e declarações retóricas que comprometes-
sem os direitos e obrigações do Irã no âmbito do TNP”, tal cláusula significava que o Irã 
poderia facilmente decidir desistir do acordo, sob o pretexto de retórica lesiva proveniente 
de fora.162
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POR QUE AS COISAS DERAM ERRADO?

A Declaração de Teerã resultou em uma situação diplomática desagradável, apesar da 
comunicação relativamente estreita entre o Brasil, a Turquia e os Estados Unidos no 
período anterior ao acordo negociado. Com o benefício de poder olhar para trás, pode-se 
especular por que isso aconteceu.  

Os Estados Unidos, de um lado, e o Brasil e a Turquia, de outro, tinham visões dife-
rentes sobre como proceder com o Irã. Os líderes brasileiros estavam ansiosos em trab-
alhar com o Irã por toda uma série de razões diplomáticas, estratégicas e econômicas. 
Fundamentalmente, acreditavam que uma nova rodada de sanções prejudicaria as per-
spectivas de uma solução negociada entre o Irã e o Ocidente e, na pior das hipóteses, levar 
à ação militar no Oriente Médio. 

Diferentemente do Brasil, os Estados Unidos acreditavam que as sanções forçariam o Irã a 
negociar. Ao ser entrevistados em 2013, um ex-funcionário dos EUA afirmou: “As sanções 
funcionaram. É por isso que temos [o atual presidente do Irã, que é relativamente mod-
erado, Hassan] Rouhani. É por isso que tivemos progresso nas negociações com o Irã”, 
fazendo referência aos últimos desdobramentos.

Pouco antes da Declaração de Teerã, Washington já não mais acreditava que o acordo 
de troca de combustível proporcionaria confiança suficiente para a comunidade interna-
cional. Como confidenciou o ex-funcionário dos EUA, “em 2010, o acordo de troca de 
2009 não era [mais] aceitável”. Ele lamenta que os Estados Unidos deveriam ter retirado a 
proposta de 2009 no início de 2010 a fim de “não confundir ninguém”. 

Se Washington não estava interessado em ressuscitar o acordo de troca de 2009, por que a 
sua posição era tão ambígua? Parece que Washington não esperava que Brasília e Anvara 
levassem suas ambições de mediar o acordo tão longe ou que Teerã concordasse com a 
troca. Ao mesmo tempo, a Casa Branca de Obama não queria parecer descartar as opções 
diplomáticas. Como admite um ex-funcionário dos EUA, “não mantínhamos conversas 
com os iranianos. Os brasileiros e turcos, sim. Era um canal de comunicação valioso”.

A busca por objetivos diferentes provavelmente explica por que os Estados Unidos 
acabaram enviandos mensagens confusas. Porém, no fim, foi o conteúdo da Declaração 
de Teerã e o momento da aplicação das sanções que a tornaram inaceitável para os 
Estados Unidos. 

Brasília provavelmente sabia que havia alguns riscos. Amorim admite: “Não negaria que o 
[Assessor de Segurança Nacional dos EUA, James] Jones pode me ter dito que 1.200 quilos 
[de LEU] poderiam não ser suficientes. Não tínhamos certeza sobre o que pensariam os 
Estados Unidos se o Irã oferecesse alguma coisa. Houve alguma confusão”. Mas se o Brasil 
e a Turquia obtivessem o acordo do Irã, provavelmente esperavam que a notícia positiva 
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criasse novos fatos na prática. Por sua vez, provavelmente esperavam que o novo cenário 
alterasse a perspectiva do P5+1 de como lidar com o Irã. A comunicação de Washington foi 
vaga o suficiente para que Brasília pudesse seletivamente interpretar os sinais que recebia e 
calcular que a tentativa de negociar uma solução com o Irã valia a pena. 

De uma maneira geral, os esforços do Brasil foram significativos de várias formas. Sua 
tentativa de ser um intermediário em um impasse internacional complexo refletiu a intenção 
da liderança do Brasil de ampliar seu papel na arena da segurança internacional para além 
das áreas de comércio multilateral, meio ambiente e saúde global. A Declaração de Teerã 
também cristalizou duas tendências mais amplas: a ambição recente e o potencial das potên-
cias emergentes de desempenharem um papel cada vez maior na ordem nuclear global, bem 
como evidências crescentes de que nem as potências emergentes nem as potências estabeleci-
das estão totalmente preparadas para lidar com esta tendência emergente.

REAÇÕES NO BRASIL

As consequências mais inesperadas para o governo brasileiro tiveram lugar em sua 
própria casa. A maior parte da comunidade intelectual do Brasil que não estava ligada 
ao governo criticou o envolvimento do Brasil com o Irã. Muitos viam a iniciativa de 
Brasília através do prisma mais amplo das posições e ações do Irã e não de um esforço de 
diplomacia nuclear. Os críticos desaprovaram as tentativas de Brasília de se envolver com 
um governo que não respeitava os direitos humanos e com um Presidente que regular-
mente fazia declarações anti-israelenses. Irritou aos brasileiros o fato de que Lula tratar 
Ahmadinejad de forma calorosa. Para a maioria, mesmo em termos de geografia, o Irã 
estava muito distante para justificar o envolvimento. 

Antes e depois da Declaração de Teerã, muitas personalidades importantes foram à imp-
rensa brasileira criticar as ações do governo, o ex-ministro de Estado da ciência e tecno-
logia, José Goldemberg publicou um artigo de opinião em um dos principais jornais do 
Brasil advertindo que Lula corria o “risco de fazer as opções erradas, comprometendo a 
posição do País”. Goldemberg, que foi figura chave na decisão do Brasil de revelar plena-
mente seu programa nuclear paralelo em 1990, não foi apologético: “o Brasil envolveu-se 
num jogo perigoso, que, na prática, encoraja os iranianos a enriquecer urânio em níveis 
elevados, mantendo aberta a possibilidade de construir armas nucleares, o que contur-
bará ainda mais a já complicada situação do Oriente Médio”. Ele lamentou que o Brasil 
estivesse prestes a exaurir a confiança adquirida da comunidade internacional por seu 
histórico de não proliferação “respaldando as atividades e intenções duvidosas do Irã”.163 
Semanas antes da Declaração de Teerã, Celso Lafer, que servira duas vezes como min-
istro das relações exteriores do Brasil, argumentou que o alinhamento com o Irã estava 
descapitalizando a credibilidade brasileira.164  
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Depois que a Declaração de Teerã foi anunciada, Demétrio Magnoli, autor de livros 
didáticos sobre relações internacionais e geopolíticas e comentarista frequente do prin-
cipal canal de televisão do Brasil, Globo, argumentou que o Brasil estava sendo ingênuo 
e se deixando levar pela ideologia e pelos interesses do Partido dos Trabalhadores, do 
qual Lula é membro.165 Algumas semanas após a declaração, o candidato à presidência 
do principal partido de oposição, José Serra, criticou duramente a relação Brasil-Irã.166 
No congresso, senadores de oposição também criticaram a tentativa de Brasília de 
mediar um acordo.167 O ex-presidente Fernando Henrique Cardoso afirmou que, ao 
tentar mediar um acordo com o Irã, o Brasil tentara jogar um jogo para o qual não tinha 
alavancagem suficiente.168 Personalidades da mídia brasileira foram esmagadoramente 
críticas sobre a iniciativa. Elio Gaspari, colunista conhecido e colaborador da Folha de 
São Paulo, chegou a chamar a política de Lula em relação ao Irã de “amoral”.169 Críticos 
no Brasil viram o envolvimento de Lula com um Irã como uma extensão de seu relacio-
namento próximo com Hugo Chávez da Venezuela e Evo Morales, da Bolívia. 

Notadamente, os brasileiros estavam preocupados que as relações de seu país com o Irã 
dariam mais uma razão para que a comunidade internacional desconfiasse do programa 
nuclear do Brasil. Como lamenta Reinaldo Azevedo, colunista da Veja, uma das princi-
pais revistas semanais do Brasil, esta desconfiança “cresce por causa da posição estúpida 
do país em relação ao Irã”.170  

Ao ser perguntado sobre o acordo hoje em dia, uma visão frequentemente compartilhada 
por observadores brasileiros é a de que a tentativa de trabalhar com o Irã na questão 
nuclear não foi bem pensada e que os que lideraram o esforço não previram o cenário em 
que o P5 concordasse com um novo conjunto de sanções contra o Irã. Especialistas nesta 
área não condenam necessariamente a tentativa de engajamento com o Irã, mas criticam 
o governo por não ter feito uma avaliação de risco adequada de suas ações. 

Oficialmente, as autoridades brasileiras não demonstraram qualquer arrependimento 
em relação à tentativa do Brasil de levar o Irã e o Ocidente à mesa de negociações. 
Uma das autoridades observa que o momento era perfeito — o Irã havia enriquecido 
uma quantidade relativamente pequena de urânio e precisava reabastecer o seu reator 
nuclear — e somente o Brasil e a Turquia poderiam ter negociado uma solução crível. 
Funcionários do governo brasileiro apontam que o Brasil conseguiu levar o Irã à mesa de 
negociações, e isso era o que o P5+1 precisava para entrar em ação, tendo em vista que as 
negociações estavam paralisadas há meses. Fora do governo, uma minoria de especialis-
tas brasileiros elogiou a tentativa de Brasília de fazer o acordo como um esforço nobre e 
um passo lógico. Em particular, no entanto, pelo menos algumas autoridades militares e 
do governo lamentaram que o engajamento com o Irã tivesse sido mais negativo do que 
positivo para o Brasil. 
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Os que criticavam e apoiavam o acordo no Brasil concordaram em um ponto: Brasília 
não esperava e também não merecia uma rejeição tão abrupta de seus esforços por parte 
das potências ocidentais, especialmente dos Estados Unidos. Vários dos que foram ent-
revistados comentaram que o tom usado pelos Estados Unidos para se referir ao esforço 
diplomático Brasil-Turquia, incluindo a declaração de Clinton, um dia após a Declaração 
de Teerã, em que ela afirma que “não era suficiente para o Irã comparecer a uma confer-
ência de imprensa e fazer uma declaração”.171 Muitos viram todo o episódio como outro 
exemplo do fato de as potências estabelecidas não estarem dispostas a deixar novos atores 
surgirem no cenário mundial. Como observou um diplomata brasileiro, as potências 
estabelecidas “acharam difícil aceitar as mudanças que estavam ocorrendo na ordem 
política mundial e a emergência de novos atores”.

Os parceiros imediatos do Brasil não ofereceram apoio ao esforço do país. Outros 
membros do BRICS permaneceram em silêncio em relação à Declaração de Teerã. “A 
Índia, pelo menos, poderia ter feito alguma coisa”, lamentou um ex-diplomata brasileiro. 
Dado o relacionamento do Brasil com a Índia no âmbito do BRICS e do IBAS, bem 
como o apoio do Brasil à Índia no Grupo de Supridores Nucleares, seu desapontamento 
com a falta de apoio de Nova Délhi não surpreende. 

Curiosamente, especialistas internacionais em política nuclear reagiram à iniciativa do 
Brasil e da Turquia de forma mais positiva do que seus colegas no Brasil. A autora deste 
estudo realizou uma pesquisa entre especialistas em política nuclear de um conjunto 
diversificado de países sobre como viam a Declaração de Teerã.172 A maioria concor-
dou que a tentativa valia a pena, apesar das reservas de alguns dos entrevistados sobre o 
momento e o fato de os dois países não terem percebido que quando o acordo foi ofer-
ecido, ele já não era mais suficiente.

A maior parte dos que foram pesquisados consideraram a iniciativa brasileiro-turca no 
contexto mais amplo do relacionamento entre Estados com armas nucleares e Estados sem 
armas nucleares, e entre potências estabelecidas e emergentes. Dois temas comuns surgiram. 

O primeiro tem a ver com a importância de ter novos atores em negociações nucleares 
com o Irã. Analistas de política nuclear não brasileiros salientam a importância de que 
outros atores busquem resultados que são difíceis de alcançar trabalhando apenas com 
atores tradicionais. O status do Brasil de Estado sem armas nucleares o torna, neste 
sentido, um ator importante. Como sumariza um dos entrevistados, “é um ponto muito 
positivo que um Estado não nuclear desempenhe um papel proativo na abordagem de 
desafios de não proliferação; sua participação pode alterar a dinâmica política da situação 
de forma dramática”. 

O segundo tema evidenciado por especialistas em política nuclear não brasileiros foi a 
relutância dos Estados Unidos e de outras potências estabelecidas em permitir o envolvi-
mento de potências emergentes em esforços de diplomacia inovadores com o Irã. Por 
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exemplo, um especialista em não proliferação dos EUA que participou da pesquisa 
observou, “Washington claramente não estava interessado em ter potências não ociden-
tais envolvidas no processo no longo prazo, ou em fazer concessões significativas ao Irã”. 
Alguns especialistas gostariam que o governo Obama estivesse mais disposto a aproveitar 
a oportunidade que a intervenção brasileiro-turca representava.

MOTIVAÇÕES MAIS PROFUNDAS DA INICIATIVA BRASILEIRA

Autoridades brasileiras apontam para várias motivações na busca do governo por um 
acordo, inclusive a visão negativa do Brasil pelas sanções em geral, a sua crença em “poder 
brando” e a sua capacidade de conversar com qualquer Estado com o qual o Brasil esteja 
pronto a se engajar, especialmente atores isolados como o Irã. O fator das personalidades 
também desempenhou um papel importante — Lula e Amorim são atores pesos-pesados 
prontos a adotar uma iniciativa diplomática audaciosa.

Ecos do Iraque

Durante toda a sua história diplomática, o Brasil manteve uma visão cética em relação à 
questão da utilidade das sanções. A experiência com o Iraque somente fez fortalecer ainda 
mais o ceticismo. Amorim, que serviu no painel do Iraque do Conselho de Segurança 
da ONU, ofereceu esta avaliação implacável: “as sanções não estavam tendo resultado do 
ponto de vista das armas de destruição em massa, mas certamente estavam tendo conse-
quências catastróficas entre a população civil no Iraque... não é que as sanções sejam inúteis 
e não possam ser usadas, mas...é necessário calibrá-las da forma correta”.173  

A experiência do Iraque certamente influiu, pelo menos em parte, no desejo de Brasília de 
encaminhar o impasse com o Irã a uma solução diplomática, tendo um impacto mais forte 
na visão de Amorim, em particular. A história das sanções internacionais, uma guerra desne-
cessária no Iraque, a mão de ferro dos EUA em liderar a intervenção no Iraque e a influência 
de Washington nas organizações multilaterais tiveram um peso forte para o Brasil.

As discussões sobre as sanções chegaram a atingir de forma mais específica o Brasil. Em 
2002, um escândalo diplomático surgiu envolvendo o governo Bush e o chefe brasileiro da 
Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPAQ), José Bustani. Bustani pro-
curava tornar universal a Convenção de Armas Químicas tentando persuadir o Iraque a 
assiná-la. A filiação do Iraque à convenção permitiria à OPAQ realizar inspeções no país.  
O governo Bush era contra estas tentativas e afirmou que inspeções para armas de destru-
ição em massa no Iraque eram assunto do Conselho de Segurança da ONU. De forma 
incontestável, o Departamento de Estado dos EUA alegou que Bustani “suplantaria o 
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regime de inspeção da ONU no Iraque e solaparia o Conselho de Segurança”.174 Bustani 
e outros diplomatas internacionais argumentaram que os Estados Unidos temiam que as 
inspeções da OPAQ pudessem interferir nas tentativas dos EUA de conseguir uma res-
olução do Conselho de Segurança da ONU em favor de uma operação militar no Iraque.175 

John Bolton, que era então subsecretário de estado dos EUA, teria mobilizado o poder do 
governo dos EUA para tirar Bustani do cargo.176 A imprensa relatou que os Estados Unidos 
ameaçavam reter metade do pagamento que fariam à OPAQ, se Bustani não fosse retirado 
do cargo (a parcela dos EUA chegava a 22% do orçamento anual da OPAQ).177 Sob pressão 
dos Estados Unidos, 48 Estados signatários da OPAQ votaram a favor da saída de Bustani, 
43 abstiveram-se e sete votaram contra a medida.178  

Em 2005, um tribunal da ONU condenou a retirada de Bustani de seu cargo e chamou a 
demissão de “ilegal”. O tribunal concedeu a Bustani o pagamento de salários não pagos, 
mais uma quantia superior a US$ 60 mil por danos, que Bustani prometeu doar ao fundo 
de ajuda técnica da OCAQ. Episódios como este ficam na mente de diplomatas, os quais 
naturalmente influenciam a forma como as situações são vistas por Brasília.

Poder brando e o direito de enriquecer urânio

A crença de Brasília nas virtudes de seu “poder brando” também contribuiu para sua 
ambição de se tornar mediador entre o Irã e o Ocidente. O Brasil teve influência positiva 
em áreas como comércio multilateral e saúde global e sentiu-se, então, pronto para tentar 
sua capacidade de “poder brando” na área nuclear. 

O impasse entre o Irã e as potências estabelecidas representava para Lula e Amorim um 
desafio diplomático interessante e valioso. Na condição de “país sem inimigos”, nas palavras 
do analista de defesa Rodrigo Moraes, a liderança brasileira sentiu que estava na posição 
singular de poder levar todas as partes à mesa de negociações. Como descreve Amorim: “O 
Brasil tem esta característica única que é muito útil em negociações internacionais: conse-
guir se colocar no lugar do outro, o que é essencial quando se procura uma solução”.179  

Os especialistas não governamentais brasileiros ofereceram outras explicações. O Brasil 
observava com ansiedade o impasse entre o Irã e a comunidade internacional a respeito 
do programa nuclear de Teerã, porque Brasília é particularmente sensível quando se trata 
da questão de enriquecimento de urânio. Os especialistas brasileiros observam que seu 
governo teme que o Brasil possa vir a ser o próximo país a enfrentar escrutínio sobre o seu 
programa e tenha seus direitos de enriquecimento de urânio “negados”. 

Do ponto de vista de alguém de fora, o Brasil não deve ser o próximo da lista depois do 
Irã simplesmente pelo fato de a AIEA haver descoberto que o programa de Teerã tinha 
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“possíveis dimensões militares”. O Brasil, por outro lado, nunca foi acusado de violar suas 
obrigações de não proliferação.

Alguns no Brasil acreditam que defender o direito do Irã de enriquecer urânio é contra-
producente e que o Brasil deveria distanciar-se do Irã. Nas palavras de um especialista 
técnico de alto nível: “Se o Brasil tivesse mostrado que não aceitava a atitude dos irania-
nos, teria ganhado a confiança do resto do mundo, inclusive em relação ao seu programa 
de enriquecimento”.

Olhando para o leste

A política mais ampla do Brasil em relação ao Oriente Médio e ao Irã fora do contexto 
nuclear proporciona mais explicações sobre a motivação para o acordo. Quando Lula se 
tornou presidente, a região do Oriente Médio estava no topo da agenda de política externa 
do Brasil. Amorim explica que o compromisso do Brasil de aprofundar relações com o 
Oriente Médio já estava em atraso há muito tempo e fazia parte de um objetivo mais 
amplo de aprofundamento das relações Sul-Sul.180  

Brasília estava ansiosa para desenvolver relações econômicas com o Irã que, como observa 
Amorim, tem “aproximadamente as mesmas dimensões da Turquia e do Egito, e é maior que 
qualquer outro país na nossa região, com exceção do México e do Brasil”. Ele continua, “o 
Irã é um mercado muito atraente para as nossas exportações e um recipiente em potencial de 
investimentos brasileiros no campo da energia, mineração e material de transporte”.181   

De fato, a empresa estatal brasileira de petróleo, Petrobrás, recebeu direitos de exporta-
ção da plataforma marítima do governo iraniano em 2003. A Petrobrás gastou US$ 178 
milhões na procura por petróleo, mas no fim chegou à conclusão de que a área explorada 
não era comercialmente viável para campos de petróleo.  Os alimentos estão entre os prin-
cipais produtos importados pelo Irã do Brasil, estando o Irã entre os principais mercados 
para as exportações de carne bovina do Brasil. Em 2011, chegou brevemente a se tornar o 
maior importador de carne do Brasil.182 

Personalidades contam

A iniciativa de lançar o Brasil no centro do palco da diplomacia internacional não pode 
ser explicada sem prestar atenção, em particular, no papel desempenhado por Lula e 
Amorim. De alguma forma, o ex-Presidente e seu Ministro das relações exteriores per-
sonificavam o espírito do Brasil, um país que estava em busca de sua grandeza. Juntos, 
tinham as qualidades — talento, visão e autoconfiança — necessárias para impulsioná-los 
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por um caminho em que seus predecessores e sucessores não teriam enveredado. É 
improvável que líderes menos ambiciosos e menos confiantes tivessem empreendido um 
feito diplomático como a Declaração de Teerã. 

Tanto Lula como Amorim se destacam na política brasileira como políticos ambiciosos, 
populares e carismáticos que foram instrumentais em mudar a maneira como o Brasil era 
visto internacionalmente e também como via a si próprio. Muitos dos passos vigorosos do 
Brasil na arena externa estão associados com o tandem Lula-Amorim. 

As políticas ambiciosas de Lula no exterior deram um grande impulso de confiança aos 
brasileiros. Durante os dois mandatos de Lula, o Brasil realizou grandes conquistas no 
cenário internacional, e o próprio Lula tornou-se um dos presidentes da América do 
Sul mais conhecidos. Os jornais El País da Espanha e Le Monde da França o nomearam 
Homem do Ano em 2009, tendo o Le Monde lhe dado crédito por “renovar” o Brasil,183 e 
a revista Time o nomeou líder mais influente em 2010.184  

Como presidente, Lula foi o “primeiro” em muitas coisas. Foi o primeiro líder latino-
americano a ser recebido por Obama na Casa Branca. Foi o primeiro chefe de Estado 
brasileiro a visitar oficialmente o Oriente Médio. E foi o primeiro líder não muçulmano a 
ser recebido pelo líder supremo do Irã. Sob o governo de Lula, o Brasil contou tanto com 
uma diplomacia presidencial ativa como com forte ênfase na política externa.

Celso Amorim executava a política externa de Lula, e a Declaração de Teerã é consid-
erada, em grande medida, obra de Amorim. Diplomata experimentado, Amorim tem o 
recorde de ter sido o ministro das relações exteriores do Brasil que serviu por mais tempo. 
Como Lula, Amorim também colecionava elogios da imprensa internacional, tendo 
sido considerado o melhor ministro das relações exteriores de 2009 pela Foreign Policy e 
incluído da lista dos 100 Maiores Pensadores Globais de 2010 do mesmo periódico.185  

No entanto, foi a autoconfiança dos dois líderes que irritou os críticos da Declaração de 
Teerã no Brasil. Alguns observadores brasileiros não se privaram de acusar Lula e Amorim 
de serem ambiciosos demais, buscando as luzes da ribalta à custa da reputação do Brasil, 
e de serem guiados por uma “ideologia de esquerda”. Críticos da Declaração de Teerã e da 
política do Brasil em relação ao Irã consideram que os dois foram imprudentes.

MAIS ALÉM DA DECL ARAÇÃO DE TEERÃ

Na sequência da Declaração de Teerã, o governo brasileiro foi forçado a se defender de 
críticos no país que argumentavam que o governo tinha gastado o capital político do 
país. Ao mesmo tempo, as ações do governo dos EUA reforçaram a posição dos que viam 
toda essa situação como uma rude demonstração de descaso em relação às potências 
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emergentes. A Turquia ficou em uma posição estranha em relação ao seu aliado estraté-
gico, e o desafio nuclear do Irã permaneceu sem solução. 

Muitos brasileiros acreditam que os Estados Unidos não endossaram a busca do Brasil 
por um assento permanente no Conselho de Segurança da ONU como “punição por 
tentar mediar um acordo com Teerã”. Embora os Estados Unidos tenham muitas razões 
para evitar apoiar o Brasil nesse sentido e já o tivessem feito bem antes de 2010, o desa-
pontamento de Brasília com a falta de apoio dos EUA está agora vinculado à irritação de 
Washington com a Declaração de Teerã. 

Outro motivo de frustração para muitos brasileiros é aquilo que percebem como uma 
atitude desigual em relação ao Brasil e à Turquia após a derrocada da declaração. Um 
acadêmico importante de Brasília, Eduardo Viola, descreve: “Os Estados Unidos foram 
mais duros com o Brasil do que com a Turquia. A Turquia é um aliado militar dos 
Estados Unidos. A maneira como comunicaram seu desapontamento foi diferente. Os 
Estados Unidos reconheceram que a Turquia tinha um interesse existencial na questão 
e que o Brasil interferira em algo muito longínquo”. “Os Estados Unidos trataram a 
Turquia de forma diferente porque têm interesses estratégicos lá”, comentou o especialista 
em assuntos de defesa brasileiro João Roberto Martins Filho. 

Como consequência do fiasco da Declaração de Teerã, é muito pouco provável que o 
Brasil procure atuar de forma proativa na resolução da crise iraniana no futuro próximo, 
em grande parte, em razão da atual presidente do Brasil, Dilma Rousseff, que tomou 
posse em 2011.

Lula era extremamente popular e estava pronto para forçar os limites em termos de suas 
políticas internas e também no exterior. “Tinha espaço para manobra e era audacioso”, 
comenta um dos ex-diplomatas seniores brasileiros. Dilma, explicam os especialistas 
brasileiros, é uma líder mais tecnocrata, focada primordialmente em questões internas, 
especialmente econômicas. Diferentemente de Lula, ela não exibe fortes ambições para o 
Brasil na arena da política externa. 

Mais evidências de que não há probabilidade de que o governo de Dilma venha a demon-
strar interesse em algo semelhante à Declaração de Teerã de Lula são as visões que ela 
tem sobre o Irã, em geral, além da questão nuclear. Enquanto Lula acreditava que o 
Brasil deveria tentar trabalhar com o Irã e exercer influência com base na posição de um 
país amigo. Dilma adota uma linha mais dura. Mesmo antes de se tornar presidente, em 
2010, ela se pronunciou contra a abstenção do Brasil em uma votação de abuso de direitos 
humanos no Irã. Em uma entrevista dada ao Washington Post ela explicou: “Eu não sou 
Presidente do Brasil [hoje], mas me sentiria desconfortável como presidenta-eleita em não 
falar nada contra o apedrejamento. A minha posição não vai mudar quando eu tomar 
posse. Eu não concordo com a forma como o Brasil votou”.186  
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Os votos do Brasil na ONU sob o governo de Dilma permitem vislumbrar as diferenças 
entre as perspectivas das duas administrações sobre o Irã. O histórico de votação do Brasil 
sobre questões de direitos humanos na ONU de 2005 a 2010 (durante a administração 
Lula) adquiram a reputação de “ficar em cima do muro”. Os estudiosos que analisaram os 
padrões de votação do Brasil concluíram que a tendência do Brasil era geralmente votar 
em apoio à democracia e aos direitos humanos se isso promovesse “seus próprios objetivos 
de consolidação da liderança regional, proteção de interesses de negócios e obtenção de 
um assento no Conselho de Segurança da ONU”. Porém, nos casos relacionados com 
Cuba, Irã, Venezuela e Síria, os diplomatas brasileiros citavam os princípios de não inter-
venção e “equilíbrio brando” (soft balance) e tendiam a adotar uma posição diferente das 
principais potências ocidentais.187 No contraste mais visível em relação à era de Lula, no 
comando de Dilma, o Brasil votou a favor de uma resolução da ONU para nomear um 
relator especial para investigar violações de direitos humanos no Irã.188  

Os votos do Brasil em resoluções da ONU, especificamente relacionados com sanções 
contra o Irã, também indicam uma mudança. Em junho de 2010, o Brasil votou contra a 
resolução do Conselho de Segurança da ONU para impor uma quarta rodada de sanções 
contra o Irã — um voto que não foi surpreendente após a experiência da Declaração de 
Teerã. Essa mesma resolução de 2010, estabelecia um painel de especialistas para prestar 
apoio ao Comitê de Sanções contra o Irã. Em 2011, ainda sob o governo de Dilma, o 
Brasil votou a favor de prorrogar o mandato do painel de especialistas por mais um ano. 

Notadamente, em sua última viagem a países latino-americanos em janeiro de 2012, o 
presidente Ahmadinejad não recebeu convite para visitar o Brasil. No mesmo mês, Folha 
de São Paulo publicou trechos de uma entrevista com um dos principais assessores de 
Ahmadinejad — Ali Akbar Javanfekr — que acusou publicamente a presidente Dilma: 
“destruiu anos de bom relacionamento”.189 

Houve também mudança na dinâmica do relacionamento da presidência com o 
Ministério das Relações Exteriores. Segundo observadores brasileiros, com a chegada de 
Dilma, o Ministério das Relações Exteriores perdeu um pouco de sua autonomia, e as 
questões de política nuclear passaram a ter menos prioridade na agenda da política externa 
do Brasil.

A tentação da liderança brasileira de ter uma atuação ativa no cenário da política externa 
diminuiu ainda mais em razão da situação econômica interna. Em junho de 2013, mais 
de um milhão de brasileiros foram às ruas em protestos contra o governo. O aumento da 
passagem de ônibus que provocou o protesto inicial desencadeou uma torrente de descon-
tentamento popular contra a corrupção, o estado deficiente da saúde e da educação e a 
ineficiência dos governos locais. O governo foi pego de surpresa pelas maiores manifesta-
ções populares dos últimos vinte anos. 
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Tudo isso indica que será altamente improvável que Brasília se arrisque a estar à frente 
da política nuclear global em algum momento no futuro próximo. A derrocada da 
Declaração de Teerã, a diferença de estilo de liderança de Dilma em relação a Lula e 
a situação interna do Brasil falam por si. Ainda assim, o progresso firme do Brasil no 
campo nuclear continuará, e o papel do país na ordem nuclear global crescerá.





CONCLUSÃO

NO FUNDO, A BUSCA PELA INDEPENDÊNCIA, autossuficiência e progresso tec-
nológico, bem como por maior reconhecimento, é o que anima a política nuclear do 
Brasil. Esses fatores explicam a persistência do Brasil em desenvolver o ciclo completo do 
combustível nuclear, construir um submarino nuclear e ampliar a participação da energia 
nuclear em sua matriz energética, bem como suas tentativas de desempenhar um papel 
mais ativo na política nuclear global. Uma vez que os líderes do Brasil decidiram, nos 
anos 1950, desenvolver um setor nuclear avançado, não houve como retroceder. Apesar de 
diversos reveses, o país continuou nesta trajetória.  

Os que tentarem entender o vigor com o qual o Brasil busca desenvolver o ciclo de com-
bustível nuclear independente não deveriam se esquecer de olhar para o passado do país. A 
concepção de que países tecnologicamente avançados tentaram negar tecnologia aos países 
em desenvolvimento encontra-se no cerne do pensamento brasileiro. Os problemas que o 
Brasil enfrentou com a importação de combustível nuclear e de tecnologia nuclear algumas 
décadas atrás ainda afetam atualmente as posições do país sobre as questões nucleares.

O programa do submarino nuclear acabou sendo o veículo para o avanço do ciclo do com-
bustível nuclear do Brasil. Diferentes grupos no Brasil, inclusive políticos, especialistas e a 
Marinha, estão unidos neste esforço. Os brasileiros comparam seu país com os membros 
permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas em discussões sobre seu pro-
grama do submarino nuclear.



92          O CALEIDOSCÓPIO NUCLEAR DO BRASIL 

CARNEGIE ENDOWMENT FOR INTERNATIONAL PEACE

Para evitar as crises energéticas que deixaram o país às escuras, o Brasil busca diversificar 
suas fontes de energia mediante a expansão da energia nuclear. Esse fato é verdadeiro, 
embora os líderes políticos mostrem-se muitas vezes ambivalentes em relação ao setor 
nuclear. Apesar da relutância política em promover a energia nuclear na era pós-Fuku-
shima, o Brasil está disposto a considerar esta fonte de energia para evitar crises futuras.

Internacionalmente, a ordem estabelecida e os especialistas brasileiros consideram que 
a ordem nuclear global de hoje é injusta e antiquada, da mesma forma que a ordem 
mundial de uma forma mais ampla. A falta de confiança nas potências estabelecidas, espe-
cialmente as que possuem programas de armas nucleares, permeia as perspectivas brasilei-
ras sobre questões nucleares globais. As demandas de não proliferação que são impostas 
aos países sem armas nucleares são consideradas particularmente injustas no contexto do 
progresso insuficiente que é feito em relação ao desarmamento nuclear. O Brasil também 
desconfia que o regime de não proliferação faça parte de um esquema mais amplo dos 
países nucleares no sentido de deixar para trás os países em desenvolvimento no que tange 
às tecnologias nucleares. Como um sinal deste sentimento, os brasileiros detestam o fato 
de que alguém possa ter dúvidas quanto à natureza pacífica de suas ambições nucleares ou 
possa exigir mais do Brasil em termos de sua política de não proliferação.

Embora nenhum país aprecie pressão externa, os países reagem de forma diferente em 
resposta à coerção. Alguns ignoram a pressão; outros adotam posições flexíveis para evitar 
antagonizar seus interlocutores (em geral, mais poderosos). Embora a pressão externa 
tenha tido influência na adesão do Brasil ao Tratado de Não Proliferação na década de 
1990, nos últimos anos, o país tem sido mais militante em resistir a qualquer pressão de 
fora na área nuclear. O cabo de guerra contínuo entre o Brasil e os Estados Unidos acerca 
da adoção do Protocolo Adicional da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) 
é um exemplo perfeito. A pressão externa exercida sobre o Brasil para assinar o protocolo 
fez com que a questão se tornasse quase sinônimo de defensa da soberania do Brasil no 
âmbito das conversas internas, que provou ser um resultado contraproducente para o 
regime internacional de não proliferação.

O potencial do Brasil de atuar de forma mais destacada na política nuclear global mani-
festou-se claramente, em 2010, nos esforços do Brasil e da Turquia de forjarem um acordo 
de troca de combustível nuclear com o Irã. Essa iniciativa e suas consequências deixaram 
um legado contraditório. Por um lado, o Brasil mudou a percepção dos outros quanto 
à sua capacidade internacional. No mínimo, a tentativa audaciosa do Brasil de resolver 
um impasse internacional complicado atiçou a curiosidade dos observadores acerca do 
potencial do Brasil. Por outro lado, as consequências negativas da Declaração de Teerã 
deixaram uma forte impressão no Brasil, e parece improvável que Brasília procure se 
envolver novamente na situação nuclear do Irã no futuro próximo. 
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Isso não quer dizer que o Brasil forçosamente deixará de defender seus interesses em 
questões com importância direta para o seu programa nuclear. Muito pelo contrário — o 
Brasil provavelmente será mais assertivo, argumentando que, a menos que se faça pro-
gresso suficiente em direção ao desarmamento, países como o Brasil não deveriam ter que 
assumir nenhuma outra obrigação de não proliferação. Nesse sentido, a aversão do Brasil 
pelo Protocolo Adicional da AIEA e preocupações quanto a propostas para mudança de 
abordagem em relação às salvaguardas internacionais (ou seja, as discussões sobre a abor-
dagem no nível de Estados) muito provavelmente persistirão. 

O caso do Brasil é um exemplo perfeito do tipo de tensões que vêm se intensificando na 
ordem nuclear global: as que existem entre os Estados com armas nucleares e os Estados 
sem armas nucleares, entre desarmamento e não proliferação, e entre a não proliferação e 
a energia nuclear para fins pacíficos. Essas tensões não são novas, mas estão ficando cada 
vez mais difíceis de ignorar. No passado, as potências nucleares estabelecidas podiam mais 
facilmente descartar as reclamações dos Estados não nucleares sobre a desigualdade da 
ordem, mas estes Estados estão ficando cada vez mais ativos e vocais, forçando a ordem a 
evoluir e dificultando a rejeição imediata das reclamações. 

Se o Brasil conseguir industrializar seu ciclo de combustível nuclear, desenvolver um sub-
marino a propulsão nuclear e continuar a expandir o seu setor nuclear, será difícil ignorar 
suas escolhas e posições políticas nucleares na ordem global. Para que a ordem nuclear 
global seja sustentável, é crucial que países como o Brasil sintam que têm uma partici-
pação em seu futuro. Se Brasília continuar a ver a ordem como um arranjo totalmente 
injusto, isso não será possível.

As últimas três décadas foram um período de profunda transformação. O Brasil passou 
da ditadura militar para a democracia, do subdesenvolvimento para uma das maiores 
economias do mundo, de uma nação voltada para assuntos internos para um país com 
ambições regionais e globais. Sua influência regional e global crescente o torna mais direto 
e mais ambicioso em termos da política nuclear global, mas ao mesmo tempo o país ainda 
carece de confiança plena. 

As contusões decorrentes da derrocada da Declaração de Teerã não teriam sido tão graves 
se não fossem as dúvidas internas de que o país ainda não está pronto para assumir um 
papel de liderança. O país almeja ser respeitado, mas teme ser rotulado de “ingênuo”. Esta 
dualidade revela um país que ainda se encontra no processo de estabelecer o seu lugar no 
cenário global. No futuro próximo, Brasília continuará a enfrentar o paradoxo de criticar 
a injustiça da ordem nuclear, ao mesmo tempo em que tenta estabelecer um papel para si 
próprio nessa ordem.
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TRATADOS, ORGANIZAÇÕES E INSTAL AÇÕES

Protocolo Adicional Acordo que concede à Agência Internacional de Energia 
Atômica acesso às instalações nucleares dos países e 
permite que a Agência realize inspeções intrusivas.

Centro Experimental Aramar Parte do Centro Tecnológico da Marinha localizado em 
Iperó, São Paulo, que abriga as instalações relacionadas 
com o ciclo do combustível nuclear da Marinha. 

Amazônia Azul Tecnologias de 
Defesa (Amazul)

Empresa pública criada pelo governo brasileiro em 
2012, encarregada de desenvolver o programa nuclear 
da Marinha, inclusive a construção de um submarino de 
propulsão nuclear. 

Acordo Brasileiro-Argentino de 
Contabilidade e Controlo de 
Materiais Nucleares (ABACC)

Agência binacional criada pelos governos do Brasil e da 
Argentina para comprovar o uso pacífico dos materiais 
nucleares.

Indústrias Nucleares do Brasil 
(INB)

Companhia estatal brasileira do ciclo do combustível 
nuclear, subordinada ao Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação.
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BRICS Sigla que se refere à associação do Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul, estabelecida em 2009.

Eletronuclear Companhia estatal do Brasil que constrói e opera usinas 
de energia nuclear.

Fundação Getulio Vargas (FGV) Instituição de ensino superior e centro de pesquisa, que 
atualmente dirige um projeto sobre a história nuclear do 
Brasil.

Fórum de Diálogo IBAS Diálogo trilateral entre a Índia, o Brasil e a África do Sul, 
estabelecido em 2003. 

Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) 

Centro de pesquisa do governo brasileiro, filiado à 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência. Realiza 
análise de políticas sobre assuntos de defesa, entre outros. 

Agência Internacional de Energia 
Atômica (AIEA)

Organização intergovernamental que promove o uso 
prudente, seguro e pacífico da energia nuclear. Entre suas 
atividades, a AIEA desenvolve padrões de segurança e 
verifica, por meio de inspeções, se o país está em conformi-
dade com os seus compromissos de não proliferação. 

Mercosul Acordo que une os mercados da Argentina, Brasil, 
Paraguai, Uruguai, Venezuela e Bolívia.

Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN)

Agência do governo brasileiro responsável pela formulação 
da política de energia nuclear, pesquisa, desenvolvimento, 
promoção e implementação de serviços na área de tecno-
logia nuclear, bem como pela regulamentação do uso da 
energia nuclear. A CNEN é subordinada ao Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação.

Conselho Nacional de Pesquisa, 
mais tarde denominado Conselho 
Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq)

Conselho estabelecido em 1951 para coordenar o desen-
volvimento da energia nuclear no Brasil.
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Centro Tecnológico da Marinha em 
São Paulo (CTSMP)

Local de pesquisa e desenvolvimento do programa nuclear 
da Marinha, com ênfase no submarino de propulsão 
nuclear.  Situado no campus da Universidade de São Paulo, 
o CTSMP inclui o Centro Experimental de Aramar em 
Iperó. 

Instituto de Pesquisas Energéticas 
e Nucleares, (IPEN)

Estabelecido em 1956 para pesquisa e desenvolvimento na 
área de energia nuclear, o IPEN é ligado à Universidade de 
São Paulo e subordinado ao CNEN. 

Fábrica de Combustível Nuclear/
INB Resende

Instalações operadas pela INB, onde são realizadas opera-
ções relacionadas com o ciclo do combustível nuclear. 

Grupo de Supridores Nucleares 
(NSG)

Acordo multilateral de controle nuclear de exportações 
que estabelece diretrizes para a transferência de materiais e 
tecnologia nuclear. 

Nuclebrás Equipamentos Pesados 
SA (NUCLEP)

Empresa dirigida pelo Estado, especializada na construção 
de componentes pesados para equipamentos nucleares.

Acordo Quadripartite Acordo entre o Brasil, a Argentina, a ABACC e a AIEA 
que proporciona a estrutura para salvaguardas nucleares 
abrangentes entre o Brasil e a Argentina. Foi assinado em 
1991 e entrou em vigor em 1994.

Conselho de Defesa Sul-Americano Órgão da União das Nações Sul-Americanas, constituído 
pelos ministros de defesa de seus doze Estados membros. 

Tratado de Não Proliferação de 
Armas Nucleares (TNP)

Importante tratado internacional concebido para pro-
mover a não proliferação nuclear, o uso pacífico da energia 
nuclear e o desarmamento nuclear. 

Tratado para a Proibição de Armas 
Nucleares na América Latina e 
Caribe (Tratado de Tlatelolco)

Acordo que estabelece uma zona livre de armas nucleares 
na América Latina e no Caribe. 

União das Nações Sul-Americanas 
(UNASUL)

Organização sul-americana criada em 2008 para promover 
a integração regional.

Unidade de Concentrado de Urânio 
(URA)

Instalações de mineração e moagem da INB em Caetité, 
Bahia.
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Álvaro Alberto Ex-diretor do Conselho Nacional de Pesquisa (1951–1955)

Antônio Azeredo da Silveira Ex-ministro das relações exteriores (1974–1979)

Artur da Costa e Silva Ex-Presidente da República (1967–1969)

Celso Amorim Ex-ministro das relações exteriores (1993–1995, 2003–
2011) e atual ministro da defesa (2011–presente)

Celso Lafer Ex-ministro das relações exteriores (1992, 2001–
2002) e ex-ministro do comércio (1999)

Dilma Rousseff Atual presidente da República (2011–presente)

Fernando Collor de Mello Ex-presidente da República (1990–1992)

Fernando Henrique Cardoso Ex-presidente da República (1995–2003)

Getúlio Vargas Ex-presidente da República (1930–1945, 1951–1954)

Itamar Franco Ex-presidente da República (1992–1994)

Ivan da Silveira Serpa Ex-ministro da marinha (1992–1995)

João Baptista de Oliveira 
Figueiredo Ex-presidente da República (1979–1985)

José Alencar Ex-vice-presidente da República (2003–2011) 
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José Sarney Ex-presidente da República (1985–1990) 
e ex-vice-presidente (1985)

Laercio Antônio Vinhas Atual representante permanente do Brasil junto à 
Organização do Tratado de Proibição dos Testes 
Nucleares e representante residente junto à AIEA 

Luiz Inácio Lula da Silva Ex-presidente da República (2003–2011)

Mario César Flores Ex-ministro da Marinha (1990–1992)

Nelson Jobim Ex-ministro da defesa (2007–2011)

Othon Pereira da Silva Estabeleceu e coordenou o programa de 
enriquecimento de urânio da marinha

Rex Nazaré Alves Ex-presidente do CNEN (1982–1990)
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O Programa de Política Nuclear da Carnegie é uma fonte reconhecida internacional-
mente de conhecimento especializado e pensamento de política sobre o setor nuclear, não 
proliferação, segurança e desarmamento. Seus funcionários multinacionais encontram-
se na vanguarda das questões de política nuclear dos Estados Unidos, Rússia, China, 
Nordeste da Ásia, Sul da Ásia e Oriente Médio.



Anos 1930
Começam os esforços do Brasil 
para desenvolver a tecnologia nuclear

1951
Criação do Conselho Nacional de Pesquisa, 

encarregado de coordenar 
o desenvolvimento da energia nuclear 

Cooperação com os Estados Unidos no 
âmbito do programa Átomos para a Paz

Tentativas de adquirir a tecnologia de enriquecimento 
de urânio com a Alemanha Ocidental e a França

1930 1940 1950

1953–1955
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2013
Inauguração do estaleiro naval 
para a construção de submarinos 
convencionais e nucleares 

2013
Cortes no orçamento dos EUA afetam a 4ª Frota

Guerra das Malvinas

2007
Brasil anuncia a descoberta 

das reservas de petróleo do pré-sal

1978

2005
Estados Unidos e Índia anunciam 

planos de cooperação na área nuclear

2003
Estabelecido o diálogo 

Trilateral Índia–Brasil–África do Sul (IBAS) 

1975
Estabelecido o Grupo de Supridores 

Nucleares (Nuclear Suppliers Group)

1974
Índia realiza teste nuclear

  Estados Unidos endurecem sua
política de não proliferação

1973
Crise mundial de petróleo

Promulgada a Lei de Não Proliferação Nuclear 
dos EUA (U.S. Nuclear Non-Proliferation Act)

2009
Discurso do Presidente dos EUA Barack Obama em 
Praga em favor de um mundo livre de armas nucleares

Países do BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China) realizam 
o seu primeiro encontro de cúpula 

2008
Estados Unidos restabelece a 4ª Frota

Estados Unidos e Índia assinam acordo nuclear

2000
Angra 2 entra em operação

1985
Angra 1 entra 
em operação

1976
Começa a obra de Angra 2

1967
Decisão de desenvolver o

ciclo do combustível nuclear

1984
Começa a obra 
de Angra 3

1982
Começa a mineração de urânio

1981
Primeira centrífuga de enriquecimento 
de urânio é construída

1975
Quebra da garantia dos Estados Unidos 
de fornecimento do combustível nuclear

Acordo de cooperação nuclear 
com a Alemanha Ocidental

2012
Criação da Amazul, empresa pública 
encarregada de supervisionar a 
construção do submarino nuclear

1998
Ratificação do Tratado de Não 
Proliferação de Armas Nucleares

2010
Declaração de Teerã sobre o programa nuclear 
iraniano é assinada pelo Brasil, pela Turquia e pelo Irã

1994
Tratado de Tlatelolco entra em vigor para o Brasil

Acordo Quadripartite entra em vigor

2009
Fábrica de Combustível Nuclear 
em Resende entra em operação 

1991
Acordo bilateral para criar a Agência Brasileiro-Argentina de 
Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC) 

Acordo Quadripartite de salvaguardas nucleares é assinado pelo 
Brasil, pela Argentina, pela ABACC e pela Agência Internacional 
de Energia Atômica

1979
Lançamento do programa 
nuclear “paralelo” dos militares 
  
Marinha começa a trabalhar no ciclo 
do combustível nuclear e submarino nuclear

1971
Acordo com a Westinghouse, empresa dos EUA, 

e a Comissão de Energia Atômica dos EUA 
(U.S. Atomic Energy Commission) 

para construir o reator nuclear 
Angra 1 e fornecer combustível para o reator

2008
Acordo para a construção de quatro 
submarinos convencionais e um submarino 
nuclear é assinado pelo Brasil e pela França 

1960 1970 1980 1990 2000 2010

1964–1985: REGIME MILITAR NO BRASIL

1982

1979
Brasil, Argentina e 
Paraguai assinam o 
Tratado Itaipu-Corpus
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